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ACTA Nº 22  

Aos três dias do mês de Junho do ano de mil novecentos e noventa e oito, no Salão 

Nobre dos Paços do Concelho, sito no Largo da República desta cidade, reuniu a Câmara Municipal 

de Leiria, tendo estado presentes os Excelentíssimos Senhores: 

PRESIDENTE: DRª ISABEL DAMASCENO VIEIRA DE CAMPOS C OSTA 

VEREADORES: ENGº. ANTÓNIO CONCEIÇÃO PEREIRA DE ALME IDA 

 ENGº. PEDRO LOPES PEREIRA DE FARIA 

 ANTÓNIO JOSÉ DE ALMEIDA SEQUEIRA 

 DR. VITOR MANUEL DOMINGUES LOURENÇO 

 DR. JOSÉ DA SILVA ALVES 

 ENGº. FERNANDO BRITES CARVALHO 

DR. ACÁCIO FERNANDO DOS SANTOS LOPES DE SOUSA 

DR. PAULO JORGE RABAÇA SARAIVA 

** 
A reunião foi secretariada e a acta redigida por MARIA NATÉRCIA IRENE DIAS 

MENDES ROCHA, Chefe de Divisão Administrativa. 

** 
Estiveram presentes: - por parte do Departamento de Obras Particulares, o ENGº. 

ANTÓNIO CARLOS BATISTA DA COSTA para apresentação dos processos de obras particulares; 

por parte do Departamento de Urbanismo, o ARQTº. ANTÓNIO VEIGA MOREIRA DE FIGUEIREDO 

para apresentação dos processos de loteamento; por parte do Departamento de Obras Municipais, o 

ENGº. CARLOS ALBERTO DIAS MARQUES para apresentação dos processos de obras municipais; 

e, para esclarecimento dos assuntos do Departamento de Administração Geral, a DRª. TERESA 

JESUS DA FONSECA CLEMENTE MONTEIRO. 

** 



 

 

 

 

.1637-(2) 

APROVAÇÃO DA ACTA 

Presente a Acta da reunião de 98.05.27., cuja leitura foi dispensada por ter sido 

previamente distribuída, tendo a Câmara por unanimidade, aprovado a sua redacção final. 

** 
ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO 

Pela Senhora Presidente foi a reunião declarada aberta eram catorze horas e quarenta e 

cinco minutos, com a seguinte Ordem de Trabalhos: 

PONTO NÚMERO UM 

- ANÁLISE DOS SEGUINTES PROCESSOS DE OBRAS PARTICULARES NºS: 

1630/90 IMOSOARES, LDª. 

1386/90 LUÍS MANUEL MARQUES VIEIRA 

1323/93 HABIGONÇALVES - CONSTRUÇÕES, LDª. 

1496/95 JOSÉ GASPAR DE SOUSA 

849/96 EURO - REP. IMOBILIÁRIO E REPRESENTAÇÕES, LDª. 

1019/96 MANUEL MARCELINO DOS SANTOS 

1263/96 ALBERTINO DO CARMO MOREIRA LIMA 

465/97 SOALUMÍNIO, LDª. 

478/97 ARMINDO PEREIRA CASALINHO 

493/97 O ESTAUTO - SOC. REP. COM. DE AUTOMÓVEIS, LDª. 

555/97 PROMOEUROPA - PROM. IMOBILIÁRIA, LDª. 

1083/97 OLÍMPIA DE CARVALHO PEREIRA QUITÉRIA LOPES 

1085/97 OLÍMPIA DE CARVALHO PEREIRA QUITÉRIA LOPES 

1236/97 MANUEL MARQUES DA PONTE 

1367/97 ANTÓNIO DAS NEVES LISBOA 
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1474/97 ANTÓNIO GONÇALVES LOPES 

1475/97 ANTÓNIO GONÇALVES LOPES 

1476/97 ANTÓNIO GONÇALVES LOPES 

1551/97 EDIFOZ, S.A. 

1552/97 EDIFOZ, S.A. 

1553/97 EDIFOZ, S.A. 

1554/97 EDIFOZ, S.A. 

96/98 CONSTRUÇÕES JAIME PEREIRA MARQUES, LDª. 

176/98 FERNANDO JORGE FERREIRA LOPES 

186/98 JOSÉ RODRIGUES 

187/98 JOSÉ RODRIGUES 

188/98 JOSÉ RODRIGUES 

189/98 JOSÉ RODRIGUES 

190/98 JOSÉ RODRIGUES 

191/98 JOSÉ RODRIGUES 

192/98 JOSÉ RODRIGUES 

193/98 JOSÉ RODRIGUES 

194/98 JOSÉ RODRIGUES 

195/98 JOSÉ RODRIGUES 

286/98 JOSÉ RODRIGUES 

287/98 JOSÉ RODRIGUES 

288/98 JOSÉ RODRIGUES 

289/98 JOSÉ RODRIGUES 

290/98 JOSÉ RODRIGUES 

291/98 JOSÉ RODRIGUES 

292/98 JOSÉ RODRIGUES 
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293/98 JOSÉ RODRIGUES 

294/98 JOSÉ RODRIGUES 

295/98 JOSÉ RODRIGUES 

296/98 JOSÉ RODRIGUES 

346/98 MARIA JESUS HALL T. SILVA PEREIRA/OUTROS 

367/98 COLÉGIO NOSSA SENHORA DO ROSÁRIO DE FÁTIMA 

376/98 JOSÉ DO OLIVAL MARCELINO 

415/98 RUI MANUEL PEREIRA E OUTRO 

417/98 RAMIRO DE JESUS LOPES 

447/98 JOÃO PEDRO DOS SANTOS CABELO 

486/98 CARLOS MANUEL DIAS GAMEIRO 

487/98 CARLOS MANUEL DIAS GAMEIRO 

512/98 MARIA TRINDADE COSTA E OUTRO 

513/98 MARIA TRINDADE COSTA E OUTRO 

PONTO NÚMERO DOIS 

- ANÁLISE DOS SEGUINTES PROCESSOS DE INFORMAÇÃO NºS: 

113/96 VITOR MANUEL CARREIRA SERRARIO 

165/97 JORGE MANUEL ANTUNES 

71/98 ANTÓNIO JORDÃO PINHEIRO 

172/97 FUGIROLA, LDª. 

PONTO NÚMERO TRÊS 

- ANÁLISE DOS SEGUINTES PROCESSOS DE LOTEAMENTO NºS: 

20/82 JOAQUIM MARQUES COVA E NETOS, LDª. 

30/82 JUNTA DE FREGUESIA DE POUSOS 
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2/83 FIRMA ANTÓNIO GAMEIRO & FILHOS, LDª. 

20/87 CARLOS AUGUSTO PEREIRA VERDE OLIVEIRA 

15/94 CONGREGAÇÃO IRMÃS FRANCISCANAS 

PONTO NÚMERO QUATRO 

T 26/98 CONSERVAÇÃO, REPARAÇÃO E MELHORAMENTO DA ESCOLA E.B. DO 1.º 

CICLO DE AMOR - ACTAS DAS COMISSÕES DE ABERTURA E ANÁLISE DE 

PROPOSTAS 

T 30/98 CONSERVAÇÃO, REPARAÇÃO E MELHORAMENTO DA ESCOLA E.B. DO 1.º 

CICLO DE VALE SUMO - SANTA CATARINA DA SERRA - ACTAS DAS 

COMISSÕES DE ABERTURA E ANÁLISE DE PROPOSTAS 

T 31/98 CONSERVAÇÃO, REPARAÇÃO E MELHORAMENTO DA ESCOLA E.B. DO 1.º 

CICLO DE APARIÇOS - SANTA EUFÊMEA - ACTAS DAS COMISSÕES DE 

ABERTURA E ANÁLISE DE PROPOSTAS 

T 32/98 CONSERVAÇÃO, REPARAÇÃO E MELHORAMENTO DA ESCOLA E.B.  DO 1.º 

CICLO DE POUSOS n.º 1 - ACTAS DAS COMISSÕES DE ABERTURA E 

ANÁLISE DE PROPOSTAS 

T 33/98 CONSERVAÇÃO, REPARAÇÃO E MELHORAMENTO DA ESCOLA E.B. DO 1.º 

CICLO DE ANDRINOS - POUSOS - 2-º FASE - ACTAS DAS COMISSÕES DE 

ABERTURA E ANÁLISE DE PROPOSTAS 

T 34/98 CONSERVAÇÃO, REPARAÇÃO E MELHORAMENTO DA ESCOLA E.B. DO 1.º 

CICLO DE PERNELHAS - PARCEIROS - ACTAS DAS COMISSÕES DE 

ABERTURA E ANÁLISE DE PROPOSTAS 

T 36/98 CONSERVAÇÃO, REPARAÇÃO E MELHORAMENTO DA ESCOLA E.B. DO 1.º 

CICLO DE SANTA MARGARIDA - MEMÓRIA - ACTAS DAS COMISSÕES DE 

ABERTURA E ANÁLISE DE PROPOSTAS 

T 424/95 PASSEIOS E PARQUE DE ESTACIONAMENTO JUNTO À ESCOLA PRÉ-

PRIMÁRIA DE PORTO CARRO - MACEIRA - ANULAÇÃO DE DELIBERAÇÃO 

T 100/96 REPARAÇÃO, CONSERVAÇÃO E MELHORAMENTO DE PAVIMENTOS DE 

ARRUAMENTOS NA FREGUESIA DE CORTES - AUTO DE MEDIÇÃO N.º 7(T+), 

NO VALOR DE 2.113.650$00, PARA APROVAÇÃO 
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T 122/96 RECUPERAÇÃO DO POLIDESPORTIVO DA ESCOLA PREPARATÓRIA DE 

MARRAZES - AUTO DE MEDIÇÃO N.º 1, NO VALOR DE 3.567.984$00, PARA 

APROVAÇÃO 

T 95/97 EXECUÇÃO DE PASSEIOS EM DIVERSOS LOCAIS DA FREGUESIA DE 

MACEIRA - AUTO DE MEDIÇÃO N.º 02, NO VALOR DE 5.601.750$00, PARA 

APROVAÇÃO 

T 05/97 BENEFICIAÇÃO E PAVIMENTAÇÃO DO C.M. 1256 - QUINTA DA SARDINHA AO 

VALE TACÃO - AUTOS DE MEDIÇÃO Nºs 2(T+) E 03, NOS VALORES DE 

10.083.150$00 E 9.529.002$00, PARA APROVAÇÃO. 

T 139/90 ESTUDO DE IMPLANTAÇÃO E INTEGRAÇÃO NO PARQUE DESPORTIVO DA 

PISTA DE ATLETISMO DE LEIRIA - INFORMAÇÃO DO D.P. SOBRE PEQUENAS 

INTERVENÇÕES NO ESTÁDIO MUNICIPAL 

T 438/91 PROJECTO DE ARRELVAMENTO DO CAMPO PELADO - PROPOSTA DE 

INTERVENÇÃO 

T 295/95 REMODELAÇÃO DO PAVILHÃO GIMNODESPORTIVO DE LEIRIA - 

INFORMAÇÃO DO D.P. SOBRE PROPOSTA DE REFORMULAÇÃO DO 

PROJECTO 

PONTO NÚMERO CINCO 

- GRUPO DESPORTIVO E RECREATIVO DE FAMALICÃO (CORTES) - PEDIDO DE AUXÍLIO 

FINANCEIRO PARA INSTALAÇÃO DE RAMAL DE ÁGUA 

- HABITAÇÕES SOCIAIS EM QUINTA DO BANCO E RUA DO FUNDADOR (PARCEIROS) - 

LIGAÇÃO DE ENERGIA ELÉCTRICA 

- EMPREITADA DE SANEAMENTO DOMÉSTICO DOS LUGARES DE REIXIDA, AMOREIRA, 

PORTELA, FONTES, CORTES E ALQUEIDÃO, DA FREGUESIA DE CORTES - 3ª E 4ª FASES - 

MINUTA DO CONTRATO PARA APROVAÇÃO - S.M.A.S. 

- OBRAS DE BENEFICIAÇÃO DA TORRE DE MENAGEM DO CASTELO DE LEIRIA - 

CONSTITUIÇÃO DA EQUIPA DE INTERVENÇÃO 

- ILUMINAÇÃO PÚBLICA JUNTO À ROTUNDA SUL NA PRAIA DO PEDROGÃO - MANUEL JOÃO 

CARVALHO 
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PONTO NÚMERO SEIS 

- BALANCETE 

- PAGAMENTOS 

- CONTRACÇÃO DE EMPRÉSTIMO 

- OFÍCIO Nº 86/A-1 DA JUNTA DE FREGUESIA DO ARRABAL DE 98.02.17. 

PONTO NÚMERO SETE 

- LICENÇAS ACIDENTAIS DE RECINTO 

- JAZIGO Nº 58 DE JOSÉ PAIVA CARDOSO 

- RENDAS DE BAIRROS CAMARÁRIOS EM ATRASO 

- AFIXAÇÃO DE TOLDOS E PUBLICIDADE LUMINOSA - COLOCAÇÃO DE ESPLANADA 

- BAR - JARDIM DE SANTO AGOSTINHO 

PONTO NÚMERO OITO 

- PESSOAL - AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS DE UM TÉCNICO, PARA PROGRAMAR, ESTUDAR, 

ORGANIZAR E ACOMPANHAR OS PROCESSOS DE CANDIDATURA AOS FUNDOS LIGADOS 

À JUVENTUDE, ORGANIZAÇÃO E DIVULGAÇÃO DE ENCONTROS, SEMINÁRIOS, 

COLÓQUIOS, CONGRESSOS E CONFERÊNCIAS E OUTROS EVENTOS A REALIZAR PELO 

PELOURO DA JUVENTUDE, DESPORTO E TEMPOS LIVRES, NO ÂMBITO DA JUVENTUDE, 

EM REGIME DE AVENÇA PELO PRAZO DE UM ANO, RENOVÁVEL POR IGUAIS PERÍODOS, 

NÃO PODENDO, NO ENTANTO, IR ALÉM DO TERMO DO MANDATO DA ACTUAL CÂMARA 

- PESSOAL - TRABALHADORES DESEMPREGADOS EM SITUAÇÃO DE COMPROVADA 

CARÊNCIA ECONÓMICA - RENÚNCIA DE CONTRATO 

- PESSOAL - ALTERAÇÃO DO DECRETO-LEI Nº 184/89, DE 2 DE JUNHO (ESTABELECE 

PRINCÍPIOS GERAIS DE SALÁRIOS E GESTÃO DE PESSOAL DA FUNÇÃO PÚBLICA) 
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PONTO NÚMERO NOVE 

- AQUISIÇÃO DE 200 TONELADAS DE ASFALTO 180/200, EMBIDONADO, COLOCADO NOS 

ARMAZÉNS DA CÂMARA SITOS NA GUIMAROTA, PELO PERÍODO DE UM ANO - CONCURSO 

8/98 

- AQUISIÇÃO DE DIVERSAS MANILHAS DE CIMENTO PARA UM PERÍODO DE UM ANO, 

INCLUINDO TRANSPORTE, PARA OS ARMAZÉNS DA CÂMARA MUNICIPAL, SITOS NA 

GUIMAROTA - CONCURSO 10/98 

- AQUISIÇÃO DE DIVERSOS MOBILIÁRIO PARA A SECÇÃO DE ATENDIMENTO AO PÚBLICO - 

AJUSTE DIRECTO 7/98 

- 2.000 T-SHIRTS PARA O PARQUE MUNICIPAL DE CAMPISMO - AJUSTE DIRECTO 10/98 

- AQUISIÇÃO DE UM BARCO E ATRELADO PARA OS BOMBEIROS MUNICIPAIS - AJUSTE 

DIRECTO Nº 15/98 

PONTO NÚMERO DEZ 

- 12º INTERCÂMBIO MULTINACIONAL EUROPEU PARA A JUVENTUDE 

- PROVILEI - PEDIDO DE CEDÊNCIA GRATUITA DO AUTOCARRO DA C.M.L. 

- ESCOLA DO 1º C.E.B. DE SERRA DO PORTO D’ URSO - PEDIDO DE CEDÊNCIA GRATUITA 

DO AUTOCARRO DA C.M.L. 

- ESCOLA E.B. 1, 2, 3 DE COLMEIAS - PEDIDO DE CEDÊNCIA GRATUITA DO AUTOCARRO 

- ESCOLAS DO 1º C.E.B. E JARDINS DE INFÂNCIA - PAGAMENTO DE ASSINATURA DE LINHA 

DE REDE E TELEFONE SIMPLES 

PONTO NÚMERO ONZE 

- CEDÊNCIA DO EX-MERCADO SANTANA 

- SUBSÍDIOS 

PONTO NÚMERO DOZE 

- CANDIDATURA AOS SUBSÍDIOS 

** 
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REUNIÃO COM MUNÍCIPES (1) 

A CÂMARA, ANTES DE ENTRAR NA ORDEM DE TRABALHOS E NO PERÍODO QUE 

LHE ESTAVA RESERVADO, ATENDEU O SEGUINTE MUNÍCIPE: 

- ANTÓNIO DE SOUSA BÁRBARA JÚNIOR , VEIO SABER O MOTIVO DA DEMORA 

NA APROVAÇÃO DO PROCESSO Nº 1160/70, RESPEITANTE AO PEDIDO DE 

RESTAURAÇÃO E ALTERAÇÃO DE UM BARRACÃO EXISTENTE NA QUINTA DO 

PISÃO - PARCEIROS, E SOLICITAR QUE O MESMO SEJA DEFERIDO COM 

URGÊNCIA, POIS O EMPRÉSTIMO QUE LHE FOI CONCEDIDO ESTÁ PRESTES 

A CADUCAR, O QUE NÃO SÓ LHE CAUSA TRANSTORNO, COMO TAMBÉM 

IMPLICA MAIS DESPESA. 

- A SENHORA PRESIDENTE INFORMOU QUE HAVIA QUESTÕES QUE TINHAM 

DE SER SANADAS ANTES DA APROVAÇÃO DO PROCESSO, E QUE ERAM: 

- FALTA DO DOCUMENTO COMPROVATIVO DA POSSE DO TERRENO 

ONDE PRETENDE EXECUTAR O PARQUE DE ESTACIONAMENTO; 

- OS ACESSOS, TENDO EM CONTA A PASSAGEM SUPERIOR; 

- E O FACTO DE SE SITUAR EM LEITO DE CHEIA. 

 UMA VEZ QUE OS DOIS PRIMEIROS PONTOS JÁ SE ENCONTRAM 

RESOLVIDOS, DEVE AGUARDAR-SE RESPOSTA AO OFÍCIO Nº 7692, DE 11 DE 

MAIO DE 1998, DIRIGIDO À DIRECÇÃO REGIONAL DO AMBIENTE E 

RECURSOS NATURAIS DO CENTRO, ONDE SE SOLICITAM 

ESCLARECIMENTOS SOBRE O TERRENO ONDE SE SITUA O EDIFÍCIO, 

COMPROMETENDO-SE, NO ENTANTO, A INSISTIR NA RESPOSTA. 

** 
PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO 

- O SENHOR VEREADOR ENGº. PEDRO FARIA DEU CONHECIMENTO QUE, 

DEVIDO AO FERIADO DO DIA 11 DE JUNHO, NÃO VAI SER REALIZADA A FEIRA 

NO MERCADO DO FALCÃO, PELO QUE SE TORNA URGENTE A PUBLICAÇÃO 

DE EDITAIS NESSE SENTIDO. 
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A CÂMARA DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, MANDAR PUBLICAR, COM 

URGÊNCIA, O DEVIDO EDITAL. 

** 
- O SENHOR VEREADOR DR. ACÁCIO LOPES DE SOUSA  PRETENDE SABER: 

- SE O PROCESSO Nº 1077/94 EM NOME DE ADELINO SANTOS VIEIRA, 

REFERENTE A UM BARRACÃO ONDE ESTÁ INSTALADA UMA INDÚSTRIA 

DE FABRICO DE VEDANTES PARA CAIXILHARIA DE ALUMÍNIOS, JÁ 

APARECEU E EM QUE SITUAÇÃO SE ENCONTRA. 

- O SENHOR DIRECTOR DO D.O.P. INFORMOU QUE FOI FEITA UMA 2ª VIA DO 

PROCESSO E QUE O MESMO TEM SIDO OBJECTO DE ANÁLISE, CONSULTAS 

À DELEGAÇÃO REGIONAL DO MINISTÉRIO DE ECONOMIA, NOTIFICAÇÕES 

PARA A RETIRADA DAS MÁQUINAS DE FABRICAÇÃO DE VEDANTES, 

COMUNICAÇÃO AO SENHOR DELEGADO DO PROCURADOR DA REPÚBLICA 

DA COMARCA DE LEIRIA, DA DESOBEDIÊNCIA AO MANDADO DE 

NOTIFICAÇÃO, ETC. NÃO ESTANDO O ASSUNTO PARADO. 

 MAIS INFORMOU QUE DEU ENTRADA NA CÂMARA UMA CARTA DA FIRMA 

PERVEDANT - PERFIS E VEDANTES, LDª., A SOLICITAR A RETIRADA DA 

QUEIXA APRESENTADA AO MINISTÉRIO PÚBLICO, POR AQUELA EMPRESA 

ESTAR A LABORAR NAQUELE LOCAL PROVISORIAMENTE, POIS AGUARDA 

APENAS A VISTORIA POR PARTE DA DIRECÇÃO REGIONAL DE ECONOMIA 

DO CENTRO ÀS NOVAS INSTALAÇÕES, PARA PROCEDER À RETIRADA DE 

TODA A MAQUINARIA; ESSA CARTA ENCONTRA-SE EM APRECIAÇÃO. 

** 
- A SENHORA PRESIDENTE, TENDO CONHECIMENTO DA HOMENAGEM QUE 

IRÁ SER PRESTADA AO SENHOR DR. GUILHERME WILSON JÚNIOR, 

APRESENTOU A SEGUINTE PROPOSTA: 

“DR. GUILHERME WILSON JÚNIOR - TENDO EM CONTA OS SERVIÇOS 

PRESTADOS NO CONCELHO EM PROL DA SAÚDE E SUA POPULAÇÃO, A CÂMARA 

MANIFESTA PUBLICAMENTE O SEU RECONHECIMENTO.” 
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A CÂMARA DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, CONCORDAR COM A PROPOSTA. 

** 
- O SENHOR VEREADOR DR. VITOR LOURENÇO DEU CONHECIMENTO DO 

PROJECTO “CIÊNCIA NAS ESCOLAS” E DA PARTICIPAÇÃO DA CÂMARA NO 

FÓRUM NACIONAL A DECORRER EM LISBOA NOS DIAS 5 E 6 DE JUNHO NO 

FÓRUM PICOAS. 

 MAIS INFORMOU QUE VAI ESTAR NO ENCERRAMENTO A SENHORA 

PRESIDENTE E OS SENHORES VEREADORES DR. VITOR LOURENÇO E 

SENHOR ANTÓNIO SEQUEIRA. 

A CÂMARA TOMOU CONHECIMENTO. 

** 
- O SENHOR VEREADOR DR. ACÁCIO LOPES DE SOUSA  PRETENDE SABER O 

QUE REALMENTE SE PASSOU AQUANDO DA VISITA DO SENHOR 

SECRETÁRIO DE ESTADO ÀS OBRAS DE LIGAÇÃO DA AUTO-ESTRADA - 

LEIRIA, NOMEADAMENTE QUANTO AO BARRACÃO LÁ EXISTENTE. 

- A SENHORA PRESIDENTE INFORMOU QUE REALMENTE DESCONHECIA A 

SITUAÇÃO DO BARRACÃO, MAS PROCUROU INTEIRAR-SE DO ASSUNTO E 

VERIFICOU QUE O PROCESSO Nº 1380/93, EM NOME DE JOAQUIM DOS 

SANTOS RIBEIRO, FOI APROVADO POR DESPACHO DE 95.06.08., COM OS 

PARECERES FAVORÁVEIS DA J.A.E. E JUNTA DE FREGUESIA, E LICENCIADO 

ATRAVÉS DA LICENÇA Nº 1005, DE 95.12.07. 

** 
- A SENHORA PRESIDENTE SOLICITOU ESCLARECIMENTOS AO SENHOR 

VEREADOR ANTÓNIO SEQUEIRA SOBRE O ARTIGO PUBLICADO NO JORNAL 

“DIÁRIO REGIONAL” EM 98.06.01., SOBRE O TÍTULO “AS FARPAS LANÇADAS 

POR ANTÓNIO SEQUEIRA”, EM QUE NO TERCEIRO PARÁGRAFO E ENTRE 

ASPAS “DIZIA QUE O MAIOR ÓNUS DA CÂMARA ANTERIOR ERA ALGUMA 

FALTA DE HONESTIDADE E TRANSPARÊNCIA E JÁ VI ALGUMAS ATITUDES 

NESTA CÂMARA QUE NÃO FIZERAM DA HONESTIDADE PONTO DE HONRA”. 

- O SENHOR VEREADOR ANTÓNIO SEQUEIRA DECLAROU-SE DISPOSTO A 

PRESTAR ESCLARECIMENTOS SOBRE AS SUAS DECLARAÇÕES PÚBLICAS 
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EM REUNIÃO PARTIDÁRIA INFORMANDO QUE A NOTÍCIA DO JORNAL 

PECAVA POR OMISSÃO. 

NA SUA INTERVENÇÃO, QUANDO PROFERIU A FRASE CITADA, ADIANTOU 

QUE SE ESTAVA A REFERIR ÀS DECLARAÇÕES DE UM VEREADOR DO P.S.D. 

A UM SEMANÁRIO LOCAL EM QUE ESTE CLASSIFICAVA AS PROPOSTAS DO 

P.S. APRESENTADAS AO EXECUTIVO COMO DOLOSAS, AFIRMAÇÃO ESTA 

QUE O VEREADOR ANTÓNIO SEQUEIRA CONSIDERA DESONESTA. 

** 
- O SENHOR VEREADOR ENGº. CARVALHO  DEU CONHECIMENTO DA CARTA 

DO SENHOR JOSÉ RODRIGUES, ONDE PROPÕE AS CONDIÇÕES DE VENDA 

DO LOTE 5 E A ELIMINAÇÃO DE UM PISO NO LOTE 6, REFERENTE AO 

LOTEAMENTO Nº 27/90 NA RUA DE SANTO ANTÓNIO, EM LEIRIA. 

** 
- O SENHOR VEREADOR ENGº. FERNANDO CARVALHO  DEU CONHECIMENTO 

DA SEGUINTE INFORMAÇÃO: 

“A cidade de Leiria vai receber, no próximo dia 4 de Junho, das mãos de Elisa Ferreira, 

Ministra do Ambiente, o prémio que conquistou no V Concurso Nacional de Limpeza Pública Urbana 

“Cidades Limpas 1996/97”. 

Será Fernando Carvalho, Vereador da Câmara Municipal de Leiria, que representará o 

Município na cerimónia da entrega do prémio a levar a efeito, pelas 21.30 horas, no Museu Nacional 

do Traje, em Lisboa. 

Tratando-se de uma candidatura da responsabilidade do anterior mandato, João Eliseu, 

Ex-Vereador responsável pela área do Ambiente, foi convidado pela Câmara a participar na entrega 

do prémio. 

O prémio com que a cidade de Leiria vai ser distinguida resultou da candidatura que o 

município apresentou no V Concurso Nacional de Limpeza Pública Urbana “Cidades Limpas 1996/97”, 

organizado pelo Ministério do Ambiente e Recursos Naturais e a Associação Portuguesa para Estudos 

de Saneamento Básico, tendo o Júri de avaliação, constituído pelo Professor Doutor António Lobato 

Faria, Presidente do Instituto de Resíduos, Engª. do Ambiente Graça Gonçalves, Professora Adjunta 

na Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Lisboa e a Engª. do Ambiente Paula Gama, Técnica 

Superior na Direcção Geral do Ambiente, considerando Leiria como vencedora nacional referente a 

Actividades Múltiplas  no Núcleo de 10.000 a 19.999 habitantes. 
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Além de Leiria participaram no concurso as Câmaras de Alvito, Amadora, Angra do 

Heroísmo, Aveiro, Azambuja, Baião, Barrancos, Beja, Benavente, Castelo Branco, Covilhã, Elvas, 

Estarreja, Évora, Faro, Funchal, Horta, Maia, Marco de Canavezes, Marinha Grande, Matosinhos, 

Moura, Palmela, Peniche, Ponta Delgada, Ponte de Lima, Santo Tirso, São Brás de Aljustrel, Serpa, 

Sintra, Tavira, Valongo, Viana do Castelo, Vila do Conde, Vila Franca de Xira, Vila Verde, Vila Real e 

Viseu.” 

A CÂMARA TOMOU CONHECIMENTO. 

** 
PONTO NÚMERO UM 

PROCº. Nº 1630/90 

Da Firma IMOSOARES, LDª. 

No âmbito do processo que a “Imosoares, Compras e Gestão de Propriedades, Ldª.” 

move contra o Município de Leiria, o qual corre termos no Tribunal Administrativo do Círculo de 

Coimbra como Acção Ordinária nº 559/95, o Senhor Dr. Manuel da Fonseca Carreira, advogado desse 

processo, apresentou oralmente à Câmara a decisão sobre a matéria de facto (resposta dos Juizes 

aos quesitos) proferida em 98.05.28., na sequência da audiência de julgamento que teve lugar nos 

dias 13.05.98. e 18.05.98. 

Informou também a Câmara sobre trâmites seguintes do processo, que irá continuar a 

acompanhar. 

A CÂMARA TOMOU CONHECIMENTO. 

** 
PROCº. Nº 1386/90 

Da Firma CONSTRUÇÕES 92, LDª., acompanhado de uma exposição sobre o 

indeferimento de alteração de uso da Fracção B do Lote 1 da Urbanização do Vale da Cabrita - Leiria 

subscrita pelo Senhor LUÍS MANUEL MARQUES VIEIRA , como Gerente da Firma acima referida, 

que mereceu a seguinte informação do Gabinete Jurídico: 
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“1º Audiência dos interessados. 

O pedido de alteração ao uso fixado na licença de utilização da fracção B, 

correspondente à cave esquerda do Lote nº 1, sito no Vale da Cabrita, foi indeferido por deliberação 

de Câmara tomada em sua reunião de 25 de Março de 1998, pelos motivos e com os fundamentos 

constantes da informação prestada pelos Serviços do Departamento de Obras Particulares de 31 de 

Janeiro de 1998. 

Importa contudo realçar que o requerente, dentro do prazo que lhe havia sido concedido 

pela Câmara para se pronunciar sobre a intenção de indeferimento, nos termos dos artigos 100º e 

101º do Código de Procedimento Administrativo, apresentou a sua resposta através do requerimento 

mencionado em epígrafe, expondo as razões que julga obstarem ao indeferimento da pretensão. 

Porém, essa resposta não foi apreciada nem tida em conta na decisão final, como 

decorre do texto da própria deliberação, o que, por corresponder à falta de audiência do interessado, 

levou à formação de um acto administrativo inválido. 

Perante tudo o que acima ficou exposto, consideramos que a resposta do interessado 

terá de ser analisada pelos competentes serviços do Departamento de Obras, para que a Câmara 

possa novamente decidir sobre o pedido e em consequência proceder à revogação da deliberação de 

25 de Março de 1998, nos termos do disposto no nº 1 do artigo 141º do Código de Procedimento 

Administrativo. 

2º Factos descritos no requerimento. 

a) O requerente para além dos motivos que invoca para lhe ser deferida a 

pretensão, procede à descrição, mais ou menos vaga, de determinados factos 

que, a serem verdadeiros, poderão levantar, entre outras, questões de 

incompatibilidade e, em consequência, de responsabilidade disciplinar. 

 O enquadramento da situação apresentada terá que ser efectuado no âmbito 

do Decreto-Lei nº 24/84, de 16 de Janeiro, que aprovou o Estatuto Disciplinar 

dos Funcionários e Agentes da Administração Central, Regional e Local. 

 Assim, com base no artigo 85º poderá a Exmª. Câmara, se assim o entender, 

ordenar a realização de um inquérito destinado, precisamente, ao apuramento e 

concretização desses factos e também dos seus autores (apesar de no mesmo 

requerimento terem sido citados dois nomes), ou seja, à descoberta (ou não) de 

matéria susceptível de constituir infracção disciplinar. 
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b) Por último, alertamos para o facto do requerimento/queixa ter dado entrada nos 

Serviços no dia 6 de Março de 1998 e que de acordo com o nº 2 do artigo 4º do 

referido Estatuto Disciplinar as eventuais faltas prescreverão se não for 

instaurado o competente procedimento disciplinar no prazo de 3 meses. 

 De acordo com o seu nº 5 o prazo prescricional suspender-se-á com a 

instauração de processo de inquérito.” 

Foi ainda presente a seguinte informação do D.O.P.: 

“Em relação ao ponto 1 (alteração do uso) considero que a exposição não trás elementos 

que permitam obstar aos motivos que estão na base da proposta de indeferimento de 31/01/98.” 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, 

MANTER A DELIBERAÇÃO DE CÂMARA DE 25.03.98 QUE INDEFERIU A ALTERAÇÃO DE USO 

DA FRACÇÃO B DO LOTE 1 DA URBANIZAÇÃO DO VALE DA CABRITA - LEIRIA PELAS RAZÕES 

NELA INDICADAS. 

MAIS DELIBEROU ORDENAR A REALIZAÇÃO DE UM INQUÉRITO DESTINADO AO 

APURAMENTO E CONCRETIZAÇÃO DOS FACTOS APONTADOS NA EXPOSIÇÃO E NOMEAR 

COMO INQUIRIDOR A SENHORA DRª. MARIA ANA CARVALHO DE CASTRO BARRADAS 

TOLEDO ROLLA. 

** 
PROCº. Nº 1323/93 

De HABIGONÇALVES-CONSTRUÇÕES LDA.,  referente ao projecto de arquitectura de 

alterações da loja correspondente à Fracção “G” do Lote 17 da Rua Sá de Miranda, em Leiria, 

apresentado por VIRGOLINO MENDES LDA., com sede na Rua da Aldeia, freguesia de Souto da 

Carpalhosa, e que se destina a comércio de pão quente, pastelaria e café. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO, TENDO EM CONTA A 

INFORMAÇÃO PRESTADA PELO DEPARTAMENTO DE OBRAS EM 27/05/98, CUJO TEOR 

ABAIXO SE TRANSCREVE E QUE PROPÕE O INDEFERIMENTO DA PRETENSÃO PELOS 

MOTIVOS NELA INDICADOS, DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, NOTIFICAR O REQUERENTE 

NOS TERMOS DOS ARTIGOS 100º E 101º DO CÓDIGO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, 
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APROVADO PELO DECRETO-LEI Nº 442/91, DE 15 DE NOVEMBRO, COM A REDACÇÃO DADA 

PELO DECRETO-LEI Nº 6/96, DE 31 DE JANEIRO: 

“PROPÕE-SE O INDEFERIMENTO DA PRETENSÃO AO ABRIGO DO DISPOSTO NAS 

ALÍNEAS A) E B) DO Nº 1 DO ARTº 63º DO DECRETO-LEI 445/91 DE 20/11, COM A REDACÇÃO 

DADA PELO DECRETO-LEI 250/94 DE 15/10, UMA VEZ QUE A PRETENSÃO NÃO É 

ESCLARECEDORA FACE À LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (DECRETO-LEI 168/97 DE 04/07, 

PORTARIA 1063/97 DE 21/10 E DECRETO-REGULAMENTAR 38/97 DE 25/09), NOMEADAMENTE 

QUANTO A: 

1º FALTA DE EXAUSTÃO DE FUMOS; 

2º FALTA DE ESCLARECIMENTO QUANTO AO NÚMERO DE LUGARES 

(SENTADOS E EM PÉ); 

3º FALTA DE ESCLARECIMENTO QUANTO À CAPACIDADE DO FORNO E 

CONSEQUENTE FALTA DE PROJECTO DE ELECTRICIDADE PARA CONSULTA 

À DIRECÇÃO GERAL DE ENERGIA; 

4º FALTA DE APROVAÇÃO NO LOTEAMENTO PARA INDÚSTRIA DE CLASSE D E 

PELO CONDOMÍNIO; 

5º FALTA DE ESCLARECIMENTO QUANTO AO PEDIDO DE ANTECÂMARA, 

CLIMATIZAÇÃO, BENGALEIRO, TELEFONE, ETC.” 

** 
PROCº. Nº 1496/95 

De JOSÉ GASPAR DE SOUSA , residente na Avª Marquês de Pombal, Lote 22 - 8º Dtº, 

em Leiria, referente à reanálise do projecto de arquitectura para legalização de alterações, levadas a 

efeito num bloco habitacional e comercial situado na Rua da Restauração - Lote 28, freguesia de 

Leiria. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO E, CONSIDERANDO QUE SE 

ENCONTRAM SOLUCIONADAS AS QUESTÕES QUE ORIGINARAM A INTENÇÃO DE 

INDEFERIMENTO, DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, FACE À INFORMAÇÃO PRESTADA PELO 

DEPARTAMENTO DE OBRAS EM 27/05/98, APROVAR O PROJECTO DE ARQUITECTURA PARA 

LEGALIZAÇÃO DAS ALTERAÇÕES LEVADAS A EFEITO NO BLOCO ACIMA REFERIDO, 
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DEVENDO, PARA EFEITOS DE LICENCIAMENTO E NO PRAZO DE 180 DIAS, APRESENTAR OS 

PROJECTOS DE ESPECIALIDADE. 

** 
PROCº. Nº 849/96 

De EURO-REP, IMOBILIÁRIA E REPRESENTAÇÕES LDA. , com sede na Rua de Stª 

Mónica nº 120, freguesia de Parceiros, referente ao projecto de arquitectura de alterações, a levar a 

efeito na moradia situada no Lote nº 1 da Rua de Stª Mónica, freguesia de Parceiros. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO E CONCORDANDO COM A 

INFORMAÇÃO PRESTADA PELO DEPARTAMENTO DE OBRAS EM 28/05/98, DELIBEROU, POR 

UNANIMIDADE, APROVAR O PROJECTO DE ARQUITECTURA DAS ALTERAÇÕES A LEVAR A 

EFEITO NA MORADIA ACIMA REFERIDA, CONDICIONADO A APRESENTAR, PARA EFEITOS DE 

LICENCIAMENTO E NO PRAZO DE 180 DIAS, OS PROJECTOS DE ESPECIALIDADES. 

** 
PROCº. Nº 1019/96 

De MANUEL MARCELINO DOS SANTOS LDA.,  com sede na Rua Olímpio Duarte 

Alves, 15 e 17 - Sismaria, freguesia de Marrazes, referente ao projecto de arquitectura de alterações a 

levar a efeito numa unidade de conservação e transformação de pescado congelado, situada  em 

Leiria-Gare, freguesia de Marrazes. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO, TENDO EM CONTA A 

INFORMAÇÃO PRESTADA PELO DEPARTAMENTO DE OBRAS EM 28/05/98, CUJO TEOR 

ABAIXO SE TRANSCREVE E QUE PROPÕE O INDEFERIMENTO DA PRETENSÃO PELOS 

MOTIVOS NELA INDICADOS, DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, NOTIFICAR O REQUERENTE 

NOS TERMOS DOS ARTIGOS 100º E 101º DO CÓDIGO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, 

APROVADO PELO DECRETO-LEI Nº 442/91, DE 15 DE NOVEMBRO, COM A REDACÇÃO DADA 

PELO DECRETO-LEI Nº 6/96, DE 31 DE JANEIRO: 
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“A PRETENSÃO DEVERÁ SER INDEFERIDA COM BASE NAS ALÍNEAS A) E B) DO Nº 

1 DO ARTº 63º DO DECRETO-LEI 445/91 DE 20/11, COM A REDACÇÃO DADA PELO DECRETO-

LEI 250/94 DE 15/10, UMA VEZ QUE: 

1º NÃO DEU CUMPRIMENTO À DELIBERAÇÃO DE CÂMARA DE 18/03/98, 

TRANSMITIDA ATRAVÉS DO OFÍCIO Nº 5418, DE 02/04/98; 

2º O TERMO DE RESPONSABILIDADE ESTÁ INCORRECTO, AS FOLHAS DO 

PROJECTO NÃO ESTÃO ASSINADAS PELO MESMO TÉCNICO (SENDO O 3º A 

INTERVIR NESTE PROJECTO) E NÃO É POSSÍVEL ANALISAREM-SE 

PROJECTOS INCOMPLETOS; 

3º NÃO APRESENTA PLENA JUSTIFICAÇÃO PARA SER DISPENSADO DO 

CUMPRIMENTO DAS ALÍNEAS C) E D) DO Nº 2 DO ARTº 50º DO PLANO 

DIRECTOR MUNICIPAL.” 

** 
PROCº. Nº 1263/96 

De ALBERTINO DO CARMO MOREIRA LIMA,  residente na Rua Mons. Joaquim 

Carreira nº 51, Souto de Cima, freguesia de Caranguejeira, acompanhado de uma informação da 

Secretaria do Departamento de Obras, comunicando que o requerente não se pronunciou sobre o 

assunto, que lhe foi exposto através do ofício nº 6942, de 27/04/98, desta Câmara Municipal. 

A CÂMARA, ATENDENDO A QUE O REQUERENTE NÃO SE PRONUNCIOU NO 

PRAZO ESTIPULADO NO OFÍCIO ACIMA REFERIDO, DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, 

INDEFERIR O PROJECTO DE ARQUITECTURA DAS ALTERAÇÕES, A LEVAR A EFEITO NO 

PRÉDIO SITUADO NO LOTE Nº 5, BREJO - GÂNDARA DOS OLIVAIS, FREGUESIA DE 

MARRAZES, AO ABRIGO DO DISPOSTO NA ALÍNEA A) DO Nº 1 DO ARTº 63º DO DECRETO-LEI 

445/91 DE 20/11, COM A REDACÇÃO DADA PELO DECRETO-LEI 250/94 DE 15/10, COM BASE NA 

INFORMAÇÃO JÁ TRANSMITIDA ATRAVÉS DO OFÍCIO Nº 6942, DE 27/04/98, DESTA CÂMARA 

MUNICIPAL. 

** 
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PROCº. Nº 465/97 

De SOALUMÍNIO-ANODIZAÇÃO E COMÉRCIO DE ALUMÍNIO LDA.,  com sede no 

lugar de Brejo, freguesia de Marrazes, referente ao projecto de arquitectura para ampliação de um 

estabelecimento industrial, situado em Brejo, freguesia de Marrazes. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO, TENDO EM CONTA A 

INFORMAÇÃO PRESTADA PELO DEPARTAMENTO DE OBRAS EM 28/05/98, CUJO TEOR 

ABAIXO SE TRANSCREVE E QUE PROPÕE O INDEFERIMENTO DA PRETENSÃO PELOS 

MOTIVOS NELA INDICADOS, DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, NOTIFICAR O REQUERENTE 

NOS TERMOS DOS ARTIGOS 100º E 101º DO CÓDIGO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, 

APROVADO PELO DECRETO-LEI Nº 442/91, DE 15 DE NOVEMBRO, COM A REDACÇÃO DADA 

PELO DECRETO-LEI Nº 6/96, DE 31 DE JANEIRO: 

“A PRETENSÃO DEVERÁ SER INDEFERIDA COM BASE NAS ALÍNEAS A) E B) DO Nº 

1 DO ARTº 63º DO DECRETO-LEI 445/91, COM A REDACÇÃO DADA PELO DECRETO-LEI 250/94 

DE 15/10, POR: 

1º DESRESPEITO PELA ALÍNEA B) DO Nº 4 DO ARTº 49º DO PLANO DIRECTOR 

MUNICIPAL; 

2º FALTA DE ESTUDO DE TRÁFEGO E DE ESTACIONAMENTOS COM PREVISÃO 

DE PARQUE PARA CARGAS E DESCARGAS, DE ACORDO COM OS NºS 2, 3 E 4 

DO ARTº 71º, ALÍNEA C) DO Nº 4 DO ARTº 49º E Nº 6 DO ARTº 26º DO PLANO 

DIRECTOR MUNICIPAL; 

3º FALTA DE ESCLARECIMENTO SOBRE SE PRETENDE DEMOLIR ALGUMA 

CONSTRUÇÃO EXISTENTE; 

4º FALTA DE LICENÇA DOS SERVIÇOS HIDRÁULICOS - DRARN.” 

** 
PROCº. Nº 478/97 

De ARMINDO PEREIRA CASALINHO , residente na Rua das Caneiras, nº 121 - Leiria-

Gare, freguesia de Marrazes, referente ao projecto de arquitectura de uma moradia, a levar a efeito no 

Lote 2 - Sismaria, freguesia de Marrazes. 
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A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO E, CONSIDERANDO QUE OS 

ELEMENTOS APRESENTADOS VÊM DAR RESPOSTA ÀS QUESTÕES QUE ORIGINARAM A 

INTENÇÃO DE INDEFERIMENTO, DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, FACE À INFORMAÇÃO 

PRESTADA PELO DEPARTAMENTO DE OBRAS EM 27/05/98, APROVAR O PROJECTO DE 

ARQUITECTURA DA MORADIA, A LEVAR A EFEITO NO LOCAL ACIMA REFERIDO, 

CONDICIONADO AO SEGUINTE: 

1º APRESENTAR OS PROJECTOS DE ESPECIALIDADES NO PRAZO DE 180 DIAS; 

2º APRESENTAR, NO ACTO DO LEVANTAMENTO DO ALVARÁ DE LICENÇA DE 

CONSTRUÇÃO, GARANTIA BANCÁRIA NO VALOR DE 120.000$00, A FIM DE 

GARANTIR A REPOSIÇÃO DE INFRAESTRUTURAS PÚBLICAS SUSCEPTÍVEIS 

DE VIREM A SER DETERIORADAS COM A CONSTRUÇÃO E DE ACORDO COM 

O ESTABELECIDO NO ARTº 64º DO REGULAMENTO MUNICIPAL DE OBRAS 

PARTICULARES, NA QUAL DEVE CONSTAR A SEGUINTE CLÁUSULA: “A 

GARANTIA APRESENTADA NÃO CESSARÁ EM CASO ALGUM, SEM 

AUTORIZAÇÃO EXPRESSA DA CÂMARA MUNICIPAL.” 

MAIS DELIBEROU INFORMAR O REQUERENTE QUE, CASO APRESENTE 

PROJECTO PARA ANEXO, ESTE FICARÁ SUJEITO AO PARECER A EMITIR PELOS CAMINHOS 

DE FERRO PORTUGUESES E.P. 

** 
PROCº. Nº 493/97 

De OESTAUTO-SOCIEDADE DE REPARAÇÕES E COMÉRCIO DE AUT OMÓVEIS 

LDA. , com sede na Rua Capitão Mouzinho de Albuquerque, nº 70, em Leiria, referente ao projecto de 

arquitectura para remodelação de um Posto de Abastecimento de Combustíveis, situado no mesmo 

local. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO DELIBEROU, POR MAIORIA, COM A 

ABSTENÇÃO DO SENHOR VEREADOR ENGº. PEDRO LOPES PEREIRA DE FARIA, INDEFERIR A 

PRETENSÃO PELOS MOTIVOS JÁ REFERIDOS NA DELIBERAÇÃO DE 97.12.10. DESTACANDO-

SE O SEGUINTE: 
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- QUANTO AO ASPECTO DE SEGURANÇA RODOVIÁRIO AS BOMBAS 

EXISTENTES PROVOCAM CONFLITO, NÃO TÊM QUALQUER FAIXA PARA 

ENTRADA NEM SAÍDA EM SEGURANÇA E OS AUTO TANQUES (VEÍCULOS 

LONGOS) PROVOCAM ESTORVO QUANDO DO ABASTECIMENTO, TANTO 

MAIS QUE OS DEPÓSITOS SERÃO AMPLIADOS. 

MAIS DELIBEROU EM RELAÇÃO À VIABILIDADE DE CRIAR UMA FACHADA NO 

SENTIDO DE MELHORAR O ENQUADRAMENTO URBANO DO POSTO, TAMBÉM INDEFERIR A 

PRETENSÃO, TENDO EM CONTA QUE A LOCALIZAÇÃO DO POSTO NÃO É A ADEQUADA 

ESSENCIALMENTE NO QUE SE REFERE À SEGURANÇA RODOVIÁRIA E PEDONAL, 

CONFORME É REFERIDO NO PRIMEIRO PONTO. 

** 
PROCº. Nº 555/97 

De PROMEUROPA-PROMOÇÃO IMOBILIÁRIA LDA.,  com sede na Rua da Mata 

Nacional - 27, freguesia de Pousos, referente à reanálise do projecto de arquitectura de um bloco 

habitacional, a levar a efeito no Lote 42 da Urbanização Nova Leiria, freguesia de Marrazes. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO E CONSIDERANDO QUE O 

REQUERIMENTO APRESENTADO EM 21/04/98, NÃO VEM DAR UMA RESPOSTA EFICAZ AOS 

MOTIVOS QUE ORIGINARAM O INDEFERIMENTO DA PRETENSÃO, DELIBEROU, POR 

UNANIMIDADE, MANTER O INDEFERIMENTO DO PEDIDO, AO ABRIGO DO DISPOSTO NA 

ALÍNEA B) DO Nº 1 DO ARTº 63º DO DECRETO-LEI 445/91 DE 20/11, COM A REDACÇÃO DADA 

PELO DECRETO-LEI 250/94 DE 15/10, UMA VEZ QUE, APESAR DO PROJECTO SE ENCONTRAR 

NESTA DATA DE ACORDO COM O DISPOSTO NO PROCESSO DE LOTEAMENTO 5/92, NO QUE 

SE REFERE AO NÚMERO DE FOGOS, MANTÊM-SE NO ENTANTO AS QUESTÕES 

ANTERIORMENTE INDICADAS, NOMEADAMENTE QUANTO AO ACESSO À COBERTURA E 

VENTILAÇÃO DAS ESCADAS DE ACORDO COM O DISPOSTO NO DECRETO-LEI 64/90, DE 

21/02, DEVENDO AINDA PREVER-SE CAMINHOS DE EVACUAÇÃO E ANTECÂMARA NA CAVE, 

DE ACORDO COM O DECRETO-LEI 66/95, DE 08/04. 

** 
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PROCº. Nº 1083/97 

De OLÍMPIA CARVALHO PEREIRA QUITÉRIA LOPES , residente em Soutocico, 

freguesia de Arrabal, referente ao projecto de arquitectura de um bloco misto, a levar a efeito na 

Quinta da Baralha - (Pachecas), S. Romão, freguesia de Pousos. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO E CONSIDERANDO QUE O 

REQUERIMENTO APRESENTADO NÃO VEM DAR RESPOSTA EFICAZ AOS MOTIVOS DE 

INDEFERIMENTO, DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, FACE À INFORMAÇÃO PRESTADA PELO 

DEPARTAMENTO DE OBRAS EM 28/05/98, MANTER O INDEFERIMENTO DO PROJECTO DE 

ARQUITECTURA DO BLOCO MISTO ACIMA REFERIDO. 

MAIS DELIBEROU INFORMAR A REQUERENTE QUE TAMBÉM EXISTIRÃO OBRAS 

DE URBANIZAÇÃO SUJEITAS A LICENCIAMENTO AO ABRIGO DO DISPOSTO NO DECRETO-LEI 

448/91, DE 29 DE NOVEMBRO, COM A REDACÇÃO DADA PELO DECRETO-LEI 334/95, DE 28 DE 

DEZEMBRO E, OS ÍNDICES A RESPEITAR SERÃO EM FUNÇÃO DA APLICAÇÃO DOS NºS 1 E 2 

DO ARTº 53º E DO ARTº 47º DO PLANO DIRECTOR MUNICIPAL. 

** 
PROCº. Nº 1085/97 

De OLÍMPIA CARVALHO PEREIRA DA QUITÉRIA LOPES , residente em Soutocico, 

freguesia de Arrabal, referente à reanálise do projecto de arquitectura de um bloco misto, a levar a 

efeito em Quinta da Baralha, freguesia de Pousos. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO E CONSIDERANDO QUE A 

EXPOSIÇÃO APRESENTADA NÃO VEM DAR RESPOSTA EFICAZ AOS MOTIVOS QUE 

ESTIVERAM NA BASE DO INDEFERIMENTO DA PRETENSÃO, DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, 

MANTER A DELIBERAÇÃO TOMADA EM REUNIÃO DE 21/01/98, PELAS RAZÕES NELA 

CONSTANTES. 

** 
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PROCº. Nº 1236/97 

De MANUEL MARQUES DA PONTE , residente na Estrada da Estação, freguesia de 

Marrazes, referente ao projecto de arquitectura para ampliação de um pavilhão de armazém de 

madeiras, sito em Pinheiros, freguesia de Marrazes. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO E CONCORDANDO COM A 

INFORMAÇÃO PRESTADA PELO DEPARTAMENTO DE OBRAS EM 19/05/98, DELIBEROU, POR 

UNANIMIDADE, INDEFERIR O PROJECTO DE ARQUITECTURA PARA AMPLIAÇÃO DO 

PAVILHÃO ACIMA REFERIDO, COM BASE NAS ALÍNEAS A) E B) DO Nº 1 DO ARTº 63º DO 

DECRETO-LEI 445/91 DE 20/11, COM A REDACÇÃO DADA PELO DECRETO-LEI 250/94 DE 15/10, 

TENDO EM CONTA QUE NÃO FORAM APRESENTADOS ELEMENTOS A DAR RESPOSTA ÀS 

QUESTÕES QUE ORIGINARAM A PROPOSTA DE INDEFERIMENTO, TRANSMITIDAS ATRAVÉS 

DO OFÍCIO Nº 5197, DE 31/03/98, PODENDO VIR A SER PEDIDA A REANÁLISE DO PROCESSO, 

DESDE QUE O MESMO ESTEJA DEVIDAMENTE INSTRUÍDO. 

** 
PROCº. Nº 1367/97 

De ANTÓNIO NEVES LISBOA,  residente em Barracão, freguesia de Colmeias, 

acompanhado de uma informação da Secretaria do Departamento de Obras, comunicando que o 

requerente não se pronunciou sobre o assunto, que lhe foi exposto através do ofício nº 6908, de 

27/04/98, desta Câmara Municipal. 

A CÂMARA, ATENDENDO A QUE O REQUERENTE NÃO SE PRONUNCIOU NO 

PRAZO ESTIPULADO NO OFÍCIO ACIMA REFERIDO, DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, 

INDEFERIR O PROJECTO DE ARQUITECTURA DAS MORADIAS EM PROPRIEDADE 

HORIZONTAL, A LEVAR A EFEITO EM SISMARIA, FREGUESIA DE MARRAZES, AO ABRIGO DAS 

ALÍNEAS A), B) E D) DO Nº 1 DO ARTº 63º DO DECRETO-LEI 445/91 DE 20/11, COM A 

REDACÇÃO DADA PELO DECRETO-LEI 250/94 DE 15/10, COM BASE NA INFORMAÇÃO JÁ 

TRANSMITIDA ATRAVÉS DO OFÍCIO Nº 6908, DE 27/04/98, DESTA CÂMARA MUNICIPAL. 

** 
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PROCº. Nº 1474/97 

De ANTÓNIO GONÇALVES LOPES , residente na Avª Combatentes da Grande Guerra, 

65-4º Esqº., em Leiria, referente ao projecto de arquitectura de um bloco habitacional e comercial, a 

levar a efeito no Lote 4 da Rua Francisco Pereira da Silva, freguesia de Leiria. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO E CONSIDERANDO QUE OS 

ELEMENTOS APRESENTADOS VÊM DAR RESPOSTA ÀS QUESTÕES QUE ORIGINARAM A 

INTENÇÃO DE INDEFERIMENTO, DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, FACE À INFORMAÇÃO 

PRESTADA PELO DEPARTAMENTO DE OBRAS EM 27/05/98, APROVAR O PROJECTO DE 

ARQUITECTURA DO BLOCO HABITACIONAL E COMERCIAL, A LEVAR A EFEITO NO LOCAL 

ACIMA REFERIDO, CONDICIONADO AO SEGUINTE: 

1º DAR CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO Nº 1 DO ARTº 13º DO DECRETO-LEI 

66/95, DE 8 DE ABRIL; 

2º OS LUGARES ENCRAVADOS DEVERÃO FICAR AFECTOS À MESMA FRACÇÃO; 

3º APRESENTAR OS PROJECTOS DE ESPECIALIDADES NO PRAZO DE 180 DIAS, 

INCLUINDO PROJECTO ELECTROMECÂNICO DE ELEVADORES; 

4º APRESENTAR, NO ACTO DO LEVANTAMENTO DO ALVARÁ DE LICENÇA DE 

CONSTRUÇÃO, GARANTIA BANCÁRIA NO VALOR DE 800.000$00, A FIM DE 

GARANTIR A REPOSIÇÃO DE INFRAESTRUTURAS PÚBLICAS SUSCEPTÍVEIS 

DE VIREM A SER DETERIORADAS COM A CONSTRUÇÃO E, DE ACORDO COM 

O ESTABELECIDO NO ARTº 64º DO REGULAMENTO MUNICIPAL DE OBRAS 

PARTICULARES, NA QUAL DEVE CONSTAR A SEGUINTE CLÁUSULA: “A 

GARANTIA APRESENTADA NÃO CESSARÁ EM CASO ALGUM, SEM 

AUTORIZAÇÃO EXPRESSA DA CÂMARA MUNICIPAL.” 

** 
PROCº. Nº 1475/97 

De ANTÓNIO GONÇALVES LOPES , residente na Avª Combatentes da Grande Guerra, 

65-4º Esqº., em Leiria, referente ao projecto de arquitectura de um bloco habitacional e comercial, a 

levar a efeito no Lote 5 da Rua Francisco Pereira da Silva, freguesia de Leiria. 



 

 

 

 

.1660-(25) 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO E CONSIDERANDO QUE OS 

ELEMENTOS APRESENTADOS VÊM DAR RESPOSTA ÀS QUESTÕES QUE ORIGINARAM A 

INTENÇÃO DE INDEFERIMENTO, DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, FACE À INFORMAÇÃO 

PRESTADA PELO DEPARTAMENTO DE OBRAS EM 27/05/98, APROVAR O PROJECTO DE 

ARQUITECTURA DO BLOCO HABITACIONAL E COMERCIAL, A LEVAR A EFEITO NO LOCAL 

ACIMA REFERIDO, CONDICIONADO AO SEGUINTE: 

1º DAR CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO Nº 1 DO ARTº 13º DO DECRETO-LEI 

66/95, DE 8 DE ABRIL; 

2º OS LUGARES ENCRAVADOS DEVERÃO FICAR AFECTOS À MESMA FRACÇÃO; 

3º APRESENTAR OS PROJECTOS DE ESPECIALIDADES NO PRAZO DE 180 DIAS, 

INCLUINDO PROJECTO ELECTROMECÂNICO DE ELEVADORES; 

4º APRESENTAR, NO ACTO DO LEVANTAMENTO DO ALVARÁ DE LICENÇA DE 

CONSTRUÇÃO, GARANTIA BANCÁRIA NO VALOR DE 800.000$00, A FIM DE 

GARANTIR A REPOSIÇÃO DE INFRAESTRUTURAS PÚBLICAS SUSCEPTÍVEIS 

DE VIREM A SER DETERIORADAS COM A CONSTRUÇÃO E, DE ACORDO COM 

O ESTABELECIDO NO ARTº 64º DO REGULAMENTO MUNICIPAL DE OBRAS 

PARTICULARES, NA QUAL DEVE CONSTAR A SEGUINTE CLÁUSULA: “A 

GARANTIA APRESENTADA NÃO CESSARÁ EM CASO ALGUM, SEM 

AUTORIZAÇÃO EXPRESSA DA CÂMARA MUNICIPAL.” 

** 
PROCº. Nº 1476/97 

De ANTÓNIO GONÇALVES LOPES , residente na Avª Combatentes da Grande Guerra, 

65-4º Esqº., em Leiria, referente ao projecto de arquitectura de um bloco habitacional e comercial, a 

levar a efeito no Lote 6 da Rua Francisco Pereira da Silva, freguesia de Leiria. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO E CONSIDERANDO QUE OS 

ELEMENTOS APRESENTADOS VÊM DAR RESPOSTA ÀS QUESTÕES QUE ORIGINARAM A 

INTENÇÃO DE INDEFERIMENTO, DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, FACE À INFORMAÇÃO 

PRESTADA PELO DEPARTAMENTO DE OBRAS EM 27/05/98, APROVAR O PROJECTO DE 

ARQUITECTURA DO BLOCO HABITACIONAL E COMERCIAL, A LEVAR A EFEITO NO LOCAL 

ACIMA REFERIDO, CONDICIONADO AO SEGUINTE: 
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1º DAR CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO Nº 1 DO ARTº 13º DO DECRETO-LEI 

66/95, DE 8 DE ABRIL; 

2º OS LUGARES ENCRAVADOS DEVERÃO FICAR AFECTOS À MESMA FRACÇÃO; 

3º APRESENTAR OS PROJECTOS DE ESPECIALIDADES NO PRAZO DE 180 DIAS, 

INCLUINDO PROJECTO ELECTROMECÂNICO DE ELEVADORES; 

4º APRESENTAR, NO ACTO DO LEVANTAMENTO DO ALVARÁ DE LICENÇA DE 

CONSTRUÇÃO, GARANTIA BANCÁRIA NO VALOR DE 800.000$00, A FIM DE 

GARANTIR A REPOSIÇÃO DE INFRAESTRUTURAS PÚBLICAS SUSCEPTÍVEIS 

DE VIREM A SER DETERIORADAS COM A CONSTRUÇÃO E, DE ACORDO COM 

O ESTABELECIDO NO ARTº 64º DO REGULAMENTO MUNICIPAL DE OBRAS 

PARTICULARES, NA QUAL DEVE CONSTAR A SEGUINTE CLÁUSULA: “A 

GARANTIA APRESENTADA NÃO CESSARÁ EM CASO ALGUM, SEM 

AUTORIZAÇÃO EXPRESSA DA CÂMARA MUNICIPAL.” 

** 
PROCº. Nº 1551/97 

De EDIFOZ-EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S.A. , com sede em Pocejal - 

Vermoil, concelho de Pombal, referente ao projecto de arquitectura de um bloco habitacional, a levar a 

efeito no Lote 9 da Quinta do Seixal, freguesia de Leiria. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO E CONCORDANDO COM A 

INFORMAÇÃO PRESTADA PELO DEPARTAMENTO DE OBRAS EM 27/05/98, DELIBEROU, POR 

UNANIMIDADE, APROVAR O PROJECTO DE ARQUITECTURA DO BLOCO HABITACIONAL, A 

LEVAR A EFEITO NO LOCAL ACIMA REFERIDO, COM A CONDIÇÃO DE: 

1º NA FASE DE LICENCIAMENTO E, NO PRAZO DE 180 DIAS, APRESENTAR: 

A) PROJECTOS DAS ESPECIALIDADES; 

B) ARQUITECTURA, PREVENDO MURO NO TERRAÇO À ESTREMA COM 

1,5M, DE ACORDO COM O CÓDIGO CIVIL NO ALÇADO POENTE; 

2º AS GRELHAGENS À ESTREMA NÃO PODERÃO INCORRER EM ESTILICÍDIO; 
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3º APRESENTAR, NO ACTO DO LEVANTAMENTO DO ALVARÁ DE LICENÇA DE 

CONSTRUÇÃO, GARANTIA BANCÁRIA NO VALOR DE 600.000$00, NA QUAL 

DEVERÁ CONSTAR A SEGUINTE CLÁUSULA: “A GARANTIA APRESENTADA 

NÃO CESSARÁ EM CASO ALGUM, SEM AUTORIZAÇÃO EXPRESSA DA 

CÂMARA MUNICIPAL.” 

** 
PROCº. Nº 1552/97 

De EDIFOZ-EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S.A. , com sede em Pocejal - 

Vermoil, concelho de Pombal, referente ao projecto de arquitectura de um bloco habitacional, a levar a 

efeito no Lote 10 da Quinta do Seixal, freguesia de Leiria. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO E CONCORDANDO COM A 

INFORMAÇÃO PRESTADA PELO DEPARTAMENTO DE OBRAS EM 27/05/98, DELIBEROU, POR 

UNANIMIDADE, APROVAR O PROJECTO DE ARQUITECTURA DO BLOCO HABITACIONAL, A 

LEVAR A EFEITO NO LOCAL ACIMA REFERIDO, COM A CONDIÇÃO DE: 

1º NA FASE DE LICENCIAMENTO E, NO PRAZO DE 180 DIAS, APRESENTAR: 

A) PROJECTOS DAS ESPECIALIDADES; 

B)  ARQUITECTURA, PREVENDO MURO NO TERRAÇO À ESTREMA COM 

1,5M, DE ACORDO COM O CÓDIGO CIVIL, NO ALÇADO POENTE; 

2º AS GRELHAGENS À ESTREMA NÃO PODEREM INCORRER EM ESTILICÍDIO; 

3º APRESENTAR, NO ACTO DO LEVANTAMENTO DO ALVARÁ DE LICENÇA DE 

CONSTRUÇÃO, GARANTIA BANCÁRIA NO VALOR DE 600.000$00, NA QUAL 

DEVERÁ CONSTAR A SEGUINTE CLÁUSULA: “A GARANTIA APRESENTADA 

NÃO CESSARÁ EM CASO ALGUM, SEM AUTORIZAÇÃO EXPRESSA DA 

CÂMARA MUNICIPAL.” 

** 
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PROCº. Nº 1553/97 

De EDIFOZ-EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S.A. , com sede em Pocejal - 

Vermoil, concelho de Pombal, referente ao projecto de arquitectura de um bloco habitacional, a levar a 

efeito no Lote 11 da Quinta do Seixal, freguesia de Leiria. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO E CONCORDANDO COM A 

INFORMAÇÃO PRESTADA PELO DEPARTAMENTO DE OBRAS EM 27/05/98, DELIBEROU, POR 

UNANIMIDADE, APROVAR O PROJECTO DE ARQUITECTURA DO BLOCO HABITACIONAL, A 

LEVAR A EFEITO NO LOCAL ACIMA REFERIDO, COM A CONDIÇÃO DE: 

1º NA FASE DE LICENCIAMENTO E, NO PRAZO DE 180 DIAS, APRESENTAR: 

A) PROJECTOS DAS ESPECIALIDADES; 

B) ARQUITECTURA, PREVENDO MURO NO TERRAÇO À ESTREMA COM 

1,5M, DE ACORDO COM O CÓDIGO CIVIL, NO ALÇADO POENTE; 

2º AS GRELHAGENS À ESTREMA NÃO PODEREM INCORRER EM ESTILICÍDIO; 

3º APRESENTAR, NO ACTO DO LEVANTAMENTO DO ALVARÁ DE LICENÇA DE 

CONSTRUÇÃO, GARANTIA BANCÁRIA NO VALOR DE 600.000$00, NA QUAL 

DEVERÁ CONSTAR A SEGUINTE CLÁUSULA: “A GARANTIA APRESENTADA 

NÃO CESSARÁ EM CASO ALGUM, SEM AUTORIZAÇÃO EXPRESSA DA 

CÂMARA MUNICIPAL.” 

** 
PROCº. Nº 1554/97 

De EDIFOZ-EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S.A. , com sede em Pocejal - 

Vermoil, concelho de Pombal, referente ao projecto de arquitectura de um bloco habitacional, a levar a 

efeito no Lote 12 da Quinta do Seixal, freguesia de Leiria. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO E CONCORDANDO COM A 

INFORMAÇÃO PRESTADA PELO DEPARTAMENTO DE OBRAS EM 27/05/98, DELIBEROU, POR 

UNANIMIDADE, APROVAR O PROJECTO DE ARQUITECTURA DO BLOCO HABITACIONAL, A 

LEVAR A EFEITO NO LOCAL ACIMA REFERIDO, COM A CONDIÇÃO DE: 
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1º NA FASE DE LICENCIAMENTO E, NO PRAZO DE 180 DIAS, APRESENTAR: 

A) PROJECTOS DAS ESPECIALIDADES; 

B) ARQUITECTURA, PREVENDO MURO NO TERRAÇO À ESTREMA COM 

1,5M, DE ACORDO COM O CÓDIGO CIVIL, NO ALÇADO POENTE; 

2º AS GRELHAGENS À ESTREMA NÃO PODEREM INCORRER EM ESTILICÍDIO; 

3º APRESENTAR, NO ACTO DO LEVANTAMENTO DO ALVARÁ DE LICENÇA DE 

CONSTRUÇÃO, GARANTIA BANCÁRIA NO VALOR DE 600.000$00, NA QUAL 

DEVERÁ CONSTAR A SEGUINTE CLÁUSULA: “A GARANTIA APRESENTADA 

NÃO CESSARÁ EM CASO ALGUM, SEM AUTORIZAÇÃO EXPRESSA DA 

CÂMARA MUNICIPAL.” 

** 
PROCº. Nº 96/98 

De CONSTRUÇÕES JAIME PEREIRA MARQUES LDA. , com sede em Ponte Cavaleiro, 

freguesia de Cortes, referente ao projecto de arquitectura de duas moradias em propriedade 

horizontal, anexos e muros de vedação, a levar a efeito em Valinho - Brogal, freguesia de Parceiros. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO E CONCORDANDO COM A 

INFORMAÇÃO PRESTADA PELO DEPARTAMENTO DE OBRAS EM 01/06/98, DELIBEROU, POR 

UNANIMIDADE, APROVAR O PROJECTO DE ARQUITECTURA DAS MORADIAS, ANEXOS E 

MUROS DE VEDAÇÃO, A LEVAR A EFEITO NO LOCAL ACIMA REFERIDO, CONDICIONADO A 

NÃO DIVIDIR FISICAMENTE A PROPRIEDADE E: 

1º ENTREGAR PROJECTOS DAS ESPECIALIDADES NO PRAZO DE 180 DIAS, QUE 

DEVERÃO, INCLUSIVE, GARANTIR O CUMPRIMENTO DO CÓDIGO CIVIL 

(PROPRIEDADE HORIZONTAL), DE ACORDO COM O REQUERIMENTO 

APRESENTADO EM 14/05/98; 

2º ENTREGAR CERTIDÃO DA CONSERVATÓRIA DO REGISTO PREDIAL COM A 

ÁREA DE CEDÊNCIA DE 230M2 AO DOMÍNIO PÚBLICO, ANTES DO 

LICENCIAMENTO, CORRESPONDENTE À ÁREA ASSINALADA NO PORMENOR 

DE IMPLANTAÇÃO (02) À ESCALA 1/200, DO QUAL SE DEVE DAR 

CONHECIMENTO AO REQUERENTE; 



 

 

 

 

.1665-(30) 

3º APRESENTAR, NO ACTO DO LEVANTAMENTO DO ALVARÁ DE LICENÇA DE 

CONSTRUÇÃO, GARANTIA BANCÁRIA NO VALOR DE 250.000$00, A FIM DE 

GARANTIR A REPOSIÇÃO DE INFRAESTRUTURAS PÚBLICAS SUSCEPTÍVEIS 

DE VIREM A SER DETERIORADAS COM A CONSTRUÇÃO E, DE ACORDO COM 

O ESTABELECIDO NO ARTº 64º DO REGULAMENTO MUNICIPAL DE OBRAS 

PARTICULARES, NA QUAL DEVE CONSTAR A SEGUINTE CLÁUSULA: “A 

GARANTIA APRESENTADA NÃO CESSARÁ EM CASO ALGUM, SEM 

AUTORIZAÇÃO EXPRESSA DA CÂMARA MUNICIPAL.” 

** 
PROCº. Nº 176/98 

De FERNANDO JORGE FERREIRA LOPES , residente na Estrada da Mata nº 87 - r/c 

Esqº, freguesia de Marrazes, referente ao projecto de arquitectura de uma moradia, a levar a efeito no 

Lote 14 - Arrabalde d’ Além, freguesia de Marrazes. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO E TENDO EM CONTA QUE OS 

ELEMENTOS APRESENTADOS VÊM DAR RESPOSTA ÀS QUESTÕES QUE ORIGINARAM A 

INTENÇÃO DE INDEFERIMENTO, DELIBEROU POR UNANIMIDADE, FACE À INFORMAÇÃO 

PRESTADA PELO DEPARTAMENTO DE OBRAS EM 27/05/98, APROVAR O PROJECTO DE 

ARQUITECTURA DA MORADIA, A LEVAR A EFEITO NO LOCAL ACIMA REFERIDO, 

CONDICIONADO A APRESENTAR: 

1º OS PROJECTOS DE ESPECIALIDADES NO PRAZO DE 180 DIAS; 

2º NO ACTO DO LEVANTAMENTO DO ALVARÁ DE LICENÇA DE CONSTRUÇÃO, 

GARANTIA BANCÁRIA NO VALOR DE 120.000$00, A FIM DE GARANTIR A 

REPOSIÇÃO DE INFRAESTRUTURAS PÚBLICAS SUSCEPTÍVEIS DE VIREM A 

SER DETERIORADAS COM A CONSTRUÇÃO E, DE ACORDO COM O 

ESTABELECIDO NO ARTº 64º DO REGULAMENTO MUNICIPAL DE OBRAS 

PARTICULARES, NA QUAL DEVE CONSTAR A SEGUINTE CLÁUSULA: “A 

GARANTIA APRESENTADA NÃO CESSARÁ EM CASO ALGUM, SEM 

AUTORIZAÇÃO EXPRESSA DA CÂMARA MUNICIPAL.” 
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PROCº. Nº 186/98 

De JOSÉ RODRIGUES, residente na Avª 11 de Julho, freguesia de Memória, referente 

ao projecto de arquitectura de uma moradia unifamiliar, a levar a efeito no Lote 16, Rua de Stº 

António, freguesia de Leiria. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO E CONCORDANDO COM A 

INFORMAÇÃO PRESTADA PELO DEPARTAMENTO DE OBRAS EM 23/04/98, DELIBEROU, POR 

MAIORIA, COM A ABSTENÇÃO DOS SENHORES VEREADORES DO P.S., APROVAR O 

PROJECTO DE ARQUITECTURA DA MORADIA ACIMA REFERIDA, CONDICIONADO AO 

SEGUINTE: 

1º RETIRAR AS TRAPEIRAS PREVISTAS EM COBERTURA, UMA VEZ QUE NO 

PROCESSO DE LOTEAMENTO ONDE SE INSERE A CONSTRUÇÃO, NÃO SE 

ENCONTRA PREVISTA A UTILIZAÇÃO DO SÓTÃO; 

2º RECTIFICAR O CORTE APRESENTADO, DE MODO A ABRANGER A VIA 

PÚBLICA, DEVENDO INDICAR A RAMPA A EXECUTAR, A QUAL NÃO DEVERÁ 

OCUPAR O PASSEIO. DEVERÁ AINDA NO MESMO CORTE INDICAR A COTA DE 

SOLEIRA DO EDIFÍCIO, BEM COMO O SEU AFASTAMENTO AO EIXO DA VIA 

PÚBLICA; 

3º APRESENTAR OS PROJECTOS DE ESPECIALIDADE NO PRAZO DE 180 DIAS; 

4º APRESENTAR, NO ACTO DO LEVANTAMENTO DO ALVARÁ DE LICENÇA DE 

CONSTRUÇÃO, GARANTIA BANCÁRIA NO VALOR DE 120.000$00, A FIM DE 

GARANTIR A REPOSIÇÃO DE INFRAESTRUTURAS PÚBLICAS SUSCEPTÍVEIS 

DE VIREM A SER DETERIORADAS COM A CONSTRUÇÃO E, DE ACORDO COM 

O DISPOSTO NO ARTº 64º DO REGULAMENTO MUNICIPAL DE OBRAS 

PARTICULARES, NA QUAL DEVE CONSTAR A SEGUINTE CLÁUSULA: “A 

GARANTIA APRESENTADA NÃO CESSARÁ EM CASO ALGUM, SEM 

AUTORIZAÇÃO EXPRESSA DA CÂMARA MUNICIPAL.” 

** 
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PROCº. Nº 187/98 

De JOSÉ RODRIGUES, residente na Avª 11 de Julho, freguesia de Memória, referente 

ao projecto de arquitectura de uma moradia unifamiliar, a levar a efeito no Lote 17, Rua de Stº 

António, freguesia de Leiria. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO E CONCORDANDO COM A 

INFORMAÇÃO PRESTADA PELO DEPARTAMENTO DE OBRAS EM 23/04/98, DELIBEROU, POR 

MAIORIA, COM A ABSTENÇÃO DOS SENHORES VEREADORES DO P.S., APROVAR O 

PROJECTO DE ARQUITECTURA DA MORADIA ACIMA REFERIDA, CONDICIONADO AO 

SEGUINTE: 

1º RETIRAR AS TRAPEIRAS PREVISTAS EM COBERTURA, UMA VEZ QUE NO 

PROCESSO DE LOTEAMENTO ONDE SE INSERE A CONSTRUÇÃO, NÃO SE 

ENCONTRA PREVISTA A UTILIZAÇÃO DO SÓTÃO; 

2º RECTIFICAR O CORTE APRESENTADO, DE MODO A ABRANGER A VIA 

PÚBLICA, DEVENDO INDICAR A RAMPA A EXECUTAR, A QUAL NÃO DEVERÁ 

OCUPAR O PASSEIO. DEVERÁ AINDA NO MESMO CORTE INDICAR A COTA DE 

SOLEIRA DO EDIFÍCIO, BEM COMO O SEU AFASTAMENTO AO EIXO DA VIA 

PÚBLICA; 

3º APRESENTAR OS PROJECTOS DE ESPECIALIDADE NO PRAZO DE 180 DIAS; 

4º APRESENTAR, NO ACTO DO LEVANTAMENTO DO ALVARÁ DE LICENÇA DE 

CONSTRUÇÃO, GARANTIA BANCÁRIA NO VALOR DE 120.000$00, A FIM DE 

GARANTIR A REPOSIÇÃO DE INFRAESTRUTURAS PÚBLICAS SUSCEPTÍVEIS 

DE VIREM A SER DETERIORADAS COM A CONSTRUÇÃO E, DE ACORDO COM 

O DISPOSTO NO ARTº 64º DO REGULAMENTO MUNICIPAL DE OBRAS 

PARTICULARES, NA QUAL DEVE CONSTAR A SEGUINTE CLÁUSULA: “A 

GARANTIA APRESENTADA NÃO CESSARÁ EM CASO ALGUM, SEM 

AUTORIZAÇÃO EXPRESSA DA CÂMARA MUNICIPAL.” 

** 
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PROCº. Nº 188/98 

De JOSÉ RODRIGUES, residente na Avª 11 de Julho, freguesia de Memória, referente 

ao projecto de arquitectura de uma moradia unifamiliar, a levar a efeito no Lote 18, Rua de Stº 

António, freguesia de Leiria. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO E CONCORDANDO COM A 

INFORMAÇÃO PRESTADA PELO DEPARTAMENTO DE OBRAS EM 23/04/98, DELIBEROU, POR 

MAIORIA, COM A ABSTENÇÃO DOS SENHORES VEREADORES DO P.S., APROVAR O 

PROJECTO DE ARQUITECTURA DA MORADIA ACIMA REFERIDA, CONDICIONADO AO 

SEGUINTE: 

1º RETIRAR AS TRAPEIRAS PREVISTAS EM COBERTURA, UMA VEZ QUE NO 

PROCESSO DE LOTEAMENTO ONDE SE INSERE A CONSTRUÇÃO, NÃO SE 

ENCONTRA PREVISTA A UTILIZAÇÃO DO SÓTÃO; 

2º RECTIFICAR O CORTE APRESENTADO, DE MODO A ABRANGER A VIA 

PÚBLICA, DEVENDO INDICAR A RAMPA A EXECUTAR, A QUAL NÃO DEVERÁ 

OCUPAR O PASSEIO. DEVERÁ AINDA NO MESMO CORTE INDICAR A COTA DE 

SOLEIRA DO EDIFÍCIO, BEM COMO O SEU AFASTAMENTO AO EIXO DA VIA 

PÚBLICA; 

3º APRESENTAR OS PROJECTOS DE ESPECIALIDADE NO PRAZO DE 180 DIAS; 

4º APRESENTAR, NO ACTO DO LEVANTAMENTO DO ALVARÁ DE LICENÇA DE 

CONSTRUÇÃO, GARANTIA BANCÁRIA NO VALOR DE 120.000$00, A FIM DE 

GARANTIR A REPOSIÇÃO DE INFRAESTRUTURAS PÚBLICAS SUSCEPTÍVEIS 

DE VIREM A SER DETERIORADAS COM A CONSTRUÇÃO E, DE ACORDO COM 

O DISPOSTO NO ARTº 64º DO REGULAMENTO MUNICIPAL DE OBRAS 

PARTICULARES, NA QUAL DEVE CONSTAR A SEGUINTE CLÁUSULA: “A 

GARANTIA APRESENTADA NÃO CESSARÁ EM CASO ALGUM, SEM 

AUTORIZAÇÃO EXPRESSA DA CÂMARA MUNICIPAL.” 

** 



 

 

 

 

.1669-(34) 

PROCº. Nº 189/98 

De JOSÉ RODRIGUES, residente na Avª 11 de Julho, freguesia de Memória, referente 

ao projecto de arquitectura de uma moradia unifamiliar, a levar a efeito no Lote 19, Rua de Stº 

António, freguesia de Leiria. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO E CONCORDANDO COM A 

INFORMAÇÃO PRESTADA PELO DEPARTAMENTO DE OBRAS EM 23/04/98, DELIBEROU, POR 

MAIORIA, COM A ABSTENÇÃO DOS SENHORES VEREADORES DO P.S., APROVAR O 

PROJECTO DE ARQUITECTURA DA MORADIA ACIMA REFERIDA, CONDICIONADO AO 

SEGUINTE: 

1º RETIRAR AS TRAPEIRAS PREVISTAS EM COBERTURA, UMA VEZ QUE NO 

PROCESSO DE LOTEAMENTO ONDE SE INSERE A CONSTRUÇÃO, NÃO SE 

ENCONTRA PREVISTA A UTILIZAÇÃO DO SÓTÃO; 

2º RECTIFICAR O CORTE APRESENTADO, DE MODO A ABRANGER A VIA 

PÚBLICA, DEVENDO INDICAR A RAMPA A EXECUTAR, A QUAL NÃO DEVERÁ 

OCUPAR O PASSEIO. DEVERÁ AINDA NO MESMO CORTE INDICAR A COTA DE 

SOLEIRA DO EDIFÍCIO, BEM COMO O SEU AFASTAMENTO AO EIXO DA VIA 

PÚBLICA; 

3º APRESENTAR OS PROJECTOS DE ESPECIALIDADE NO PRAZO DE 180 DIAS; 

4º APRESENTAR, NO ACTO DO LEVANTAMENTO DO ALVARÁ DE LICENÇA DE 

CONSTRUÇÃO, GARANTIA BANCÁRIA NO VALOR DE 120.000$00, A FIM DE 

GARANTIR A REPOSIÇÃO DE INFRAESTRUTURAS PÚBLICAS SUSCEPTÍVEIS 

DE VIREM A SER DETERIORADAS COM A CONSTRUÇÃO E, DE ACORDO COM 

O DISPOSTO NO ARTº 64º DO REGULAMENTO MUNICIPAL DE OBRAS 

PARTICULARES, NA QUAL DEVE CONSTAR A SEGUINTE CLÁUSULA: “A 

GARANTIA APRESENTADA NÃO CESSARÁ EM CASO ALGUM, SEM 

AUTORIZAÇÃO EXPRESSA DA CÂMARA MUNICIPAL.” 

** 



 

 

 

 

.1670-(35) 

PROCº. Nº 190/98 

De JOSÉ RODRIGUES, residente na Avª 11 de Julho, freguesia de Memória, referente 

ao projecto de arquitectura de uma moradia unifamiliar, a levar a efeito no Lote 20, Rua de Stº 

António, freguesia de Leiria. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO E CONCORDANDO COM A 

INFORMAÇÃO PRESTADA PELO DEPARTAMENTO DE OBRAS EM 23/04/98, DELIBEROU, POR 

MAIORIA, COM A ABSTENÇÃO DOS SENHORES VEREADORES DO P.S., APROVAR O 

PROJECTO DE ARQUITECTURA DA MORADIA ACIMA REFERIDA, CONDICIONADO AO 

SEGUINTE: 

1º RETIRAR AS TRAPEIRAS PREVISTAS EM COBERTURA, UMA VEZ QUE NO 

PROCESSO DE LOTEAMENTO ONDE SE INSERE A CONSTRUÇÃO, NÃO SE 

ENCONTRA PREVISTA A UTILIZAÇÃO DO SÓTÃO; 

2º RECTIFICAR O CORTE APRESENTADO, DE MODO A ABRANGER A VIA 

PÚBLICA, DEVENDO INDICAR A RAMPA A EXECUTAR, A QUAL NÃO DEVERÁ 

OCUPAR O PASSEIO. DEVERÁ AINDA NO MESMO CORTE INDICAR A COTA DE 

SOLEIRA DO EDIFÍCIO, BEM COMO O SEU AFASTAMENTO AO EIXO DA VIA 

PÚBLICA; 

3º APRESENTAR OS PROJECTOS DE ESPECIALIDADE NO PRAZO DE 180 DIAS; 

4º APRESENTAR, NO ACTO DO LEVANTAMENTO DO ALVARÁ DE LICENÇA DE 

CONSTRUÇÃO, GARANTIA BANCÁRIA NO VALOR DE 120.000$00, A FIM DE 

GARANTIR A REPOSIÇÃO DE INFRAESTRUTURAS PÚBLICAS SUSCEPTÍVEIS 

DE VIREM A SER DETERIORADAS COM A CONSTRUÇÃO E, DE ACORDO COM 

O DISPOSTO NO ARTº 64º DO REGULAMENTO MUNICIPAL DE OBRAS 

PARTICULARES, NA QUAL DEVE CONSTAR A SEGUINTE CLÁUSULA: “A 

GARANTIA APRESENTADA NÃO CESSARÁ EM CASO ALGUM, SEM 

AUTORIZAÇÃO EXPRESSA DA CÂMARA MUNICIPAL.” 

** 



 

 

 

 

.1671-(36) 

PROCº. Nº 191/98 

De JOSÉ RODRIGUES, residente na Avª 11 de Julho, freguesia de Memória, referente 

ao projecto de arquitectura de uma moradia unifamiliar, a levar a efeito no Lote 21, Rua de Stº 

António, freguesia de Leiria. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO E CONCORDANDO COM A 

INFORMAÇÃO PRESTADA PELO DEPARTAMENTO DE OBRAS EM 23/04/98, DELIBEROU, POR 

MAIORIA, COM A ABSTENÇÃO DOS SENHORES VEREADORES DO P.S., APROVAR O 

PROJECTO DE ARQUITECTURA DA MORADIA ACIMA REFERIDA, CONDICIONADO AO 

SEGUINTE: 

1º RETIRAR AS TRAPEIRAS PREVISTAS EM COBERTURA, UMA VEZ QUE NO 

PROCESSO DE LOTEAMENTO ONDE SE INSERE A CONSTRUÇÃO, NÃO SE 

ENCONTRA PREVISTA A UTILIZAÇÃO DO SÓTÃO; 

2º RECTIFICAR O CORTE APRESENTADO, DE MODO A ABRANGER A VIA 

PÚBLICA, DEVENDO INDICAR A RAMPA A EXECUTAR, A QUAL NÃO DEVERÁ 

OCUPAR O PASSEIO. DEVERÁ AINDA NO MESMO CORTE INDICAR A COTA DE 

SOLEIRA DO EDIFÍCIO, BEM COMO O SEU AFASTAMENTO AO EIXO DA VIA 

PÚBLICA; 

3º APRESENTAR OS PROJECTOS DE ESPECIALIDADE NO PRAZO DE 180 DIAS; 

4º APRESENTAR, NO ACTO DO LEVANTAMENTO DO ALVARÁ DE LICENÇA DE 

CONSTRUÇÃO, GARANTIA BANCÁRIA NO VALOR DE 120.000$00, A FIM DE 

GARANTIR A REPOSIÇÃO DE INFRAESTRUTURAS PÚBLICAS SUSCEPTÍVEIS 

DE VIREM A SER DETERIORADAS COM A CONSTRUÇÃO E, DE ACORDO COM 

O DISPOSTO NO ARTº 64º DO REGULAMENTO MUNICIPAL DE OBRAS 

PARTICULARES, NA QUAL DEVE CONSTAR A SEGUINTE CLÁUSULA: “A 

GARANTIA APRESENTADA NÃO CESSARÁ EM CASO ALGUM, SEM 

AUTORIZAÇÃO EXPRESSA DA CÂMARA MUNICIPAL.” 

** 



 

 

 

 

.1672-(37) 

PROCº. Nº 192/98 

De JOSÉ RODRIGUES, residente na Avª 11 de Julho, freguesia de Memória, referente 

ao projecto de arquitectura de uma moradia unifamiliar, a levar a efeito no Lote 22, Rua de Stº 

António, freguesia de Leiria. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO E CONCORDANDO COM A 

INFORMAÇÃO PRESTADA PELO DEPARTAMENTO DE OBRAS EM 23/04/98, DELIBEROU, POR 

MAIORIA, COM A ABSTENÇÃO DOS SENHORES VEREADORES DO P.S., APROVAR O 

PROJECTO DE ARQUITECTURA DA MORADIA ACIMA REFERIDA, CONDICIONADO AO 

SEGUINTE: 

1º RETIRAR AS TRAPEIRAS PREVISTAS EM COBERTURA, UMA VEZ QUE NO 

PROCESSO DE LOTEAMENTO ONDE SE INSERE A CONSTRUÇÃO, NÃO SE 

ENCONTRA PREVISTA A UTILIZAÇÃO DO SÓTÃO; 

2º RECTIFICAR O CORTE APRESENTADO, DE MODO A ABRANGER A VIA 

PÚBLICA, DEVENDO INDICAR A RAMPA A EXECUTAR, A QUAL NÃO DEVERÁ 

OCUPAR O PASSEIO. DEVERÁ AINDA NO MESMO CORTE INDICAR A COTA DE 

SOLEIRA DO EDIFÍCIO, BEM COMO O SEU AFASTAMENTO AO EIXO DA VIA 

PÚBLICA; 

3º APRESENTAR OS PROJECTOS DE ESPECIALIDADE NO PRAZO DE 180 DIAS; 

4º APRESENTAR, NO ACTO DO LEVANTAMENTO DO ALVARÁ DE LICENÇA DE 

CONSTRUÇÃO, GARANTIA BANCÁRIA NO VALOR DE 120.000$00, A FIM DE 

GARANTIR A REPOSIÇÃO DE INFRAESTRUTURAS PÚBLICAS SUSCEPTÍVEIS 

DE VIREM A SER DETERIORADAS COM A CONSTRUÇÃO E, DE ACORDO COM 

O DISPOSTO NO ARTº 64º DO REGULAMENTO MUNICIPAL DE OBRAS 

PARTICULARES, NA QUAL DEVE CONSTAR A SEGUINTE CLÁUSULA: “A 

GARANTIA APRESENTADA NÃO CESSARÁ EM CASO ALGUM, SEM 

AUTORIZAÇÃO EXPRESSA DA CÂMARA MUNICIPAL.” 

** 



 

 

 

 

.1673-(38) 

PROCº. Nº 193/98 

De JOSÉ RODRIGUES, residente na Avª 11 de Julho, freguesia de Memória, referente 

ao projecto de arquitectura de uma moradia unifamiliar, a levar a efeito no Lote 23, Rua de Stº 

António, freguesia de Leiria. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO E CONCORDANDO COM A 

INFORMAÇÃO PRESTADA PELO DEPARTAMENTO DE OBRAS EM 23/04/98, DELIBEROU, POR 

MAIORIA, COM A ABSTENÇÃO DOS SENHORES VEREADORES DO P.S., APROVAR O 

PROJECTO DE ARQUITECTURA DA MORADIA ACIMA REFERIDA, CONDICIONADO AO 

SEGUINTE: 

1º RETIRAR AS TRAPEIRAS PREVISTAS EM COBERTURA, UMA VEZ QUE NO 

PROCESSO DE LOTEAMENTO ONDE SE INSERE A CONSTRUÇÃO, NÃO SE 

ENCONTRA PREVISTA A UTILIZAÇÃO DO SÓTÃO; 

2º RECTIFICAR O CORTE APRESENTADO, DE MODO A ABRANGER A VIA 

PÚBLICA, DEVENDO INDICAR A RAMPA A EXECUTAR, A QUAL NÃO DEVERÁ 

OCUPAR O PASSEIO. DEVERÁ AINDA NO MESMO CORTE INDICAR A COTA DE 

SOLEIRA DO EDIFÍCIO, BEM COMO O SEU AFASTAMENTO AO EIXO DA VIA 

PÚBLICA; 

3º APRESENTAR OS PROJECTOS DE ESPECIALIDADE NO PRAZO DE 180 DIAS; 

4º APRESENTAR, NO ACTO DO LEVANTAMENTO DO ALVARÁ DE LICENÇA DE 

CONSTRUÇÃO, GARANTIA BANCÁRIA NO VALOR DE 120.000$00, A FIM DE 

GARANTIR A REPOSIÇÃO DE INFRAESTRUTURAS PÚBLICAS SUSCEPTÍVEIS 

DE VIREM A SER DETERIORADAS COM A CONSTRUÇÃO E, DE ACORDO COM 

O DISPOSTO NO ARTº 64º DO REGULAMENTO MUNICIPAL DE OBRAS 

PARTICULARES, NA QUAL DEVE CONSTAR A SEGUINTE CLÁUSULA: “A 

GARANTIA APRESENTADA NÃO CESSARÁ EM CASO ALGUM, SEM 

AUTORIZAÇÃO EXPRESSA DA CÂMARA MUNICIPAL.” 

** 



 

 

 

 

.1674-(39) 

PROCº. Nº 194/98 

De JOSÉ RODRIGUES, residente na Avª 11 de Julho, freguesia de Memória, referente 

ao projecto de arquitectura de uma moradia unifamiliar, a levar a efeito no Lote 24, Rua de Stº 

António, freguesia de Leiria. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO E CONCORDANDO COM A 

INFORMAÇÃO PRESTADA PELO DEPARTAMENTO DE OBRAS EM 23/04/98, DELIBEROU, POR 

MAIORIA, COM A ABSTENÇÃO DOS SENHORES VEREADORES DO P.S., APROVAR O 

PROJECTO DE ARQUITECTURA DA MORADIA ACIMA REFERIDA, CONDICIONADO AO 

SEGUINTE: 

1º RETIRAR AS TRAPEIRAS PREVISTAS EM COBERTURA, UMA VEZ QUE NO 

PROCESSO DE LOTEAMENTO ONDE SE INSERE A CONSTRUÇÃO, NÃO SE 

ENCONTRA PREVISTA A UTILIZAÇÃO DO SÓTÃO; 

2º RECTIFICAR O CORTE APRESENTADO, DE MODO A ABRANGER A VIA 

PÚBLICA, DEVENDO INDICAR A RAMPA A EXECUTAR, A QUAL NÃO DEVERÁ 

OCUPAR O PASSEIO. DEVERÁ AINDA NO MESMO CORTE INDICAR A COTA DE 

SOLEIRA DO EDIFÍCIO, BEM COMO O SEU AFASTAMENTO AO EIXO DA VIA 

PÚBLICA; 

3º APRESENTAR OS PROJECTOS DE ESPECIALIDADE NO PRAZO DE 180 DIAS; 

4º APRESENTAR, NO ACTO DO LEVANTAMENTO DO ALVARÁ DE LICENÇA DE 

CONSTRUÇÃO, GARANTIA BANCÁRIA NO VALOR DE 120.000$00, A FIM DE 

GARANTIR A REPOSIÇÃO DE INFRAESTRUTURAS PÚBLICAS SUSCEPTÍVEIS 

DE VIREM A SER DETERIORADAS COM A CONSTRUÇÃO E, DE ACORDO COM 

O DISPOSTO NO ARTº 64º DO REGULAMENTO MUNICIPAL DE OBRAS 

PARTICULARES, NA QUAL DEVE CONSTAR A SEGUINTE CLÁUSULA: “A 

GARANTIA APRESENTADA NÃO CESSARÁ EM CASO ALGUM, SEM 

AUTORIZAÇÃO EXPRESSA DA CÂMARA MUNICIPAL.” 

** 



 

 

 

 

.1675-(40) 

PROCº. Nº 195/98 

De JOSÉ RODRIGUES, residente na Avª 11 de Julho, freguesia de Memória, referente 

ao projecto de arquitectura de uma moradia unifamiliar, a levar a efeito no Lote 25, Rua de Stº 

António, freguesia de Leiria. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO E CONCORDANDO COM A 

INFORMAÇÃO PRESTADA PELO DEPARTAMENTO DE OBRAS EM 23/04/98, DELIBEROU, POR 

MAIORIA, COM A ABSTENÇÃO DOS SENHORES VEREADORES DO P.S., APROVAR O 

PROJECTO DE ARQUITECTURA DA MORADIA ACIMA REFERIDA, CONDICIONADO AO 

SEGUINTE: 

1º RETIRAR AS TRAPEIRAS PREVISTAS EM COBERTURA, UMA VEZ QUE NO 

PROCESSO DE LOTEAMENTO ONDE SE INSERE A CONSTRUÇÃO, NÃO SE 

ENCONTRA PREVISTA A UTILIZAÇÃO DO SÓTÃO; 

2º RECTIFICAR O CORTE APRESENTADO, DE MODO A ABRANGER A VIA 

PÚBLICA, DEVENDO INDICAR A RAMPA A EXECUTAR, A QUAL NÃO DEVERÁ 

OCUPAR O PASSEIO. DEVERÁ AINDA NO MESMO CORTE INDICAR A COTA DE 

SOLEIRA DO EDIFÍCIO, BEM COMO O SEU AFASTAMENTO AO EIXO DA VIA 

PÚBLICA; 

3º APRESENTAR OS PROJECTOS DE ESPECIALIDADE NO PRAZO DE 180 DIAS; 

4º APRESENTAR, NO ACTO DO LEVANTAMENTO DO ALVARÁ DE LICENÇA DE 

CONSTRUÇÃO, GARANTIA BANCÁRIA NO VALOR DE 120.000$00, A FIM DE 

GARANTIR A REPOSIÇÃO DE INFRAESTRUTURAS PÚBLICAS SUSCEPTÍVEIS 

DE VIREM A SER DETERIORADAS COM A CONSTRUÇÃO E, DE ACORDO COM 

O DISPOSTO NO ARTº 64º DO REGULAMENTO MUNICIPAL DE OBRAS 

PARTICULARES, NA QUAL DEVE CONSTAR A SEGUINTE CLÁUSULA: “A 

GARANTIA APRESENTADA NÃO CESSARÁ EM CASO ALGUM, SEM 

AUTORIZAÇÃO EXPRESSA DA CÂMARA MUNICIPAL.” 

** 



 

 

 

 

.1676-(41) 

PROCº. Nº 286/98 

De JOSÉ RODRIGUES, residente na Avª 11 de Julho, freguesia de Memória, referente 

ao projecto de arquitectura de uma moradia unifamiliar, a levar a efeito no Lote 26, Rua de Stº 

António, freguesia de Leiria. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO E CONCORDANDO COM A 

INFORMAÇÃO PRESTADA PELO DEPARTAMENTO DE OBRAS EM 23/04/98, DELIBEROU, POR 

MAIORIA, COM A ABSTENÇÃO DOS SENHORES VEREADORES DO P.S., APROVAR O 

PROJECTO DE ARQUITECTURA DA MORADIA ACIMA REFERIDA, CONDICIONADO AO 

SEGUINTE: 

1º RETIRAR AS TRAPEIRAS PREVISTAS EM COBERTURA, UMA VEZ QUE NO 

PROCESSO DE LOTEAMENTO ONDE SE INSERE A CONSTRUÇÃO, NÃO SE 

ENCONTRA PREVISTA A UTILIZAÇÃO DO SÓTÃO; 

2º RECTIFICAR O CORTE APRESENTADO, DE MODO A ABRANGER A VIA 

PÚBLICA, DEVENDO INDICAR A RAMPA A EXECUTAR, A QUAL NÃO DEVERÁ 

OCUPAR O PASSEIO. DEVERÁ AINDA NO MESMO CORTE INDICAR A COTA DE 

SOLEIRA DO EDIFÍCIO, BEM COMO O SEU AFASTAMENTO AO EIXO DA VIA 

PÚBLICA; 

3º APRESENTAR OS PROJECTOS DE ESPECIALIDADE NO PRAZO DE 180 DIAS; 

4º APRESENTAR, NO ACTO DO LEVANTAMENTO DO ALVARÁ DE LICENÇA DE 

CONSTRUÇÃO, GARANTIA BANCÁRIA NO VALOR DE 120.000$00, A FIM DE 

GARANTIR A REPOSIÇÃO DE INFRAESTRUTURAS PÚBLICAS SUSCEPTÍVEIS 

DE VIREM A SER DETERIORADAS COM A CONSTRUÇÃO E, DE ACORDO COM 

O DISPOSTO NO ARTº 64º DO REGULAMENTO MUNICIPAL DE OBRAS 

PARTICULARES, NA QUAL DEVE CONSTAR A SEGUINTE CLÁUSULA: “A 

GARANTIA APRESENTADA NÃO CESSARÁ EM CASO ALGUM, SEM 

AUTORIZAÇÃO EXPRESSA DA CÂMARA MUNICIPAL.” 

** 



 

 

 

 

.1677-(42) 

PROCº. Nº 287/98 

De JOSÉ RODRIGUES, residente na Avª 11 de Julho, freguesia de Memória, referente 

ao projecto de arquitectura de uma moradia unifamiliar, a levar a efeito no Lote 27, Rua de Stº 

António, freguesia de Leiria. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO E CONCORDANDO COM A 

INFORMAÇÃO PRESTADA PELO DEPARTAMENTO DE OBRAS EM 23/04/98, DELIBEROU, POR 

MAIORIA, COM A ABSTENÇÃO DOS SENHORES VEREADORES DO P.S., APROVAR O 

PROJECTO DE ARQUITECTURA DA MORADIA ACIMA REFERIDA, CONDICIONADO AO 

SEGUINTE: 

1º RETIRAR AS TRAPEIRAS PREVISTAS EM COBERTURA, UMA VEZ QUE NO 

PROCESSO DE LOTEAMENTO ONDE SE INSERE A CONSTRUÇÃO, NÃO SE 

ENCONTRA PREVISTA A UTILIZAÇÃO DO SÓTÃO; 

2º RECTIFICAR O CORTE APRESENTADO, DE MODO A ABRANGER A VIA 

PÚBLICA, DEVENDO INDICAR A RAMPA A EXECUTAR, A QUAL NÃO DEVERÁ 

OCUPAR O PASSEIO. DEVERÁ AINDA NO MESMO CORTE INDICAR A COTA DE 

SOLEIRA DO EDIFÍCIO, BEM COMO O SEU AFASTAMENTO AO EIXO DA VIA 

PÚBLICA; 

3º APRESENTAR OS PROJECTOS DE ESPECIALIDADE NO PRAZO DE 180 DIAS; 

4º APRESENTAR, NO ACTO DO LEVANTAMENTO DO ALVARÁ DE LICENÇA DE 

CONSTRUÇÃO, GARANTIA BANCÁRIA NO VALOR DE 120.000$00, A FIM DE 

GARANTIR A REPOSIÇÃO DE INFRAESTRUTURAS PÚBLICAS SUSCEPTÍVEIS 

DE VIREM A SER DETERIORADAS COM A CONSTRUÇÃO E, DE ACORDO COM 

O DISPOSTO NO ARTº 64º DO REGULAMENTO MUNICIPAL DE OBRAS 

PARTICULARES, NA QUAL DEVE CONSTAR A SEGUINTE CLÁUSULA: “A 

GARANTIA APRESENTADA NÃO CESSARÁ EM CASO ALGUM, SEM 

AUTORIZAÇÃO EXPRESSA DA CÂMARA MUNICIPAL.” 

** 



 

 

 

 

.1678-(43) 

PROCº. Nº 288/98 

De JOSÉ RODRIGUES, residente na Avª 11 de Julho, freguesia de Memória, referente 

ao projecto de arquitectura de uma moradia unifamiliar, a levar a efeito no Lote 28, Rua de Stº 

António, freguesia de Leiria. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO E CONCORDANDO COM A 

INFORMAÇÃO PRESTADA PELO DEPARTAMENTO DE OBRAS EM 23/04/98, DELIBEROU, POR 

MAIORIA, COM A ABSTENÇÃO DOS SENHORES VEREADORES DO P.S., APROVAR O 

PROJECTO DE ARQUITECTURA DA MORADIA ACIMA REFERIDA, CONDICIONADO AO 

SEGUINTE: 

1º RETIRAR AS TRAPEIRAS PREVISTAS EM COBERTURA, UMA VEZ QUE NO 

PROCESSO DE LOTEAMENTO ONDE SE INSERE A CONSTRUÇÃO, NÃO SE 

ENCONTRA PREVISTA A UTILIZAÇÃO DO SÓTÃO; 

2º RECTIFICAR O CORTE APRESENTADO, DE MODO A ABRANGER A VIA 

PÚBLICA, DEVENDO INDICAR A RAMPA A EXECUTAR, A QUAL NÃO DEVERÁ 

OCUPAR O PASSEIO. DEVERÁ AINDA NO MESMO CORTE INDICAR A COTA DE 

SOLEIRA DO EDIFÍCIO, BEM COMO O SEU AFASTAMENTO AO EIXO DA VIA 

PÚBLICA; 

3º APRESENTAR OS PROJECTOS DE ESPECIALIDADE NO PRAZO DE 180 DIAS; 

4º APRESENTAR, NO ACTO DO LEVANTAMENTO DO ALVARÁ DE LICENÇA DE 

CONSTRUÇÃO, GARANTIA BANCÁRIA NO VALOR DE 120.000$00, A FIM DE 

GARANTIR A REPOSIÇÃO DE INFRAESTRUTURAS PÚBLICAS SUSCEPTÍVEIS 

DE VIREM A SER DETERIORADAS COM A CONSTRUÇÃO E, DE ACORDO COM 

O DISPOSTO NO ARTº 64º DO REGULAMENTO MUNICIPAL DE OBRAS 

PARTICULARES, NA QUAL DEVE CONSTAR A SEGUINTE CLÁUSULA: “A 

GARANTIA APRESENTADA NÃO CESSARÁ EM CASO ALGUM, SEM 

AUTORIZAÇÃO EXPRESSA DA CÂMARA MUNICIPAL.” 

** 



 

 

 

 

.1679-(44) 

PROCº. Nº 289/98 

De JOSÉ RODRIGUES, residente na Avª 11 de Julho, freguesia de Memória, referente 

ao projecto de arquitectura de uma moradia unifamiliar, a levar a efeito no Lote 29, Rua de Stº 

António, freguesia de Leiria. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO E CONCORDANDO COM A 

INFORMAÇÃO PRESTADA PELO DEPARTAMENTO DE OBRAS EM 23/04/98, DELIBEROU, POR 

MAIORIA, COM A ABSTENÇÃO DOS SENHORES VEREADORES DO P.S., APROVAR O 

PROJECTO DE ARQUITECTURA DA MORADIA ACIMA REFERIDA, CONDICIONADO AO 

SEGUINTE: 

1º RETIRAR AS TRAPEIRAS PREVISTAS EM COBERTURA, UMA VEZ QUE NO 

PROCESSO DE LOTEAMENTO ONDE SE INSERE A CONSTRUÇÃO, NÃO SE 

ENCONTRA PREVISTA A UTILIZAÇÃO DO SÓTÃO; 

2º RECTIFICAR O CORTE APRESENTADO, DE MODO A ABRANGER A VIA 

PÚBLICA, DEVENDO INDICAR A RAMPA A EXECUTAR, A QUAL NÃO DEVERÁ 

OCUPAR O PASSEIO. DEVERÁ AINDA NO MESMO CORTE INDICAR A COTA DE 

SOLEIRA DO EDIFÍCIO, BEM COMO O SEU AFASTAMENTO AO EIXO DA VIA 

PÚBLICA; 

3º APRESENTAR OS PROJECTOS DE ESPECIALIDADE NO PRAZO DE 180 DIAS; 

4º APRESENTAR, NO ACTO DO LEVANTAMENTO DO ALVARÁ DE LICENÇA DE 

CONSTRUÇÃO, GARANTIA BANCÁRIA NO VALOR DE 120.000$00, A FIM DE 

GARANTIR A REPOSIÇÃO DE INFRAESTRUTURAS PÚBLICAS SUSCEPTÍVEIS 

DE VIREM A SER DETERIORADAS COM A CONSTRUÇÃO E, DE ACORDO COM 

O DISPOSTO NO ARTº 64º DO REGULAMENTO MUNICIPAL DE OBRAS 

PARTICULARES, NA QUAL DEVE CONSTAR A SEGUINTE CLÁUSULA: “A 

GARANTIA APRESENTADA NÃO CESSARÁ EM CASO ALGUM, SEM 

AUTORIZAÇÃO EXPRESSA DA CÂMARA MUNICIPAL.” 

** 
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PROCº. Nº 290/98 

De JOSÉ RODRIGUES, residente na Avª 11 de Julho, freguesia de Memória, referente 

ao projecto de arquitectura de uma moradia unifamiliar, a levar a efeito no Lote 30, Rua de Stº 

António, freguesia de Leiria. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO E CONCORDANDO COM A 

INFORMAÇÃO PRESTADA PELO DEPARTAMENTO DE OBRAS EM 24/04/98, DELIBEROU, POR 

MAIORIA, COM A ABSTENÇÃO DOS SENHORES VEREADORES DO P.S., APROVAR O 

PROJECTO DE ARQUITECTURA DA MORADIA ACIMA REFERIDA, CONDICIONADO AO 

SEGUINTE: 

1º RETIRAR AS TRAPEIRAS PREVISTAS EM COBERTURA, UMA VEZ QUE NO 

PROCESSO DE LOTEAMENTO ONDE SE INSERE A CONSTRUÇÃO, NÃO SE 

ENCONTRA PREVISTA A UTILIZAÇÃO DO SÓTÃO; 

2º RECTIFICAR O CORTE APRESENTADO, DE MODO A ABRANGER A VIA 

PÚBLICA, DEVENDO INDICAR A RAMPA A EXECUTAR, A QUAL NÃO DEVERÁ 

OCUPAR O PASSEIO. DEVERÁ AINDA NO MESMO CORTE INDICAR A COTA DE 

SOLEIRA DO EDIFÍCIO, BEM COMO O SEU AFASTAMENTO AO EIXO DA VIA 

PÚBLICA; 

3º APRESENTAR OS PROJECTOS DE ESPECIALIDADE NO PRAZO DE 180 DIAS; 

4º APRESENTAR, NO ACTO DO LEVANTAMENTO DO ALVARÁ DE LICENÇA DE 

CONSTRUÇÃO, GARANTIA BANCÁRIA NO VALOR DE 120.000$00, A FIM DE 

GARANTIR A REPOSIÇÃO DE INFRAESTRUTURAS PÚBLICAS SUSCEPTÍVEIS 

DE VIREM A SER DETERIORADAS COM A CONSTRUÇÃO E, DE ACORDO COM 

O DISPOSTO NO ARTº 64º DO REGULAMENTO MUNICIPAL DE OBRAS 

PARTICULARES, NA QUAL DEVE CONSTAR A SEGUINTE CLÁUSULA: “A 

GARANTIA APRESENTADA NÃO CESSARÁ EM CASO ALGUM, SEM 

AUTORIZAÇÃO EXPRESSA DA CÂMARA MUNICIPAL.” 

** 
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PROCº. Nº 291/98 

De JOSÉ RODRIGUES, residente na Avª 11 de Julho, freguesia de Memória, referente 

ao projecto de arquitectura de uma moradia unifamiliar, a levar a efeito no Lote 31, Rua de Stº 

António, freguesia de Leiria. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO E CONCORDANDO COM A 

INFORMAÇÃO PRESTADA PELO DEPARTAMENTO DE OBRAS EM 23/04/98, DELIBEROU, POR 

MAIORIA, COM A ABSTENÇÃO DOS SENHORES VEREADORES DO P.S., APROVAR O 

PROJECTO DE ARQUITECTURA DA MORADIA ACIMA REFERIDA, CONDICIONADO AO 

SEGUINTE: 

1º RETIRAR AS TRAPEIRAS PREVISTAS EM COBERTURA, UMA VEZ QUE NO 

PROCESSO DE LOTEAMENTO ONDE SE INSERE A CONSTRUÇÃO, NÃO SE 

ENCONTRA PREVISTA A UTILIZAÇÃO DO SÓTÃO; 

2º RECTIFICAR O CORTE APRESENTADO, DE MODO A ABRANGER A VIA 

PÚBLICA, DEVENDO INDICAR A RAMPA A EXECUTAR, A QUAL NÃO DEVERÁ 

OCUPAR O PASSEIO. DEVERÁ AINDA NO MESMO CORTE INDICAR A COTA DE 

SOLEIRA DO EDIFÍCIO, BEM COMO O SEU AFASTAMENTO AO EIXO DA VIA 

PÚBLICA; 

3º APRESENTAR OS PROJECTOS DE ESPECIALIDADE NO PRAZO DE 180 DIAS; 

4º APRESENTAR, NO ACTO DO LEVANTAMENTO DO ALVARÁ DE LICENÇA DE 

CONSTRUÇÃO, GARANTIA BANCÁRIA NO VALOR DE 120.000$00, A FIM DE 

GARANTIR A REPOSIÇÃO DE INFRAESTRUTURAS PÚBLICAS SUSCEPTÍVEIS 

DE VIREM A SER DETERIORADAS COM A CONSTRUÇÃO E, DE ACORDO COM 

O DISPOSTO NO ARTº 64º DO REGULAMENTO MUNICIPAL DE OBRAS 

PARTICULARES, NA QUAL DEVE CONSTAR A SEGUINTE CLÁUSULA: “A 

GARANTIA APRESENTADA NÃO CESSARÁ EM CASO ALGUM, SEM 

AUTORIZAÇÃO EXPRESSA DA CÂMARA MUNICIPAL.” 

** 
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PROCº. Nº 292/98 

De JOSÉ RODRIGUES, residente na Avª 11 de Julho, freguesia de Memória, referente 

ao projecto de arquitectura de uma moradia unifamiliar, a levar a efeito no Lote 32, Rua de Stº 

António, freguesia de Leiria. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO E CONCORDANDO COM A 

INFORMAÇÃO PRESTADA PELO DEPARTAMENTO DE OBRAS EM 23/04/98, DELIBEROU, POR 

MAIORIA, COM A ABSTENÇÃO DOS SENHORES VEREADORES DO P.S., APROVAR O 

PROJECTO DE ARQUITECTURA DA MORADIA ACIMA REFERIDA, CONDICIONADO AO 

SEGUINTE: 

1º RETIRAR AS TRAPEIRAS PREVISTAS EM COBERTURA, UMA VEZ QUE NO 

PROCESSO DE LOTEAMENTO ONDE SE INSERE A CONSTRUÇÃO, NÃO SE 

ENCONTRA PREVISTA A UTILIZAÇÃO DO SÓTÃO; 

2º RECTIFICAR O CORTE APRESENTADO, DE MODO A ABRANGER A VIA 

PÚBLICA, DEVENDO INDICAR A RAMPA A EXECUTAR, A QUAL NÃO DEVERÁ 

OCUPAR O PASSEIO. DEVERÁ AINDA NO MESMO CORTE INDICAR A COTA DE 

SOLEIRA DO EDIFÍCIO, BEM COMO O SEU AFASTAMENTO AO EIXO DA VIA 

PÚBLICA; 

3º APRESENTAR OS PROJECTOS DE ESPECIALIDADE NO PRAZO DE 180 DIAS; 

4º APRESENTAR, NO ACTO DO LEVANTAMENTO DO ALVARÁ DE LICENÇA DE 

CONSTRUÇÃO, GARANTIA BANCÁRIA NO VALOR DE 120.000$00, A FIM DE 

GARANTIR A REPOSIÇÃO DE INFRAESTRUTURAS PÚBLICAS SUSCEPTÍVEIS 

DE VIREM A SER DETERIORADAS COM A CONSTRUÇÃO E, DE ACORDO COM 

O DISPOSTO NO ARTº 64º DO REGULAMENTO MUNICIPAL DE OBRAS 

PARTICULARES, NA QUAL DEVE CONSTAR A SEGUINTE CLÁUSULA: “A 

GARANTIA APRESENTADA NÃO CESSARÁ EM CASO ALGUM, SEM 

AUTORIZAÇÃO EXPRESSA DA CÂMARA MUNICIPAL.” 

** 
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PROCº. Nº 293/98 

De JOSÉ RODRIGUES, residente na Avª 11 de Julho, freguesia de Memória, referente 

ao projecto de arquitectura de uma moradia unifamiliar, a levar a efeito no Lote 33, Rua de Stº 

António, freguesia de Leiria. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO E CONCORDANDO COM A 

INFORMAÇÃO PRESTADA PELO DEPARTAMENTO DE OBRAS EM 23/04/98, DELIBEROU, POR 

MAIORIA, COM A ABSTENÇÃO DOS SENHORES VEREADORES DO P.S., APROVAR O 

PROJECTO DE ARQUITECTURA DA MORADIA ACIMA REFERIDA, CONDICIONADO AO 

SEGUINTE: 

1º RETIRAR AS TRAPEIRAS PREVISTAS EM COBERTURA, UMA VEZ QUE NO 

PROCESSO DE LOTEAMENTO ONDE SE INSERE A CONSTRUÇÃO, NÃO SE 

ENCONTRA PREVISTA A UTILIZAÇÃO DO SÓTÃO; 

2º RECTIFICAR O CORTE APRESENTADO, DE MODO A ABRANGER A VIA 

PÚBLICA, DEVENDO INDICAR A RAMPA A EXECUTAR, A QUAL NÃO DEVERÁ 

OCUPAR O PASSEIO. DEVERÁ AINDA NO MESMO CORTE INDICAR A COTA DE 

SOLEIRA DO EDIFÍCIO, BEM COMO O SEU AFASTAMENTO AO EIXO DA VIA 

PÚBLICA; 

3º APRESENTAR OS PROJECTOS DE ESPECIALIDADE NO PRAZO DE 180 DIAS; 

4º APRESENTAR, NO ACTO DO LEVANTAMENTO DO ALVARÁ DE LICENÇA DE 

CONSTRUÇÃO, GARANTIA BANCÁRIA NO VALOR DE 120.000$00, A FIM DE 

GARANTIR A REPOSIÇÃO DE INFRAESTRUTURAS PÚBLICAS SUSCEPTÍVEIS 

DE VIREM A SER DETERIORADAS COM A CONSTRUÇÃO E, DE ACORDO COM 

O DISPOSTO NO ARTº 64º DO REGULAMENTO MUNICIPAL DE OBRAS 

PARTICULARES, NA QUAL DEVE CONSTAR A SEGUINTE CLÁUSULA: “A 

GARANTIA APRESENTADA NÃO CESSARÁ EM CASO ALGUM, SEM 

AUTORIZAÇÃO EXPRESSA DA CÂMARA MUNICIPAL.” 

** 
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PROCº. Nº 294/98 

De JOSÉ RODRIGUES, residente na Avª 11 de Julho, freguesia de Memória, referente 

ao projecto de arquitectura de uma moradia unifamiliar, a levar a efeito no Lote 34, Rua de Stº 

António, freguesia de Leiria. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO E CONCORDANDO COM A 

INFORMAÇÃO PRESTADA PELO DEPARTAMENTO DE OBRAS EM 23/04/98, DELIBEROU, POR 

MAIORIA, COM A ABSTENÇÃO DOS SENHORES VEREADORES DO P.S., APROVAR O 

PROJECTO DE ARQUITECTURA DA MORADIA ACIMA REFERIDA, CONDICIONADO AO 

SEGUINTE: 

1º RETIRAR AS TRAPEIRAS PREVISTAS EM COBERTURA, UMA VEZ QUE NO 

PROCESSO DE LOTEAMENTO ONDE SE INSERE A CONSTRUÇÃO, NÃO SE 

ENCONTRA PREVISTA A UTILIZAÇÃO DO SÓTÃO; 

2º RECTIFICAR O CORTE APRESENTADO, DE MODO A ABRANGER A VIA 

PÚBLICA, DEVENDO INDICAR A RAMPA A EXECUTAR, A QUAL NÃO DEVERÁ 

OCUPAR O PASSEIO. DEVERÁ AINDA NO MESMO CORTE INDICAR A COTA DE 

SOLEIRA DO EDIFÍCIO, BEM COMO O SEU AFASTAMENTO AO EIXO DA VIA 

PÚBLICA; 

3º APRESENTAR OS PROJECTOS DE ESPECIALIDADE NO PRAZO DE 180 DIAS; 

4º APRESENTAR, NO ACTO DO LEVANTAMENTO DO ALVARÁ DE LICENÇA DE 

CONSTRUÇÃO, GARANTIA BANCÁRIA NO VALOR DE 120.000$00, A FIM DE 

GARANTIR A REPOSIÇÃO DE INFRAESTRUTURAS PÚBLICAS SUSCEPTÍVEIS 

DE VIREM A SER DETERIORADAS COM A CONSTRUÇÃO E, DE ACORDO COM 

O DISPOSTO NO ARTº 64º DO REGULAMENTO MUNICIPAL DE OBRAS 

PARTICULARES, NA QUAL DEVE CONSTAR A SEGUINTE CLÁUSULA: “A 

GARANTIA APRESENTADA NÃO CESSARÁ EM CASO ALGUM, SEM 

AUTORIZAÇÃO EXPRESSA DA CÂMARA MUNICIPAL.” 

** 
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PROCº. Nº 295/98 

De JOSÉ RODRIGUES, residente na Avª 11 de Julho, freguesia de Memória, referente 

ao projecto de arquitectura de uma moradia unifamiliar, a levar a efeito no Lote 35, Rua de Stº 

António, freguesia de Leiria. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO E CONCORDANDO COM A 

INFORMAÇÃO PRESTADA PELO DEPARTAMENTO DE OBRAS EM 24/04/98, DELIBEROU, POR 

MAIORIA, COM A ABSTENÇÃO DOS SENHORES VEREADORES DO P.S., APROVAR O 

PROJECTO DE ARQUITECTURA DA MORADIA ACIMA REFERIDA, CONDICIONADO AO 

SEGUINTE: 

1º RETIRAR AS TRAPEIRAS PREVISTAS EM COBERTURA, UMA VEZ QUE NO 

PROCESSO DE LOTEAMENTO ONDE SE INSERE A CONSTRUÇÃO, NÃO SE 

ENCONTRA PREVISTA A UTILIZAÇÃO DO SÓTÃO; 

2º RECTIFICAR O CORTE APRESENTADO, DE MODO A ABRANGER A VIA 

PÚBLICA, DEVENDO INDICAR A RAMPA A EXECUTAR, A QUAL NÃO DEVERÁ 

OCUPAR O PASSEIO. DEVERÁ AINDA NO MESMO CORTE INDICAR A COTA DE 

SOLEIRA DO EDIFÍCIO, BEM COMO O SEU AFASTAMENTO AO EIXO DA VIA 

PÚBLICA; 

3º APRESENTAR OS PROJECTOS DE ESPECIALIDADE NO PRAZO DE 180 DIAS; 

4º APRESENTAR, NO ACTO DO LEVANTAMENTO DO ALVARÁ DE LICENÇA DE 

CONSTRUÇÃO, GARANTIA BANCÁRIA NO VALOR DE 120.000$00, A FIM DE 

GARANTIR A REPOSIÇÃO DE INFRAESTRUTURAS PÚBLICAS SUSCEPTÍVEIS 

DE VIREM A SER DETERIORADAS COM A CONSTRUÇÃO E, DE ACORDO COM 

O DISPOSTO NO ARTº 64º DO REGULAMENTO MUNICIPAL DE OBRAS 

PARTICULARES, NA QUAL DEVE CONSTAR A SEGUINTE CLÁUSULA: “A 

GARANTIA APRESENTADA NÃO CESSARÁ EM CASO ALGUM, SEM 

AUTORIZAÇÃO EXPRESSA DA CÂMARA MUNICIPAL.” 

** 
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PROCº. Nº 296/98 

De JOSÉ RODRIGUES, residente na Avª 11 de Julho, freguesia de Memória, referente 

ao projecto de arquitectura de uma moradia unifamiliar, a levar a efeito no Lote 36, Rua de Stº 

António, freguesia de Leiria. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO E CONCORDANDO COM A 

INFORMAÇÃO PRESTADA PELO DEPARTAMENTO DE OBRAS EM 23/04/98, DELIBEROU, POR 

MAIORIA, COM A ABSTENÇÃO DOS SENHORES VEREADORES DO P.S., APROVAR O 

PROJECTO DE ARQUITECTURA DA MORADIA ACIMA REFERIDA, CONDICIONADO AO 

SEGUINTE: 

1º RETIRAR AS TRAPEIRAS PREVISTAS EM COBERTURA, UMA VEZ QUE NO 

PROCESSO DE LOTEAMENTO ONDE SE INSERE A CONSTRUÇÃO, NÃO SE 

ENCONTRA PREVISTA A UTILIZAÇÃO DO SÓTÃO; 

2º RECTIFICAR O CORTE APRESENTADO, DE MODO A ABRANGER A VIA 

PÚBLICA, DEVENDO INDICAR A RAMPA A EXECUTAR, A QUAL NÃO DEVERÁ 

OCUPAR O PASSEIO. DEVERÁ AINDA NO MESMO CORTE INDICAR A COTA DE 

SOLEIRA DO EDIFÍCIO, BEM COMO O SEU AFASTAMENTO AO EIXO DA VIA 

PÚBLICA; 

3º APRESENTAR OS PROJECTOS DE ESPECIALIDADE NO PRAZO DE 180 DIAS; 

4º APRESENTAR, NO ACTO DO LEVANTAMENTO DO ALVARÁ DE LICENÇA DE 

CONSTRUÇÃO, GARANTIA BANCÁRIA NO VALOR DE 120.000$00, A FIM DE 

GARANTIR A REPOSIÇÃO DE INFRAESTRUTURAS PÚBLICAS SUSCEPTÍVEIS 

DE VIREM A SER DETERIORADAS COM A CONSTRUÇÃO E, DE ACORDO COM 

O DISPOSTO NO ARTº 64º DO REGULAMENTO MUNICIPAL DE OBRAS 

PARTICULARES, NA QUAL DEVE CONSTAR A SEGUINTE CLÁUSULA: “A 

GARANTIA APRESENTADA NÃO CESSARÁ EM CASO ALGUM, SEM 

AUTORIZAÇÃO EXPRESSA DA CÂMARA MUNICIPAL.” 

** 
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PROCº. Nº 346/98 

De MARIA DE JESUS HALL THEMIDO DA SILVA PEREIRA E OUT RO, residente na 

Rua João XXI, Lote 2 - 6º, freguesia de Leiria, referente ao projecto de arquitectura para remodelação 

e adaptação de um edifício, situado na Rua D. José Alves Correia da Silva nº 7, freguesia de Leiria. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO E CONCORDANDO COM A 

INFORMAÇÃO PRESTADA PELO DEPARTAMENTO DE OBRAS EM 01/06/98, DELIBEROU, POR 

UNANIMIDADE, APROVAR O PROJECTO DE ARQUITECTURA PARA REMODELAÇÃO E 

ADAPTAÇÃO DO EDIFÍCIO ACIMA REFERIDO, CONDICIONADO A APRESENTAR: 

1º PROJECTOS DE ESPECIALIDADES NO PRAZO DE 180 DIAS; 

2º NO ACTO DO LEVANTAMENTO DO ALVARÁ DE LICENÇA DE CONSTRUÇÃO, 

GARANTIA BANCÁRIA NO VALOR DE 120.000$00, A FIM DE GARANTIR A 

REPOSIÇÃO DE INFRAESTRUTURAS PÚBLICAS SUSCEPTÍVEIS DE VIREM A 

SER DETERIORADAS COM A CONSTRUÇÃO E, DE ACORDO COM O 

ESTABELECIDO NO ARTº 64º DO REGULAMENTO MUNICIPAL DE OBRAS 

PARTICULARES, NA QUAL DEVE CONSTAR A SEGUINTE CLÁUSULA: “A 

GARANTIA APRESENTADA NÃO CESSARÁ EM CASO ALGUM, SEM 

AUTORIZAÇÃO EXPRESSA DA CÂMARA MUNICIPAL.” 

** 
PROCº. Nº 367/98 

De COLÉGIO NOSSA SENHORA DE FÁTIMA , com sede na Rua Padre António, nº 11, 

freguesia de Leiria, referente ao projecto de arquitectura de alteração e ampliação do estabelecimento 

de ensino , situado no mesmo local. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO E CONCORDANDO COM AS 

INFORMAÇÕES PRESTADAS PELO DEPARTAMENTO DE OBRAS EM 01/06/98 E PELO 

GABINETE DO CENTRO HISTÓRICO EM 13/04/98, DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, APROVAR 

O PROJECTO DE ARQUITECTURA DA ALTERAÇÃO E AMPLIAÇÃO DO ESTABELECIMENTO DE 

ENSINO ACIMA REFERIDO, NOS TERMOS DO PARECER EMITIDO PELA DIRECÇÃO REGIONAL 

DE EDUCAÇÃO DO CENTRO, DO QUAL SE DEVE DAR CONHECIMENTO AO REQUERENTE, 

CONDICIONADO A APRESENTAR: 



 

 

 

 

.1688-(53) 

1º PROJECTOS DE ESPECIALIDADES NO PRAZO DE 180 DIAS, BEM COMO A 

CORRECÇÃO À ARQUITECTURA; 

2º RECTIFICAÇÃO DAS PORTAS QUE ISOLAM O NOVO BLOCO DE ESCADAS 

(11), DE MODO A QUE O SENTIDO DA SUA ABERTURA SEJA O DA FUGA 

(DECRETO-LEI 64/90 DE 21/02), AQUANDO DA ENTREGA DOS PROJECTOS DE 

ESPECIALIDADES. 

** 
PROCº. Nº 376/98 

De JOSÉ DO OLIVAL MARCELINO , residente na Rua da Eira Velha - Pinheiros, 

freguesia de Marrazes, referente ao projecto de arquitectura de uma garagem e muro, a levar a efeito 

no Lote 3 da Rua da Cova - Costeira, freguesia de Marrazes. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO E CONCORDANDO COM A 

INFORMAÇÃO PRESTADA PELO DEPARTAMENTO DE OBRAS EM 28/05/98 DELIBEROU, POR 

UNANIMIDADE, APROVAR O PROJECTO DE ARQUITECTURA DA GARAGEM E MURO, A LEVAR 

A EFEITO NO LOCAL ACIMA REFERIDO, CONDICIONADO AO SEGUINTE: 

1º A IMPLANTAÇÃO DO MURO DEVERÁ SER EFECTUADA DE ACORDO COM OS 

ALINHAMENTOS DEFINIDOS NO PROCESSO DE LOTEAMENTO 25/90, 

DEVENDO GARANTIR A LARGURA DO PASSEIO PREVISTA, E NÃO DEVENDO 

AS FUNDAÇÕES A EFECTUAR EXCEDER OS LIMITES DO LOTE; 

2º APRESENTAR TERMO DE RESPONSABILIDADE DE ACORDO COM O 

DISPOSTO NA PORTARIA 1115-A/94, DE 15/12, DEVENDO REFERIR O 

CUMPRIMENTO DO ALVARÁ DE LOTEAMENTO; 

3º APRESENTAR OS PROJECTOS DE ESPECIALIDADE NO PRAZO DE 180 DIAS. 

** 
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PROCº. Nº 415/98 

De RUI MANUEL PEREIRA E OUTRO , residente na Rua dos Campinos nº 10 - 

Campinos, referente ao projecto de arquitectura de uma moradia unifamiliar, anexo e muros de 

vedação, a levar a efeito no lote 6 da Urbanização Belmonte II - Casal dos Matos, freguesia de 

Pousos. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO E CONCORDANDO COM A 

INFORMAÇÃO PRESTADA PELO DEPARTAMENTO DE OBRAS EM 27/05/98, DELIBEROU, POR 

UNANIMIDADE, APROVAR O PROJECTO DE ARQUITECTURA DA MORADIA, ANEXO E MUROS, 

A LEVAR A EFEITO NO LOCAL ACIMA REFERIDO, CONDICIONADO AO SEGUINTE: 

1º RECTIFICAR O TROÇO DE ESCADAS DA CAVE QUE DEVERÁ SER DOTADO 

DE PATAMAR INTERMÉDIO, DE ACORDO COM OS ARTºS 15º E 45º DO 

REGULAMENTO GERAL DAS EDIFICAÇÕES URBANAS; 

2º RECTIFICAR AS COTAS ENTRE PISOS DE ACORDO COM O PREVISTO NO 

PROCESSO DE LOTEAMENTO 28/96, QUE ABAIXO DA COTA DE SOLEIRA 

DEVE SER DE 2,5M E ACIMA DA COTA DE SOLEIRA 3,0M; 

3º APRESENTAR OS PROJECTOS DE ESPECIALIDADES NO PRAZO DE 180 DIAS; 

4º APRESENTAR, NO ACTO DO LEVANTAMENTO DO ALVARÁ DE LICENÇA DE 

CONSTRUÇÃO, GARANTIA BANCÁRIA NO VALOR DE 120.000$00, A FIM DE 

GARANTIR A REPOSIÇÃO DE INFRAESTRUTURAS PÚBLICAS SUSCEPTÍVEIS 

DE VIREM A SER DETERIORADAS COM A CONSTRUÇÃO E, DE ACORDO COM 

O ESTABELECIDO NO ARTº 64º DO REGULAMENTO MUNICIPAL DE OBRAS 

PARTICULARES, NA QUAL DEVE CONSTAR A SEGUINTE CLÁUSULA: ”A 

GARANTIA APRESENTADA NÃO CESSARÁ EM CASO ALGUM, SEM 

AUTORIZAÇÃO EXPRESSA DA CÂMARA MUNICIPAL.” 

** 
PROCº. Nº 417/98 

De RAMIRO DE JESUS LOPES , residente na Rua D. José Alves Correia da Silva, nº 

36A - 1º Dtº, em Leiria, referente ao projecto de arquitectura de uma moradia, a levar a efeito na 

Quinta do Chorão - Lote 6, freguesia de Pousos. 



 

 

 

 

.1690-(55) 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO E CONCORDANDO COM A 

INFORMAÇÃO PRESTADA PELO DEPARTAMENTO DE OBRAS EM 27/05/98, DELIBEROU, POR 

UNANIMIDADE, APROVAR O PROJECTO DE ARQUITECTURA DA MORADIA, A LEVAR A EFEITO 

NO LOCAL ACIMA REFERIDO, CONDICIONADO AO SEGUINTE: 

1º RECTIFICAR O TROÇO DE ESCADAS DA CAVE, DEVENDO ESTA SER DOTADA 

DE PATAMAR INTERMÉDIO DE ACORDO COM OS ARTºS 15º E 45º DO 

REGULAMENTO GERAL DAS EDIFICAÇÕES URBANAS; 

2º APRESENTAR DECLARAÇÃO DO TÉCNICO RESPONSÁVEL, DE ACORDO COM 

A PORTARIA Nº 1115-A/94, DE 15/12, DEVENDO REFERIR-SE O 

CUMPRIMENTO DO ALVARÁ DE LOTEAMENTO Nº 466/83; 

3º APRESENTAR OS PROJECTOS DE ESPECIALIDADES NO PRAZO DE 180 DIAS; 

4º APRESENTAR, NO ACTO DO LEVANTAMENTO DO ALVARÁ DE LICENÇA DE 

CONSTRUÇÃO, GARANTIA BANCÁRIA NO VALOR DE 120.000$00, A FIM DE 

GARANTIR A REPOSIÇÃO DE INFRAESTRUTURAS PÚBLICAS SUSCEPTÍVEIS 

DE VIREM A SER DETERIORADAS COM A CONSTRUÇÃO E, DE ACORDO COM 

O ESTABELECIDO NO ARTº 64º DO REGULAMENTO MUNICIPAL DE OBRAS 

PARTICULARES, NA QUAL DEVE CONSTAR A SEGUINTE CLÁUSULA: “A 

GARANTIA APRESENTADA NÃO CESSARÁ EM CASO ALGUM, SEM 

AUTORIZAÇÃO EXPRESSA DA CÂMARA MUNICIPAL.” 

** 
PROCº. Nº 447/98 

De JOÃO PEDRO DOS SANTOS CABELO , residente na Rua dos Barros - Beco das 

Eiras, Pinheiros, freguesia de Marrazes, referente ao projecto de arquitectura de uma moradia 

unifamiliar, a levar a efeito na Rua do Barreiro, Lote 2 - Pinheiros, freguesia de Marrazes. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO E CONCORDANDO COM A 

INFORMAÇÃO PRESTADA PELO DEPARTAMENTO DE OBRAS EM 28/05/98, DELIBEROU, POR 

UNANIMIDADE, APROVAR O PROJECTO DE ARQUITECTURA DA MORADIA, A LEVAR A EFEITO 

NO LOCAL ACIMA REFERIDO, CONDICIONADO AO SEGUINTE: 
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1º REFORMULAR O TROÇO DE ESCADAS QUE DEVERÃO SER DOTADAS DE 

PATAMAR INTERMÉDIO, DE ACORDO COM OS ARTºS 15º E 45º DO 

REGULAMENTO GERAL DAS EDIFICAÇÕES URBANAS; 

2º APRESENTAR CORTE TRANSVERSAL (AA’), ABRANGENDO A VIA PÚBLICA, 

DEVIDAMENTE COTADO E COM INDICAÇÃO DA COTA DE SOLEIRA; 

3º APRESENTAR OS PROJECTOS DE ESPECIALIDADES NO PRAZO DE 180 DIAS; 

4º APRESENTAR, NO ACTO DO LEVANTAMENTO DO ALVARÁ DE LICENÇA DE 

CONSTRUÇÃO, GARANTIA BANCÁRIA NO VALOR DE 120.000$00, A FIM DE 

GARANTIR A REPOSIÇÃO DE INFRAESTRUTURAS PÚBLICAS SUSCEPTÍVEIS 

DE VIREM A SER DETERIORADAS COM A CONSTRUÇÃO E, DE ACORDO COM 

O ESTABELECIDO NO ARTº 64º DO REGULAMENTO MUNICIPAL DE OBRAS 

PARTICULARES, NA QUAL DEVE CONSTAR A SEGUINTE CLÁUSULA: “A 

GARANTIA APRESENTADA NÃO CESSARÁ EM CASO ALGUM, SEM 

AUTORIZAÇÃO EXPRESSA DA CÂMARA MUNICIPAL.” 

** 
PROCº. Nº 486/98 

De CARLOS MANUEL DIAS GAMEIRO , residente em Resouro - Urqueira, concelho de 

Ourém, referente ao projecto de arquitectura de uma moradia unifamiliar geminada, a levar a efeito no 

Lote 9 da Urbanização Belmonte II - Casal dos Matos, freguesia de Pousos 

RETIRADO PARA MELHOR ANÁLISE. 

** 
PROCº. Nº 487/98 

De CARLOS MANUEL DIAS GAMEIRO , residente em Resouro - Urqueira, concelho de 

Ourém, referente ao projecto de arquitectura de uma moradia unifamiliar geminada, a levar a efeito no 

Lote 8 da Urbanização Belmonte II - Casal dos Matos, freguesia de Pousos. 

RETIRADO PARA MELHOR ANÁLISE. 

** 
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PROCº. Nº 512/98 

De MARIA DA TRINDADE COSTA E OUTRO , residente em Casal Vermelho, freguesia 

de Caranguejeira, referente ao projecto de arquitectura de uma moradia unifamiliar, a levar a efeito no 

Lote 16 da Urbanização Choupal - Casal Custódio, freguesia de Parceiros. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO E CONCORDANDO COM A 

INFORMAÇÃO PRESTADA PELO DEPARTAMENTO DE OBRAS EM 29/05/98, DELIBEROU, POR 

UNANIMIDADE, APROVAR O PROJECTO DE ARQUITECTURA DA MORADIA A LEVAR A EFEITO 

NO LOCAL ACIMA REFERIDO, CONDICIONADO AO SEGUINTE: 

1º APRESENTAR: 

A) DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE, DE ACORDO COM A PORTARIA 

Nº 1115-A/94, DE 15/12, DEVENDO REFERIR O CUMPRIMENTO DO 

ALVARÁ DE LOTEAMENTO Nº 840/97; 

B) PLANTA DE IMPLANTAÇÃO COM INDICAÇÃO DO AFASTAMENTO DA 

CONSTRUÇÃO AO EIXO DA VIA E AOS LIMITES LATERAIS DO LOTE, E 

COM A LEGENDA CORRECTA NO QUE SE REFERE À ESCALA; 

C) OS PROJECTOS DE ESPECIALIDADES NO PRAZO DE 180 DIAS; 

D) NO ACTO DO LEVANTAMENTO DO ALVARÁ DE LICENÇA DE 

CONSTRUÇÃO, GARANTIA BANCÁRIA NO VALOR DE 120.000$00, A FIM 

DE GARANTIR A REPOSIÇÃO DE INFRAESTRUTURAS PÚBLICAS 

SUSCEPTÍVEIS DE VIREM A SER DETERIORADAS COM A CONSTRUÇÃO 

E, DE ACORDO COM O ESTABELECIDO NO ARTº 64º DO REGULAMENTO 

MUNICIPAL DE OBRAS PARTICULARES, NA QUAL DEVE CONSTAR A 

SEGUINTE CLÁUSULA: “A GARANTIA APRESENTADA NÃO CESSARÁ EM 

CASO ALGUM, SEM AUTORIZAÇÃO EXPRESSA DA CÂMARA MUNICIPAL”; 

2º AS PORTAS DA GARAGEM DEVERÃO ABRIR NO SENTIDO DA SAÍDA DA CAVE; 

3º PREVIAMENTE À EMISSÃO DA LICENÇA, DEVERÁ AGUARDAR-SE PELA 

EMISSÃO DO ADITAMENTO AO ALVARÁ DE LOTEAMENTO ACIMA REFERIDO, 

DE ACORDO COM A DELIBERAÇÃO DE CÂMARA DE 29/04/98. 

** 
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PROCº. Nº 513/98 

De MARIA DA TRINDADE COSTA E OUTRO , residente em Casal Vermelho, freguesia 

de Caranguejeira, referente ao projecto de arquitectura de uma moradia unifamiliar, a levar a efeito no 

Lote 17 da Urbanização Choupal - Casal Custódio, freguesia de Parceiros. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO E CONCORDANDO COM A 

INFORMAÇÃO PRESTADA PELO DEPARTAMENTO DE OBRAS EM 29/05/98, DELIBEROU, POR 

UNANIMIDADE, APROVAR O PROJECTO DE ARQUITECTURA DA MORADIA A LEVAR A EFEITO 

NO LOCAL ACIMA REFERIDO, CONDICIONADO AO SEGUINTE: 

1º APRESENTAR: 

A) DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE, DE ACORDO COM A PORTARIA 

Nº 1115-A/94, DE 15/12, DEVENDO REFERIR O CUMPRIMENTO DO 

ALVARÁ DE LOTEAMENTO Nº 840/97; 

B) PLANTA DE IMPLANTAÇÃO COM INDICAÇÃO DO AFASTAMENTO DA 

CONSTRUÇÃO AO EIXO DA VIA E AOS LIMITES LATERAIS DO LOTE; 

C) OS PROJECTOS DE ESPECIALIDADES NO PRAZO DE 180 DIAS; 

D) NO ACTO DO LEVANTAMENTO DO ALVARÁ DE LICENÇA DE 

CONSTRUÇÃO, GARANTIA BANCÁRIA NO VALOR DE 120.000$00, A FIM 

DE GARANTIR A REPOSIÇÃO DE INFRAESTRUTURAS PÚBLICAS 

SUSCEPTÍVEIS DE VIREM A SER DETERIORADAS COM A CONSTRUÇÃO 

E, DE ACORDO COM O ESTABELECIDO NO ARTº 64º DO REGULAMENTO 

MUNICIPAL DE OBRAS PARTICULARES, NA QUAL DEVE CONSTAR A 

SEGUINTE CLÁUSULA: “A GARANTIA APRESENTADA NÃO CESSARÁ EM 

CASO ALGUM, SEM AUTORIZAÇÃO EXPRESSA DA CÂMARA MUNICIPAL”; 

2º AS PORTAS DA GARAGEM DEVERÃO ABRIR NO SENTIDO DA SAÍDA DA CAVE; 

3º PREVIAMENTE Á EMISSÃO DA LICENÇA, DEVERÁ AGUARDAR-SE PELA 

EMISSÃO DO ADITAMENTO AO ALVARÁ DE LOTEAMENTO ACIMA REFERIDO, 

DE ACORDO COM A DELIBERAÇÃO DE CÂMARA DE 29/04/98. 

** 
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PONTO NÚMERO DOIS 

PROCº. INF. Nº 113/96 

De VITOR MANUEL CARREIRA SERRARIO , residente na Rua das Lavadeiras nº 27 - 

Marinheiros, freguesia de Marrazes, referente ao pedido de viabilidade para a construção de um 

pavilhão, a levar a efeito no lugar de Cabecinhas, freguesia de Marrazes. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR A EXPOSIÇÃO APRESENTADA PELO 

REQUERENTE EM 17/03/98 E CONCORDANDO COM A INFORMAÇÃO PRESTADA PELO 

DEPARTAMENTO DE OBRAS EM 28/05/98, DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, MANTER O 

INDEFERIMENTO DA PRETENSÃO, POR O LOCAL NÃO POSSUIR INFRAESTRUTURAS, E FACE 

AOS MOTIVOS CONSTANTES DAS ANTERIORES DELIBERAÇÕES DE CÂMARA, QUE JÁ SÃO 

DO CONHECIMENTO DO REQUERENTE. 

** 
PROCº. INF. Nº 165/97 

De JORGE MANUEL ANTUNES,  residente em Vinagre, freguesia de Marrazes, 

acompanhado de uma informação da Secretaria do Departamento de Obras, comunicando que o 

requerente não se pronunciou sobre o assunto, que lhe foi exposto através do ofício nº 6926, de 

27/04/98, desta Câmara Municipal. 

A CÂMARA, ATENDENDO A QUE O REQUERENTE NÃO SE PRONUNCIOU NO 

PRAZO ESTIPULADO NO OFÍCIO ACIMA REFERIDO, DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, 

INDEFERIR O PEDIDO DE VIABILIDADE PARA A CONSTRUÇÃO DE UM EDIFÍCIO, A LEVAR A 

EFEITO EM VINAGRE - MARINHEIROS, FREGUESIA DE MARRAZES, AO ABRIGO DAS ALÍNEAS 

A), B) E D) DO Nº 1 E ALÍNEA A) DO Nº 2 DO ARTº 63º DO DECRETO-LEI 445/91 DE 20/11, COM A 

REDACÇÃO DADA PELO DECRETO-LEI 250/94 DE 15/10, COM BASE NA INFORMAÇÃO JÁ 

TRANSMITIDA ATRAVÉS DO OFÍCIO Nº 6926, DE 27/04/98, DESTA CÂMARA MUNICIPAL. 

** 



 

 

 

 

.1695-(60) 

PROCº. INF. Nº 71/98 

De ANTÓNIO JORDÃO PINHEIRO,  residente na Urbanização Senhora de Belém - 

Caseirinheiros, concelho de Pombal, referente ao pedido de viabilidade para a construção de uma 

moradia geminada, a levar a efeito na Praia do Pedrogão, freguesia de Coimbrão. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO, TENDO EM CONTA A 

INFORMAÇÃO PRESTADA PELO DEPARTAMENTO DE OBRAS EM 28/05/98, CUJO TEOR 

ABAIXO SE TRANSCREVE E QUE PROPÕE O INDEFERIMENTO DA PRETENSÃO PELOS 

MOTIVOS NELA INDICADOS, DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, NOTIFICAR O REQUERENTE 

NOS TERMOS DOS ARTIGOS 100º E 101º DO CÓDIGO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, 

APROVADO PELO DECRETO-LEI Nº 442/91, DE 15 DE NOVEMBRO, COM A REDACÇÃO DADA 

PELO DECRETO-LEI Nº 6/96, DE 31 DE JANEIRO: 

“A PRETENSÃO DEVERÁ SER INDEFERIDA COM BASE NAS ALÍNEAS A) E D) DO Nº 

1 DO ARTº 63º DO DECRETO-LEI 445/91 DE 20/11, COM A REDACÇÃO DADA PELO DECRETO-

LEI 250/94 DE 15/10, FACE AO PARECER DO GABINETE DO PLANO DIRECTOR MUNICIPAL, DO 

QUAL SE DEVE DAR CONHECIMENTO AO REQUERENTE.” 

MAIS DELIBEROU INFORMAR O REQUERENTE QUE PODERÁ VIR A REFORMULAR 

O PEDIDO NOS TERMOS DO PARECER ACIMA REFERIDO. 

** 
PROCº. INF. Nº 172/97 

De FUGIROLA-INVESTIMENTOS IMOBILIÁRIOS E TURÍSTICOS L DA., com sede em 

Santo Antão, concelho de Batalha, referente ao pedido de viabilidade de um loteamento a levar a 

efeito em Rego d’ Água, freguesia de Marrazes. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, 

CONSULTAR A C.C.R.C. SOBRE O ASSUNTO. 

** 
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PONTO NÚMERO TRÊS 

PROCº. LOTº. Nº 20/82 

De JOAQUIM MARQUES COVA E OUTROS LDA., com sede na Rua do Fundador, 

freguesia de Parceiros, referente à correcção das áreas dos lotes 45 e 46 do loteamento situado na 

Quinta da Carvalha, freguesia de Parceiros. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO E CONCORDANDO COM A 

INFORMAÇÃO PRESTADA PELO DEPARTAMENTO DE URBANISMO EM 28/05/98, DELIBEROU, 

POR UNANIMIDADE, APROVAR A CORRECÇÃO DAS ÁREAS DOS LOTES 45 E 46 DO 

LOTEAMENTO ACIMA REFERIDO, QUE PASSAM A SER DE 249,75M2 E NÃO DE 245,75M2 

COMO CONSTA DO ALVARÁ Nº 275, EMITIDO EM 22/03/95, MOTIVO PELO QUAL ESTE ALVARÁ 

DEVERÁ SER ANULADO E EMITIDO UM NOVO ADITAMENTO, DE ACORDO COM AS 

CORRECÇÕES APROVADAS, DEVENDO PARA O EFEITO APRESENTAR 10 EXEMPLARES DA 

PLANTA SÍNTESE ANEXO I. 

** 
PROCº. LOTº. Nº 30/82 - 1ª FASE INDUSTRIAL 

De JUNTA DE FREGUESIA DE POUSOS , referente a um pedido da Firma MATERLIS, 

MADEIRAS S.A. , com sede no lugar e freguesia de Pousos, acerca da ligação dos lotes 11 e 12 do 

loteamento sito na Charneca do Bailadouro, freguesia de Pousos (1ª Fase). 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO E TENDO EM CONTA QUE O 

ALVARÁ DE LOTEAMENTO JÁ PREVÊ A POSSIBILIDADE DE JUNÇÃO DOS LOTES, NÃO 

CONSIDERA NECESSÁRIA A EMISSÃO DE NOVO ADITAMENTO, PELO QUE DELIBEROU, POR 

UNANIMIDADE, RECTIFICAR A SUA DELIBERAÇÃO TOMADA EM REUNIÃO DE 29/04/98, NO 

QUE SE REFERE A ESTE PONTO. 

** 
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PROCº. LOTº. Nº 2/83 

Da FIRMA ANTÓNIO GAMEIRO E FILHOS, com sede em Murzeleira - Albergaria dos 

Doze, referente a um pedido de recepção definitiva das obras de infraestruturas do loteamento sito na 

Quinta do Amparo, freguesia de Marrazes. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO E CONCORDANDO COM A 

INFORMAÇÃO PRESTADA PELO DEPARTAMENTO DE URBANISMO EM 07/01/98, DELIBEROU, 

POR UNANIMIDADE, AUTORIZAR A RECEPÇÃO DEFINITIVA DAS OBRAS DE 

INFRAESTRUTURAS DO REFERIDO LOTEAMENTO, DEVENDO PARA O EFEITO SER 

ELABORADO O RESPECTIVO AUTO DE RECEPÇÃO. 

MAIS DELIBEROU AUTORIZAR O CANCELAMENTO DAS RESPECTIVAS 

GARANTIAS BANCÁRIAS. 

** 
PROCº. LOTº. Nº 20/87 

De CARLOS AUGUSTO PEREIRA VERDE DE OLIVEIRA, residente na Avª Marquês de 

Pombal, Lote 4 - r/c Dtº., em Leiria, acerca das alterações que pretende levar a efeito nos Lotes 27, 35 

e 50 e ainda um pedido do Sr. JOSÉ ANTÓNIO RIBEIRO DOS SANTOS , residente na Rua Miguel 

Torga, Lote 3 - 2º Dtº, em Leiria, acerca da alteração da configuração e afastamentos laterais dos 

lotes 29 e 34 do loteamento situado na Quinta da Barreta - S. Romão, freguesia de Pousos. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO E CONCORDANDO COM A 

INFORMAÇÃO PRESTADA PELO DEPARTAMENTO DE URBANISMO EM 29/05/98, DELIBEROU, 

POR UNANIMIDADE, O SEGUINTE: 

1º RELATIVAMENTE À ALTERAÇÃO DA CONFIGURAÇÃO DOS LOTES 29 E 34 NO 

QUE SE REFERE ÀS CONFRONTAÇÕES, PASSAM A SER: 

LOTE 29 - NORTE COM ARRUAMENTO; SUL COM LOTE 34; NASCENTE COM LOTE 

28 E DO POENTE COM LOTE 15-A E ZONA VERDE; 

LOTE 34 - NORTE COM LOTE 29; SUL COM ARRUAMENTO; NASCENTE COM LOTE 

28 E DO POENTE COM ZONA VERDE. 
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QUANTO AOS AFASTAMENTOS LATERAIS PASSARÃO A SER DE 5M, DEVENDO 

MANTER-SE AS ÁREAS DE IMPLANTAÇÃO E CONSTRUÇÃO INDICADAS NO ALVARÁ DE 

LOTEAMENTO INICIAL. 

2º QUANTO ÀS ALTERAÇÕES DOS LOTES 27, 35 E 50, CONSIDERANDO QUE SE 

ENCONTRAM SATISFEITAS AS CONDIÇÕES IMPOSTAS NA DELIBERAÇÃO 

TOMADA EM REUNIÃO DE 27/08/97, DELIBEROU AINDA AUTORIZAR A 

EMISSÃO DO ADITAMENTO AO RESPECTIVO ALVARÁ, ABRANGENDO TODOS 

OS LOTES ALTERADOS E REFERIDOS NOS PONTOS 1º E 2º, DEVENDO PARA 

O EFEITO APRESENTAR 10 EXEMPLARES DA PLANTA SÍNTESE ANEXO I, 

ASSIM COMO FOTOCÓPIA DOS BILHETES DE IDENTIDADE E CARTÕES DE 

CONTRIBUINTE DE TODOS OS INTERVENIENTES NESTAS ALTERAÇÕES. 

** 
PROCº. LOTº. Nº 15/94 

Da CONGREGAÇÃO IRMÃS FRANCISCANAS HOSPITALEIRAS DA IM ACULADA 

CONCEIÇÃO, com sede em Cruz d’ Areia, freguesia e concelho de Leiria, acerca da recepção das 

obras de infraestruturas do loteamento situado em Cruz d’ Areia, Leiria. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO E CONCORDANDO COM A 

INFORMAÇÃO PRESTADA PELO DEPARTAMENTO DE URBANISMO EM 29/05/98, DELIBEROU, 

POR UNANIMIDADE, AUTORIZAR A RECEPÇÃO PROVISÓRIA DAS OBRAS DE 

INFRAESTRUTURAS DO LOTEAMENTO EM REFERÊNCIA E AINDA A REDUÇÃO DA GARANTIA 

BANCÁRIA Nº 148/DCC/95, NO VALOR DE 21.263.930$00 PARA 10% DO SEU VALOR ATÉ 

RECEPÇÃO DEFINITIVA. 

** 
PROCESSOS DE OBRAS SUBMETIDOS A DESPACHO 

Conforme delegação da Câmara, para despacho dos processos de obras, a Senhora 

Presidente apresentou a seguinte relação: 
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PONTO NÚMERO QUATRO 

CONSERVAÇÃO, REPARAÇÃO E MELHORAMENTO DA ESCOLA E.B . DO 1.º CICLO DE AMOR 

(9) T 26/98 

Presente o processo respeitante ao assunto em epígrafe acompanhado das actas das 

Comissões de Abertura e Análise de Propostas com o resultado do concurso realizado para a 

execução da obra supra, conforme se transcreve: 

ABERTURA DE PROPOSTAS  

“Aos seis dias do mês de Maio do ano de mil novecentos e noventa e oito, pelas onze 

horas e trinta minutos nesta cidade de Leiria e Edifício dos Paços de Concelho, reuniu a Comissão 

para Abertura de Propostas relativas à aquisição de Bens, Serviços, de Empreitadas e Fornecimentos 

de Obras Públicas, constituída pelos Excelentíssimos Senhores:  

PRESIDENTE Sr. Dr. PAULO JORGE RABAÇA SARAIVA, Vereador a tempo 

inteiro da Câmara Municipal de Leiria; 

SECRETÁRIO ACÁCIO MONTEIRO DOS SANTOS, Chefe de Repartição; 

VOGAIS JOSÉ AFONSO DE OLIVEIRA FAUSTINO, Chefe de Repartição; 

 MARIA AUGUSTA GAMEIRO DA SILVA E SOUSA, Oficial 

Administrativa Principal, designada para o efeito, pela Sr.ª 

Presidente da C.M., no impedimento legal de JOÃO MANUEL 

MIGUÉIS DE FREITAS GUIMARÃES, 

a fim de se proceder à abertura de propostas para a execução da empreitada de 

“CONSERVAÇÃO, REPARAÇÃO E MELHORAMENTO DA ESCOLA E. B. DO 1.º CICLO DE 

AMOR”,  conforme convite constante do oficio n.º. 4365 de 17 de Março de 1998, com a alteração 

efectivada através do ofício n.º 5825 de 07 de Abril de 1998 da Câmara Municipal de Leiria. 

Não estando presente qualquer representante das firmas convidadas, procedeu-se à 

leitura do ofício convite e à elaboração da lista dos concorrentes, que é a seguinte: 
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LITOBRAS - SOC. DE CONST. CIVIS E O. PÚB., LDA Pte da Pedra - Rgª Pontes 

FERREIRA & BÁRBARA, LDA Janardo - Leiria 

CONSTRUÇÕES SANTOS & LUCAS, LDA Lameira - Ortigosa 

MANUEL ANTÓNIO DE SOUSA MORGADO Chãs - Rgª de Pontes 

A ENCOSTA - SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES, LDA Fontaínhas - Andrinos 

Seguidamente procedeu-se à abertura do sobrescrito exterior e do que continha os 

documentos, após o que a Comissão depois de os analisar e rubricar, deliberou por unanimidade: 

ADMITIR:  todos os concorrentes 

LITOBRAS - SOC. DE CONST. CIVIS E O. PÚB., LDA 20.700.000$00 + IVA 

FERREIRA & BÁRBARA, LDA 21.233.850$00 + IVA 

CONSTRUÇÕES SANTOS & LUCAS, LDA 17.593.450$00 + IVA 

MANUEL ANTÓNIO DE SOUSA MORGADO 19.098.300$00 + IVA 

A ENCOSTA - SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES, LDA 16.871.538$00 + IVA 

A Comissão, depois de as analisar e rubricar deliberou, por unanimidade, admiti-las 

Não havendo mais assuntos a tratar, a Comissão deu por findo o acto público, 

encerrando os trabalhos.” 

ANÁLISE DE PROPOSTAS 

“Aos vinte e seis dias do mês de Maio  do ano de mil novecentos e noventa e oito, pelas 

dezasseis horas, reuniu no Edifício dos Paços do Concelho, a Comissão de Análise de Propostas para 

a execução de Empreitadas de Obras Públicas nomeada por deliberação da Câmara Municipal de 

Leiria, de  06/01/98, para proceder à apreciação das propostas admitidas no concurso supra referido, 

constituída pelos Senhores: 

- Dr.ª Laura da Conceição Oliveira Costa,  Chefe de Divisão; 

- Manuel Ribeiro dos Santos, Engº. Técnico Civil  Especialista; 

- Acácio Monteiro dos Santos, Chefe de Repartição. 
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Presente também a Acta do Acto Público de Abertura das Propostas elaborada pela 

respectiva Comissão, na qual se conclui que os cinco concorrentes presentes a este concurso, foram 

admitidos. 

Trata-se de um Concurso Limitado, cuja empreitada é por Série de Preços e o critério de 

Adjudicação é o definido no  artº 118º do Dec.-Lei 405/93 de 10/12, ou seja o mais baixo preço. 

O preço  estimado pelos serviços para efeitos do pr esente concurso, é de 

13.927.950$00 + IVA. 

O concorrente MANUEL ANTÓNIO DE SOUSA MORGADO, na sua Lista de Preços 

Unitários no art.º 5.2 refere 10 unidades, quando o correcto são 6 unidades. 

Por se tratar de um concurso por Série de Preços, procedeu-se á correcção da proposta 

do concorrente, por força do n.º 2 do Artº 76º do Dec. - Lei 405/93 de 10 de Dezembro. O valor final 

corrigido da proposta é 18.978.300$00 + IVA. 

Refira-se que: 

1º- Os valores das propostas estão compreendidos entre os 16.871.538$00 e os 

21.233.850$00. 

2º- O prazo previsto no Caderno de Encargos para execução da obra  é de 4 meses, o 

que está de acordo com o proposto pelos concorrentes. 

O concorrente A ENCOSTA - SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES, LDA é o que apresenta 

a proposta de mais baixo preço. 

Tendo em conta o critério de adjudicação, verifica- se que a proposta de mais baixo 

preço é cerca de 21% mais elevada que o preço estim ado para esta empreitada.  

Assim  esta Comissão, decidiu remeter o processo para a Câ mara Municipal para 

que esta exerça ou não o direito de não adjudicação , conforme o previsto na alínea b) do n.º 1 

do art.º 99º do Dec.-Lei 405/93 de 10/12 e passa-se  a citar “1 - O dono da obra não pode 

adjudicar a empreitada : b) Quando todas as propost as, ou a mais conveniente, ofereçam 

preço total consideravelmente superior ao preço bas e do concurso, salvo se o interesse 

público prosseguido o determinar ;”  “ 
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A CÂMARA TOMOU CONHECIMENTO, ANALISOU O ASSUNTO E, COM BASE NO 

RELATÓRIO DA COMISSÃO DE ANÁLISE DE PROPOSTAS, DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, 

NÃO PROCEDER À ADJUDICAÇÃO DA EMPREITADA EM EPÍGRAFE. 

MAIS DELIBEROU ANULAR O RESPECTIVO CONCURSO E ORDENAR À D.O.M. 

PARA PROCEDER À ABERTURA DE NOVO CONCURSO, COM CARÁCTER DE URGÊNCIA 

MANTENDO-SE O MESMO PREÇO BASE, E CONVIDAR OUTROS CONCORRENTES A 

APRESENTAR PROPOSTAS. 

** 

CONSERVAÇÃO, REPARAÇÃO E MELHORAMENTO DA ESCOLA E.B . DO 1.º CICLO DE VALE 

SUMO - SANTA CATARINA DA SERRA (9) T 30/98 

Presente o processo respeitante ao assunto em epígrafe acompanhado das actas das 

Comissões de Abertura e Análise de Propostas com o resultado do concurso realizado para a 

execução da obra supra, conforme se transcreve: 

ABERTURA DE PROPOSTAS  

“Aos vinte e quatro dias do mês de Abril do ano de mil novecentos e noventa e oito, pelas 

onze horas e trinta minutos nesta cidade de Leiria e Edifício dos Paços de Concelho, reuniu a 

Comissão para Abertura de Propostas relativas à aquisição de Bens, Serviços, de Empreitadas e 

Fornecimentos de Obras Públicas, constituída pelos Excelentíssimos Senhores:  

PRESIDENTE Sr. Dr. PAULO JORGE RABAÇA SARAIVA, Vereador a tempo 

inteiro da Câmara Municipal de Leiria; 

SECRETÁRIO ACÁCIO MONTEIRO DOS SANTOS, Chefe de Repartição; 

VOGAIS JOÃO MANUEL MIGUÉIS DE FREITAS GUIMARÃES, Engº. 

Técnico Civil, e, 

 JOSÉ AFONSO DE OLIVEIRA FAUSTINO, Chefe de Repartição, 

a fim de se proceder à abertura de propostas para a execução da empreitada de 

“CONSERVAÇÃO, REPARAÇÃO E MELHORAMENTO DA ESCOLA E. B. DO 1.º CICLO DE VALE 

SUMO - SANTA CATARINA DA SERRA”,  conforme convite constante do oficio n.º 4370 de 17 de 

Março de 1998, da Câmara Municipal de Leiria. 
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Na presença do Sr. Pedro Fernando Marques Pereira , representante da firma 

FRAGOSO & FILHOS, LDA ., procedeu-se à leitura do ofício convite e à elaboração da lista dos 

concorrentes, que é a seguinte: 

FRAGOSO & FILHOS, LDA.  Caldelas - Caranguejeira 

M.A. FELIZARDO & FILHOS, Lda. Memória - Leiria 

LITOBRAS - Soc. Construções Civis e Obras Públicas, Lda Leiria 

A ENCOSTA - Sociedade de Construções, Lda Fontaínhas - Andrinos - Pousos 

JOÃO BATISTA DOS SANTOS, LDA Santo Antão - Batalha 

Seguidamente procedeu-se à abertura do sobrescrito exterior e do que continha os 

documentos, após o que a Comissão depois de os analisar e rubricar, deliberou por unanimidade: 

ADMITIR:  todos os concorrentes. 

Reaberta a sessão foi dado conhecimento da deliberação da Comissão ao representante 

da firma concorrente, e perguntado se pretendia analisar os documentos a fim de formular 

reclamações ao que este respondeu dispensar tal procedimento. 

Procedeu-se depois à abertura dos sobrescritos contendo as propostas que apresentam 

os seguintes valores: 

FRAGOSO & FILHOS, LDA. .............................................................. 16.643.500$00 + IVA 

M.A. FELIZARDO & FILHOS, Lda. ..................................................... 17.715.200$00 + IVA 

LITOBRAS - Soc. C. Civis e Obras Públicas, Lda .............................. 19.700.000$00 + IVA 

A ENCOSTA - Sociedade de Construções, Lda ................................. 14.773.069$00 + IVA 

JOÃO BATISTA DOS SANTOS, LDA................................................. 18.441.500$00 + IVA 

A Comissão, depois de as analisar e rubricar, deliberou, por unanimidade, admiti-las. 

De novo foi perguntado ao concorrente presente se pretendia consultar os documentos e 

propostas apresentadas ao que este respondeu dispensar esse procedimento. 

Não havendo mais assuntos a tratar, a Comissão deu por findo o acto público, 

encerrando os trabalhos.“ 
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ANÁLISE DE PROPOSTAS 

“Aos vinte e seis dias do mês de Maio  do ano de mil novecentos e noventa e oito, pelas  

quinze horas, reuniu no Edifício dos Paços do Concelho, a Comissão de Análise de Propostas para a 

execução de Empreitadas de Obras Públicas nomeada por deliberação da Câmara Municipal de 

Leiria, de  06/01/98, para proceder à apreciação das propostas admitidas no concurso supra referido, 

constituída pelos Senhores: 

- Dr.ª Laura da Conceição Oliveira Costa,  Chefe de Divisão; 

- Manuel Ribeiro dos Santos, Engº. Técnico Civil  Especialista; 

- Acácio Monteiro dos Santos, Chefe de Repartição. 

Presente também a Acta do Acto Público de Abertura das Propostas elaborada pela 

respectiva Comissão , na qual se conclui que os cinco concorrentes presentes a este concurso, foram 

admitidos. 

Trata-se de um Concurso Limitado, cuja empreitada é por Série de Preços e o critério de 

Adjudicação é o definido no artº 118º do Dec.-Lei  405/93 de 10/12, ou seja o mais baixo preço. 

O preço estimado pelos serviços para efeitos do pre sente concurso, é de 

14.149.700$00 + IVA.  

Refira-se que: 

1º- Os valores das propostas estão compreendidos entre os 14.773.069$00 e os 

19.700.000$00. 

2º- O prazo previsto no Caderno de Encargos para execução da obra é de 4 meses, o 

que está de acordo com o proposto pelos concorrentes. 

Assim propõe-se ao dono da obra que a adjudicação d a presente empreitada seja 

feita ao concorrente A ENCOSTA - SOCIEDADE DE CONST RUÇÕES, LDA, pelo valor de esc. 

14.773.069$00 + IVA., por ser a proposta mais vanta josa para o município. “ 

A CÂMARA TOMOU CONHECIMENTO, ANALISOU O ASSUNTO E, COM BASE NO 

RELATÓRIO DA COMISSÃO DE ANÁLISE DE PROPOSTAS, DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, 

ADJUDICAR A EXECUÇÃO DA OBRA SUPRA AO CONCORRENTE A ENCOSTA - SOCIEDADE DE 
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CONSTRUÇÕES, LDA, PELO VALOR DE 14.773.069$00 + IVA, POR SER O QUE APRESENTOU 

PROPOSTA ECONOMICAMENTE MAIS VANTAJOSA PARA O MUNICÍPIO. 

MAIS DELIBEROU, POR SER URGENTE, DISPENSAR A AUDIÊNCIA DOS 

INTERESSADOS, NOS TERMOS DA ALÍNEA a) DO Nº 1 DO ARTIGO 103 DO CÓDIGO DO 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO (C.P.A.) APROVADO PELO DECRETO-LEI Nº 442/91, DE 15 

DE NOVEMBRO, ALTERADO PELO DECRETO-LEI Nº 6/96, DE 31 DE JANEIRO. 

** 

CONSERVAÇÃO, REPARAÇÃO E MELHORAMENTO DA ESCOLA E.B . DO 1.º CICLO DE 

APARIÇOS - SANTA EUFÊMIA (9) T 31/98 

Presente o processo respeitante ao assunto em epígrafe acompanhado das actas das 

Comissões de Abertura e Análise de Propostas com o resultado do concurso realizado para a 

execução da obra supra, conforme se transcreve: 

ABERTURA DE PROPOSTAS  

“Aos vinte e quatro dias do mês de Abril do ano de mil novecentos e noventa e oito, pelas 

onze horas nesta cidade de Leiria e Edifício dos Paços de Concelho, reuniu a Comissão para Abertura 

de Propostas relativas à aquisição de Bens, Serviços, de Empreitadas e Fornecimentos de Obras 

Públicas, constituída pelos Excelentíssimos Senhores:  

PRESIDENTE Sr. Dr. PAULO JORGE RABAÇA SARAIVA, Vereador a tempo 

inteiro da Câmara Municipal de Leiria; 

SECRETÁRIO ACÁCIO MONTEIRO DOS SANTOS, Chefe de Repartição; 

VOGAIS JOÃO MANUEL MIGUÉIS DE FREITAS GUIMARÃES, Engº. 

Técnico Civil, e, 

 JOSÉ AFONSO DE OLIVEIRA FAUSTINO, Chefe de Repartição, 

a fim de se proceder à abertura de propostas para a execução da empreitada de 

“CONSERVAÇÃO, REPARAÇÃO E MELHORAMENTO DA ESCOLA E. B. DO 1.º CICLO DE 

APARIÇOS (SANTA EUFÊMIA)”,  conforme convite constante do oficio n.º 4371 de 17 de Março de 

1998, da Câmara Municipal de Leiria. 
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Não estando presente qualquer representante das firmas convidadas, procedeu-se à 

leitura do ofício convite e à elaboração da lista dos concorrentes, que é a seguinte: 

FERREIRA & BÁRBARA, LDA Janardo - Leiria 

FIGUEIREDO & SILVA, LDA. Pousos - Leiria 

INTERCONSTRUTORA - Const. Civil e O. Públicas, Lda Leiria 

SANTOS & LUCAS, LDA Lameira - Ortigosa 

Seguidamente procedeu-se à abertura do sobrescrito exterior e do que continha os 

documentos, após o que a Comissão, depois de os analisar e rubricar, deliberou por unanimidade: 

ADMITIR:  todos os concorrentes. 

Procedeu-se depois à abertura dos sobrescritos contendo as propostas que apresentam 

os seguintes valores: 

FERREIRA & BÁRBARA, LDA.............................................................. 8.513.450$00 + IVA 

FIGUEIREDO & SILVA, LDA............................................................... 10.473.213$00 + IVA 

INTERCONSTRUTORA - C. Civil e O. Púb., Lda............................... 20.436.250$00 + IVA 

SANTOS & LUCAS, LDA .................................................................... 12.708.050$00 + IVA 

A Comissão depois de as analisar e rubricar, deliberou por unanimidade admiti-las 

Não havendo mais assuntos a tratar, a Comissão deu por findo o acto público, 

encerrando os trabalhos.“ 

ANÁLISE DE PROPOSTAS 

“Aos vinte e seis dias do mês de Maio  do ano de mil novecentos e noventa e oito, pelas 

catorze horas, reuniu no Edifício dos Paços do Concelho, a Comissão de Análise de Propostas para a 

execução de Empreitadas de Obras Públicas nomeada por deliberação da Câmara Municipal de 

Leiria, de  06/01/98, para proceder à apreciação das propostas admitidas no concurso supra referido, 

constituída pelos Senhores: 
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- Dr.ª Laura da Conceição Oliveira Costa, Chefe de Divisão; 

- Manuel Ribeiro dos Santos, ENGº. TÉCNICO Civil Especialista; 

- Acácio Monteiro dos Santos, Chefe de Repartição. 

Presente também a Acta do Acto Público de Abertura das Propostas elaborada pela 

respectiva Comissão, na qual se conclui que os quatro concorrentes presentes a este concurso, foram 

admitidos. 

Trata-se de um Concurso Limitado, cuja empreitada é por Série de Preços e o critério de 

é o definido no artº 118º do DEC.-LEI 405/93 de 10/12, ou seja o mais baixo preço. 

O preço estimado pelos serviços para efeitos do pre sente concurso, é de 

8.543.550$00 + IVA. 

Refira-se que: 

1º- Os valores das propostas estão compreendidos entre 8.513.450$00 e os 

20.436.250$00. 

2º- O prazo previsto no Caderno de Encargos para execução da obra é de 4 meses, o 

que está de acordo com o proposto pelos concorrentes. 

Assim propõe-se ao dono da obra que a adjudicação d a presente empreitada seja 

feita ao concorrente FERREIRA & BÁRBARA, LDA, pelo valor de esc. 8.513.450$00 + IVA., por 

ser a proposta mais vantajosa para o município. “ 

A CÂMARA TOMOU CONHECIMENTO, ANALISOU O ASSUNTO E, COM BASE NO 

RELATÓRIO DA COMISSÃO DE ANÁLISE DE PROPOSTAS, DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, 

ADJUDICAR A EXECUÇÃO DA OBRA SUPRA AO CONCORRENTE FERREIRA & BÁRBARA, LDA, 

PELO VALOR DE 8.513.450$00 + IVA, POR SER O QUE APRESENTOU PROPOSTA 

ECONOMICAMENTE MAIS VANTAJOSA PARA O MUNICÍPIO. 

MAIS DELIBEROU, POR SER URGENTE, DISPENSAR A AUDIÊNCIA DOS 

INTERESSADOS, NOS TERMOS DA ALÍNEA a) DO Nº 1 DO ARTIGO 103 DO CÓDIGO DO 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO (C.P.A.) APROVADO PELO DECRETO-LEI Nº 442/91, DE 15 

DE NOVEMBRO, ALTERADO PELO DECRETO-LEI Nº 6/96, DE 31 DE JANEIRO. 
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CONSERVAÇÃO, REPARAÇÃO E MELHORAMENTO DA ESCOLA E.B .  DO 1.º CICLO DE 

POUSOS N.º 1 (9) T 32/98 

Presente o processo respeitante ao assunto em epígrafe acompanhado das actas das 

Comissões de Abertura e Análise de Propostas com o resultado do concurso realizado para a 

execução da obra supra, conforme se transcreve: 

ABERTURA DE PROPOSTAS  

“Aos seis dias do mês de Maio do ano de mil novecentos e noventa e oito, pelas onze 

horas e quarenta e cinco minutos nesta cidade de Leiria e Edifício dos Paços de Concelho, reuniu a 

Comissão para Abertura de Propostas relativas à aquisição de Bens, Serviços, de Empreitadas e 

Fornecimentos de Obras Públicas, constituída pelos Excelentíssimos Senhores: 

PRESIDENTE Sr. Dr. PAULO JORGE RABAÇA SARAIVA, Vereador a tempo 

inteiro da Câmara Municipal de Leiria; 

SECRETÁRIO ACÁCIO MONTEIRO DOS SANTOS, Chefe de Repartição; 

VOGAIS JOSÉ AFONSO DE OLIVEIRA FAUSTINO, Chefe de Repartição; 

 MARIA AUGUSTA GAMEIRO DA SILVA E SOUSA, Oficial 

Administrativa Principal, designada para o efeito, pela Sr.ª 

Presidente da C.M., no impedimento legal de JOÃO MANUEL 

MIGUÉIS DE FREITAS GUIMARÃES, 

a fim de se proceder à abertura de propostas para a execução da empreitada de 

“CONSERVAÇÃO, REPARAÇÃO E MELHORAMENTO DA ESCOLA E. B. DO 1.º CICLO DE 

POUSOS”,  conforme convite constante do oficio n.º 4372 de 17 de Março de 1998, com a alteração 

efectivada através do ofício n.º 5826 de 07 de Abril de 1998 da Câmara Municipal de Leiria 

Não estando presente qualquer representante das firmas convidadas, procedeu-se à 

leitura do ofício convite e à elaboração da lista dos concorrentes, que é a seguinte: 

FERREIRA & BÁRBARA, LDA Janardo - Leiria 

FRAGOSO & FILHOS, LDA.  Caldelas - Caranguejeira 

PASOLIS, LDA. Maceira Lis - Leiria 
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Seguidamente procedeu-se à abertura do sobrescrito exterior e do que continha os 

documentos, após o que a Comissão, depois de os analisar e rubricar, deliberou, por unanimidade: 

ADMITIR:  todos os concorrentes. 

Procedeu-se depois à abertura dos sobrescritos contendo as propostas que apresentam 

os seguintes valores: 

FERREIRA & BÁRBARA, LDA 16.172.900$00 + IVA 

FRAGOSO & FILHOS, LDA.  14.694.890$00 + IVA 

PASOLIS, LDA. 12.576.881$00 + IVA 

A Comissão, depois de as analisar e rubricar, deliberou, por unanimidade, admiti-las. 

Não havendo mais assuntos a tratar, a Comissão deu por findo o acto público, 

encerrando os trabalhos.“ 

ANÁLISE DE PROPOSTAS 

“Aos vinte e sete dias do mês de Maio  do ano de mil novecentos e noventa e oito, pelas 

quinze horas, reuniu no Edifício dos Paços do Concelho, a Comissão de Análise de Propostas para a 

execução de Empreitadas de Obras Públicas nomeada por deliberação da Câmara Municipal de 

Leiria, de  06/01/98, para proceder à apreciação das propostas admitidas no concurso supra referido, 

constituída pelos Senhores: 

- Dr.ª Laura da Conceição Oliveira Costa, Chefe de Divisão; 

- Manuel Ribeiro dos Santos, ENGº. TÉCNICO Civil Especialista; 

- Acácio Monteiro dos Santos, Chefe de Repartição. 

Presente também a Acta do Acto Público de Abertura das Propostas elaborada pela 

respectiva Comissão, na qual se conclui que os três concorrentes presentes a este concurso, foram 

admitidos . 

Trata-se de um Concurso Limitado, cuja empreitada é por Série de Preços e o critério de 

é o definido no artº 118º do  DEC.-LEI 405/93 de 10/12, ou seja o mais baixo preço. 
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O preço estimado pelos serviços para efeitos do pre sente concurso, é de 

9.971.977$50 + IVA. 

Refira-se que: 

1º- Os valores das propostas estão compreendidos entre 12.576.881$00 e os 

16.172.900$00. 

2º- O prazo  previsto no Caderno de Encargos para execução da obra  é de   4 meses, 

o que está de acordo com o proposto pelos concorrentes. 

O concorrente PASOLIS, LDA é o que apresenta a proposta de mais baixo preço. 

Tendo em conta o critério de adjudicação, verifica- se que a proposta de mais baixo 

preço é cerca de 26 % mais elevada que o preço esti mado para esta empreitada. 

O concorrente FERREIRA & BÁRBARA, LDA, na Lista de Preços Unitários no Capítulo 

Estrutura, artigo 1.1, apresenta um preço total, quando deveria ter apresentado preço unitário para 

cada um dos trabalhos propostos no referido artigo. 

Não foi notificado para proceder à correcção, em virtude de não ser o concorrente que 

apresenta a proposta de mais baixo preço e esta apresentar um desvio significativo. 

Assim  esta Comissão, decidiu remeter o processo para a Câ mara Municipal para 

que esta exerça ou não o direito de não adjudicação , conforme o previsto na alínea b) do n.º 1 

do art.º 99º do DEC.-LEI 405/93 de 10/12 e passa-se  a citar “1 - O dono da obra não pode 

adjudicar a empreitada : b) Quando todas as propost as, ou a mais conveniente, ofereçam 

preço total consideravelmente superior ao preço bas e do concurso, salvo se o interesse 

público prosseguido o determinar;” .“ 

A CÂMARA TOMOU CONHECIMENTO, ANALISOU O ASSUNTO E, COM BASE NO 

RELATÓRIO DA COMISSÃO DE ANÁLISE DE PROPOSTAS, DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, 

NÃO PROCEDER À ADJUDICAÇÃO DA EMPREITADA EM EPÍGRAFE. 

MAIS DELIBEROU ANULAR O RESPECTIVO CONCURSO E ORDENAR À D.O.M. 

PARA PROCEDER À ABERTURA DE NOVO CONCURSO, COM CARÁCTER DE URGÊNCIA 

MANTENDO-SE O MESMO PREÇO BASE, E CONVIDAR OUTROS CONCORRENTES A 

APRESENTAR PROPOSTAS. 
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CONSERVAÇÃO, REPARAÇÃO E MELHORAMENTO DA ESCOLA E.B . DO 1.º CICLO DE 

ANDRINOS - POUSOS - 2-º FASE (9) T 33/98 

Presente o processo respeitante ao assunto em epígrafe acompanhado das actas das 

Comissões de Abertura e Análise de Propostas com o resultado do concurso realizado para a 

execução da obra supra, conforme se transcreve: 

ABERTURA DE PROPOSTAS  

“Aos vinte e oito dias do mês de Abril do ano de mil novecentos e noventa e oito, pelas 

onze horas nesta cidade de Leiria e Edifício dos Paços de Concelho, reuniu a Comissão para Abertura 

de Propostas relativas à aquisição de Bens, Serviços, de Empreitadas e Fornecimentos de Obras 

Públicas, constituída pelos Excelentíssimos Senhores:  

PRESIDENTE Sr. Dr. PAULO JORGE RABAÇA SARAIVA, Vereador a tempo 

inteiro da Câmara Municipal de Leiria; 

SECRETÁRIO ACÁCIO MONTEIRO DOS SANTOS, Chefe de Repartição; 

VOGAIS JOÃO MANUEL MIGUÉIS DE FREITAS GUIMARÃES, Engº. 

Técnico Civil, e, 

 JOSÉ AFONSO DE OLIVEIRA FAUSTINO, Chefe de Repartição. 

a fim de se proceder à abertura de propostas para a execução da empreitada de 

“CONSERVAÇÃO, REPARAÇÃO E MELHORAMENTO DA ESCOLA E. B. DO 1.º CICLO DE 

ANDRINOS (POUSOS) - 2.ª FASE”,  conforme convite constante do oficio n.º 4375 de 17 de Março de 

1998, da Câmara Municipal de Leiria. 

Não estando presente qualquer representante das firmas consultadas, procedeu-se à 

leitura do ofício convite e à elaboração da lista dos concorrentes, que é a seguinte: 

CONSTRUÇÕES SANTOS & LUCAS, LDA. Ortigosa - Mte Real 

M.A. FELIZARDO & FILHOS, LDA.  Memória - Leiria 

Seguidamente procedeu-se à abertura do sobrescrito exterior e do que continha os 

documentos, após o que a Comissão, depois de os analisar e rubricar, deliberou, por unanimidade: 
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ADMITIR:  todos os concorrentes. 

Procedeu-se depois à abertura dos sobrescritos contendo as propostas que apresentam 

os seguintes valores: 

CONSTRUÇÕES SANTOS & LUCAS, LDA. 16.072.000$00 + IVA 

M.A. FELIZARDO & FILHOS, LDA.  20.306.000$00 + IVA 

A Comissão, depois de as analisar e rubricar, deliberou, por unanimidade, admiti-las. 

Não havendo mais assuntos a tratar, a Comissão deu por findo o acto público, 

encerrando os trabalhos.“ 

ANÁLISE DE PROPOSTAS 

“Aos vinte e sete dias do mês de Maio  do ano de mil novecentos e noventa e oito, pelas 

catorze horas, reuniu no Edifício dos Paços do Concelho, a Comissão de Análise de Propostas para a 

execução de Empreitadas de Obras Públicas nomeada por deliberação da Câmara Municipal de 

Leiria, de 06/01/98, para proceder à apreciação das propostas admitidas no concurso supra referido, 

constituída pelos Senhores: 

- Dr.ª Laura da Conceição Oliveira Costa,  Chefe de Divisão; 

- Manuel Ribeiro dos Santos, ENGº. TÉCNICO Civil  Especialista; 

- Acácio Monteiro dos Santos, Chefe de Repartição. 

Presente também a Acta do Acto Público de Abertura das Propostas elaborada pela 

respectiva Comissão, na qual se conclui que os dois concorrentes presentes a este concurso, foram 

admitidos. 

Trata-se de um Concurso Limitado, cuja empreitada é por Série de Preços e o critério de 

Adjudicação é o definido no  artº 118º do DEC.-LEI 405/93 de 10/12, ou seja o mais baixo preço. 

O preço estimado pelos serviços para efeitos do pre sente concurso, é de 

7.012.950$00 + IVA. 
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Refira-se que: 

1º- Os valores das propostas estão compreendidos entre 16.072.000$00 e os 

20.306.000$00. 

2º- O prazo previsto no Caderno de Encargos para execução da obra é de 4 meses, o 

que está de acordo com o proposto pelos concorrentes. 

O concorrente CONSTRUÇÕES SANTOS & LUCAS, LDA é o que apresenta a proposta 

de mais baixo preço. 

Tendo em conta o critério de adjudicação, verifica- se que a proposta de mais baixo 

preço é cerca de 129 % mais elevada que o preço est imado para esta empreitada.  

Assim  esta Comissão, decidiu remeter o processo para a Câ mara Municipal para 

que esta exerça ou não o direito de não adjudicação , conforme o previsto na alínea b) do n.º 1 

do art.º 99º do DEC.-LEI 405/93 de 10/12 e passa-se  a citar “1 - O dono da obra não pode 

adjudicar a empreitada : b) Quando todas as propost as, ou a mais conveniente, ofereçam 

preço total consideravelmente superior ao preço bas e do concurso, salvo se o interesse 

público prosseguido o determinar; ”. “ 

A CÂMARA TOMOU CONHECIMENTO, ANALISOU O ASSUNTO E, COM BASE NO 

RELATÓRIO DA COMISSÃO DE ANÁLISE DE PROPOSTAS, DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, 

NÃO PROCEDER À ADJUDICAÇÃO DA EMPREITADA EM EPÍGRAFE. 

MAIS DELIBEROU ANULAR O RESPECTIVO CONCURSO E ORDENAR À D.O.M. 

PARA PROCEDER À ABERTURA DE NOVO CONCURSO, COM CARACTER DE URGÊNCIA 

MANTENDO-SE O MESMO PREÇO BASE E CONVIDAR OUTROS CONCORRENTES A 

APRESENTAR PROPOSTAS. 

** 
CONSERVAÇÃO, REPARAÇÃO E MELHORAMENTO DA ESCOLA E.B . DO 1.º CICLO DE 

PERNELHAS - PARCEIROS (9) T 34/98 

Presente o processo respeitante ao assunto em epígrafe acompanhado das actas das 

Comissões de Abertura e Análise de Propostas com o resultado do concurso realizado para a 

execução da obra supra, conforme se transcreve: 
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ABERTURA DE PROPOSTAS  

“Aos vinte e oito dias do mês de Abril do ano de mil novecentos e noventa e oito, pelas 

onze horas e trinta minutos nesta cidade de Leiria e Edifício dos Paços de Concelho, reuniu a 

Comissão para Abertura de Propostas relativas à aquisição de Bens, Serviços, de Empreitadas e 

Fornecimentos de Obras Públicas, constituída pelos Excelentíssimos Senhores: 

PRESIDENTE Sr. Dr. PAULO JORGE RABAÇA SARAIVA, Vereador a tempo 

inteiro da Câmara Municipal de Leiria; 

SECRETÁRIO ACÁCIO MONTEIRO DOS SANTOS, Chefe de Repartição; 

VOGAIS JOÃO MANUEL MIGUÉIS DE FREITAS GUIMARÃES, Engº. 

Técnico Civil, e, 

 JOSÉ AFONSO DE OLIVEIRA FAUSTINO, Chefe de Repartição, 

a fim de se proceder à abertura de propostas para a execução da empreitada de 

“CONSERVAÇÃO, REPARAÇÃO E MELHORAMENTO DA ESCOLA E.  B. DO 1.º CICLO DE 

PERNELHAS (PARCEIROS)”,  conforme convite constante do oficio n.º 4376 de 17 de Março de 

1998, da Câmara Municipal de Leiria. 

Não estando presente qualquer representante das firmas convidadas, procedeu-se à 

leitura do ofício convite e à elaboração da lista dos concorrentes, que é a seguinte: 

LITOBRAS - Sociedade de Construções C. O. P., Lda.  Leiria 

JOÃO BATISTA DOS SANTOS, LDA.  Stº. Antão - Batalha 

PASOLIS - Emp. e Obras Públicas do Lis, Lda. Leiria 

Seguidamente procedeu-se à abertura do sobrescrito exterior e do que continha os 

documentos, após o que a Comissão, depois de os analisar e rubricar, deliberou, por unanimidade: 

ADMITIR:  todos os concorrentes. 

Procedeu-se depois à abertura dos sobrescritos contendo as propostas que apresentam 

os seguintes valores: 
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LITOBRAS - Sociedade de Construções C. O. P., Lda.  20.128.500$00 + IVA 

JOÃO BATISTA DOS SANTOS, LDA.  16.823.500$00 + IVA 

PASOLIS - Emp. e Obras Públicas do Lis, Lda. 18.578.991$00 + IVA 

A Comissão, depois de as analisar e rubricar, deliberou, por unanimidade, admiti-las. 

Não havendo mais assuntos a tratar, a Comissão deu por findo o acto público, 

encerrando os trabalhos.“ 

ANÁLISE DE PROPOSTAS 

“Aos vinte e sete dias do mês de Maio  do ano de mil novecentos e noventa e oito, pelas 

dezasseis horas, reuniu no Edifício dos Paços do Concelho, a Comissão de Análise de Propostas para 

a execução de Empreitadas de Obras Públicas nomeada por deliberação da Câmara Municipal de 

Leiria, de  06/01/98, para proceder à apreciação das propostas admitidas no concurso supra referido, 

constituída pelos Senhores: 

- Dr.ª Laura da Conceição Oliveira Costa, Chefe de Divisão; 

- Manuel Ribeiro dos Santos, Engº. Técnico Civil Especialista; 

- Acácio Monteiro dos Santos, Chefe de Repartição. 

Presente também a Acta do Acto Público de Abertura das Propostas elaborada pela 

respectiva Comissão, na qual se conclui que os três concorrentes presentes a este concurso,  foram 

admitidos . 

Trata-se de um Concurso Limitado, cuja empreitada é por Série de Preços e o critério de 

Adjudicação é o definido no artº 118º do Dec.-Lei 405/93 de 10/12, ou seja o mais baixo preço. 

O preço estimado pelos serviços para efeitos do pre sente concurso, é de 

10.476.000$00 + IVA. 

Refira-se que: 

1º- Os valores das propostas estão compreendidos entre os 16.823.500$00 e os 

20.128.500$00. 
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2º- O prazo previsto no Caderno de Encargos para execução da obra é de 4 meses, o 

que está de acordo com o proposto pelos concorrentes. 

O concorrente  JOÃO BATISTA DOS SANTOS, LDA é o que apresenta a proposta de 

mais baixo preço. 

Tendo em conta o critério de adjudicação, verifica- se que a proposta de mais baixo 

preço é cerca de 60,5% mais elevada que o preço est imado para esta empreitada. 

Assim  esta Comissão ,  decidiu remeter o processo para a Câmara Municipal para 

que esta exerça ou não o direito de não adjudicação , conforme  o previsto na alínea b) do n.º 1 

do art.º 99º do Dec.-Lei 405/93 de 10/12 e passa-se  a citar “1 - O dono da obra não pode 

adjudicar a empreitada : b) Quando todas as propost as, ou a mais conveniente, ofereçam 

preço total consideravelmente superior ao preço bas e do concurso, salvo se o interesse 

público prosseguido o determinar ; ”. “ 

A CÂMARA TOMOU CONHECIMENTO, ANALISOU O ASSUNTO E, COM BASE NO 

RELATÓRIO DA COMISSÃO DE ANÁLISE DE PROPOSTAS, DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, 

NÃO PROCEDER À ADJUDICAÇÃO DA EMPREITADA EM EPÍGRAFE. 

MAIS DELIBEROU ANULAR O RESPECTIVO CONCURSO E ORDENAR À D.O.M. 

PARA PROCEDER À ABERTURA DE NOVO CONCURSO, COM CARACTER DE URGÊNCIA 

MANTENDO-SE O MESMO PREÇO BASE E CONVIDAR OUTROS CONCORRENTES A 

APRESENTAR PROPOSTAS. 

** 
CONSERVAÇÃO, REPARAÇÃO E MELHORAMENTO DA ESCOLA E.B . DO 1.º CICLO DE SANTA 

MARGARIDA - MEMÓRIA (9) T 36/98 

Presente o processo respeitante ao assunto em epígrafe acompanhado das actas das 

Comissões de Abertura e Análise de Propostas com o resultado do concurso realizado para a 

execução da obra supra, conforme se transcreve: 

ABERTURA DE PROPOSTAS  

“Aos vinte e oito dias do mês de Abril do ano de mil novecentos e noventa e oito, pelas 

dez horas e trinta minutos nesta cidade de Leiria e Edifício dos Paços de Concelho, reuniu a 
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Comissão para Abertura de Propostas relativas à aquisição de Bens, Serviços, de Empreitadas e 

Fornecimentos de Obras Públicas, constituída pelos Excelentíssimos Senhores: 

PRESIDENTE Sr. Dr. PAULO JORGE RABAÇA SARAIVA, Vereador a tempo 

inteiro da Câmara Municipal de Leiria; 

SECRETÁRIO ACÁCIO MONTEIRO DOS SANTOS, Chefe de Repartição; 

VOGAIS JOÃO MANUEL MIGUÉIS DE FREITAS GUIMARÃES, Engº. 

Técnico Civil, e, 

 JOSÉ AFONSO DE OLIVEIRA FAUSTINO, Chefe de Repartição, 

a fim de se proceder à abertura de propostas para a execução da empreitada de 

“CONSERVAÇÃO, REPARAÇÃO E MELHORAMENTO DA ESCOLA E. B. DO 1.º CICLO DE SANTA 

MARGARIDA (MEMÓRIA)”,  conforme convite constante do oficio n.º 4377 de 17 de Março de 1998, 

da Câmara Municipal de Leiria. 

Não estando presente qualquer representante das firmas convidadas, procedeu-se à 

leitura do ofício convite e à elaboração da lista dos concorrentes, que é a seguinte: 

FRAGOSO & FILHOS, LDA. Caldelas - Caranguejeira 

M.A. FELIZARDO & FILHOS, LDA.  Memória - Leiria 

A ENCOSTA - Sociedade de Construções, Lda. Andrinos - Leiria 

Seguidamente procedeu-se à abertura do sobrescrito exterior e do que continha os 

documentos, após o que a Comissão, depois de os analisar e rubricar, deliberou, por unanimidade: 

ADMITIR:  todos os concorrentes. 

Procedeu-se depois à abertura dos sobrescritos contendo as propostas que apresentam 

os seguintes valores: 

FRAGOSO & FILHOS, LDA. 9.376.600$00 + IVA 

M.A. FELIZARDO & FILHOS, LDA.  7.932.000$00 + IVA 

A ENCOSTA - Sociedade de Construções, Lda. 8.591.774$00 + IVA 

A Comissão, depois de as analisar e rubricar, deliberou, por unanimidade, admiti-las. 
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Não havendo mais assuntos a tratar, a Comissão deu por findo o acto público, 

encerrando os trabalhos.“ 

ANÁLISE DE PROPOSTAS 

“Aos vinte e sete dias do mês de Maio  do ano de mil novecentos e noventa e oito, pelas 

dezassete horas, reuniu no Edifício dos Paços do Concelho, a Comissão de Análise de Propostas 

para a execução de Empreitadas de Obras Públicas nomeada por deliberação da Câmara Municipal 

de Leiria, de  06/01/98, para proceder à apreciação das propostas admitidas no concurso supra 

referido, constituída pelos Senhores: 

- Dr.ª Laura da Conceição Oliveira Costa, Chefe de Divisão; 

- Manuel Ribeiro dos Santos, Engº. Técnico Civil Especialista; 

- Acácio Monteiro dos Santos, Chefe de Repartição. 

Presente também a Acta do Acto Público de Abertura das Propostas elaborada pela 

respectiva Comissão, na qual se conclui que os três concorrentes presentes a este concurso, foram 

admitidos. 

Trata-se de um Concurso Limitado, cuja empreitada é por Série de Preços e o critério de 

Adjudicação é o definido no artº 118º do Dec.-Lei 405/93 de 10/12, ou seja o mais baixo preço. 

O preço estimado pelos serviços para efeitos do pre sente concurso, é de 

7.400.000$00 + IVA. 

Refira-se que: 

1º- Os valores das propostas estão compreendidos entre os 7.932.000$00 e os 

9.376.600$00. 

2º- O prazo previsto no Caderno de Encargos para execução da obra é de 4 meses, o 

que está de acordo com o proposto pelos concorrentes. 

Assim propõe-se ao dono da obra que a adjudicação d a presente empreitada seja 

feita ao concorrente M.A. FELIZARDO & FILHOS, LDA,  pelo valor de esc. 7.932.000$00 + IVA., 

por ser a proposta mais vantajosa para o município. “ 
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A CÂMARA TOMOU CONHECIMENTO, ANALISOU O ASSUNTO E, COM BASE NO 

RELATÓRIO DA COMISSÃO DE ANÁLISE DE PROPOSTAS, DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, 

ADJUDICAR A EXECUÇÃO DA OBRA SUPRA AO CONCORRENTE M.A. FELIZARDO & FILHOS, 

LDA, PELO VALOR DE 7.932.000$00+ IVA, POR SER O QUE APRESENTOU PROPOSTA 

ECONOMICAMENTE MAIS VANTAJOSA PARA O MUNICÍPIO. 

MAIS DELIBEROU POR SER URGENTE, DISPENSAR A AUDIÊNCIA DOS 

INTERESSADOS, NOS TERMOS DA ALÍNEA a) DO Nº 1 DO ARTIGO 103 DO CÓDIGO DO 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO (C.P.A.) APROVADO PELO DECRETO-LEI Nº 442/91, DE 15 

DE NOVEMBRO, ALTERADO PELO DECRETO-LEI Nº 6/96, DE 31 DE JANEIRO. 

** 
PASSEIOS E PARQUE DE ESTACIONAMENTO JUNTO À ESCOLA PRÉ-PRIMÁRIA DE PORTO 

CARRO - MACEIRA (9) T 424/95 

Presente uma informação da Secretaria da D.O.M. relacionada com o assunto em 

epígrafe que é do seguinte teor: 

“Em 20/05/98 foi presente à reunião de Câmara para aprovação e autorizar o pagamento, 

o auto de medição N.º 1, no valor de 1.045.800$00, IVA incluído, e respeitante a Trabalhos 

executados na obra supra.  

Porque o referido auto de medição já havia sido objecto de aprovação e autorizado o 

pagamento por deliberação tomada em reunião de 08/04/98, solicita-se à Ex.ma Câmara Municipal a 

revogação da deliberação tomada em reunião de 20/05/98 sobre este mesmo assunto.” 

A CÂMARA TOMOU CONHECIMENTO E DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, 

REVOGAR A DELIBERAÇÃO TOMADA EM REUNIÃO DE 20/05/98 SOBRE ESTE ASSUNTO. 

** 
REPARAÇÃO, CONSERVAÇÃO E MELHORAMENTO DE PAVIMENTOS  DE ARRUAMENTOS NA 

FREGUESIA DE CORTES (9) T 100/96 

Pela Firma Armindo Cunha dos Anjos, e confirmado pela D.O.M., foi presente o Auto de 

Medição Nº 07(T+), para aprovação, no valor de 2.113.650$00, IVA incluído, respeitante a trabalhos 

executados na obra em epígrafe. 
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A CÂMARA TOMOU CONHECIMENTO E DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, 

APROVAR E AUTORIZAR O PAGAMENTO DO AUTO DE MEDIÇÃO APRESENTADO, NO VALOR 

DE 2.113.650$00, IVA INCLUÍDO, MEDIANTE A APRESENTAÇÃO DA RESPECTIVA FACTURA. 

** 
RECUPERAÇÃO DO POLIDESPORTIVO DA ESCOLA PREPARATÓRI A DE MARRAZES (9) T 

122/96 

Pela Firma JOÃO BATISTA DOS SANTOS, LDA,  e confirmado pela D.O.M., foi presente 

o Auto de Medição Nº 01, para aprovação, no valor de 3.567.984$00, IVA incluído, respeitante a 

trabalhos executados na obra em epígrafe 

A CÂMARA TOMOU CONHECIMENTO E DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, 

APROVAR E AUTORIZAR O PAGAMENTO DO AUTO DE MEDIÇÃO APRESENTADO, NO VALOR 

DE 3.567.984$00, IVA INCLUÍDO, MEDIANTE A APRESENTAÇÃO DA RESPECTIVA FACTURA. 

** 
EXECUÇÃO DE PASSEIOS EM DIVERSOS LOCAIS DA FREGUESI A DE MACEIRA (9) T 95/97 

Pela Firma MATOS & NEVES, LDA,  e confirmado pela D.O.M., foi presente o Auto de 

Medição Nº 02, para aprovação, no valor de 5.601.750$00, IVA incluído, respeitante a trabalhos 

executados na obra em epígrafe 

A CÂMARA TOMOU CONHECIMENTO E DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, 

APROVAR E AUTORIZAR O PAGAMENTO DO AUTO DE MEDIÇÃO APRESENTADO, NO VALOR 

DE 5.601.750$00, IVA INCLUÍDO, MEDIANTE A APRESENTAÇÃO DA RESPECTIVA FACTURA. 

** 
BENEFICIAÇÃO E PAVIMENTAÇÃO DO C.M. 1256 - QUINTA D A SARDINHA AO VALE TACÃO (9) 

T 05/97 

Pela Firma CONSTRUTORA DO LENA, S.A.  e confirmado pela D.O.M., foram presentes 

os Autos de Medição Nºs 02(T+) e 03, para aprovação, nos valores de 10.083.150$00 e 

9.529.002$00, IVA incluído, respeitante a trabalhos executados na obra em epígrafe. 
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A CÂMARA TOMOU CONHECIMENTO E DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, 

APROVAR E AUTORIZAR O PAGAMENTO DOS AUTOS DE MEDIÇÃO APRESENTADOS, NOS 

VALORES DE 10.083.150$00 E 9.529.002$00, IVA INCLUÍDO, MEDIANTE A APRESENTAÇÃO DA 

RESPECTIVA FACTURA. 

** 

ESTUDO DE IMPLANTAÇÃO E INTEGRAÇÃO NO PARQUE DESPOR TIVO DA PISTA DE 

ATLETISMO DE LEIRIA (9) T 139/90 

Presente uma informação do D.P. relacionada com o assunto em epígrafe. 

RETIRADO. 

** 
PROJECTO DE ARRELVAMENTO DO CAMPO PELADO (9) T 438/ 91 

Presente uma informação do D.P. relacionada com o assunto em epígrafe. 

RETIRADO. 

** 
REMODELAÇÃO DO PAVILHÃO GIMNODESPORTIVO DE LEIRIA ( 9) T 295/95 

Presente uma informação do D.P. relacionada com o assunto em epígrafe. 

RETIRADO. 

** 
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PONTO NÚMERO CINCO 

GRUPO DESPORTIVO E RECREATIVO DE FAMALICÃO (CORTES)  - INSTALAÇÃO DE RAMAL 

DE ÁGUA (1) 48 

Presente ofício datado de 98.05.20., solicitando auxílio financeiro para instalação de 

ramal de água para abastecimento de água às instalações do GRUPO DESPORTIVO E 

RECREATIVO DE FAMALICÃO , Freguesia de Cortes, cujo orçamento ascende a 91.955$00 (com 

IVA incluído). 

A CÂMARA DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, ATRIBUIR E MANDAR PAGAR UM 

SUBSÍDIO DE 91.955$00 (COM IVA INCLUÍDO) AO GRUPO DESPORTIVO E RECREATIVO DE 

FAMALICÃO, PARA A INSTALAÇÃO DO RAMAL DE ÁGUA. 

** 
HABITAÇÕES SOCIAIS EM QUINTA DO BANCO E RUA DO FUND ADOR (PARCEIROS) - 

LIGAÇÃO DE ENERGIA ELÉCTRICA (1) 48 

Presente o ofício nº 3151, de 98.05.14., da CENEL, indicando orçamento no valor de 

229.671$00 (com IVA incluído), referente a instalação de ramal de energia só para as habitações 

sociais sitas na Rua do Fundador, Freguesia de Parceiros, tendo o orçamento validade de 30 dias, 

aguardando-se a indicação do orçamento para a Quinta do Banco. 

A CÂMARA DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, APROVAR O ORÇAMENTO 

APRESENTADO, MANDAR EXECUTAR OS TRABALHOS E AUTORIZAR O PAGAMENTO À CENEL 

NA IMPORTÂNCIA DE 229.671$00 (COM IVA INCLUÍDO) REFERENTE À INSTALAÇÃO ACIMA 

INDICADA. 

** 
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EMPREITADA DE SANEAMENTO DOMÉSTICO DOS LUGARES DE R EIXIDA, AMOREIRA, 

PORTELA, FONTES, CORTES E ALQUEIDÃO, DA FREGUESIA D E CORTES - 3ª E 4ª FASES - 

MINUTA DO CONTRATO PARA APROVAÇÃO - S.M.A.S. (1) 47  

Nos termos do Artigo 108º do Decreto-Lei Nº 405/93, de 10 de Dezembro, foi presente 

para aprovação a minuta de contrato da empreitada supra, a celebrar entre a Câmara Municipal de 

Leiria e a Firma CONSTRUÇÕES AQUINO RODRIGUES, S.A.  

A CÂMARA TOMOU CONHECIMENTO E DELIBEROU, POR UNANIMIDADE: 

1º APROVAR A MINUTA DE CONTRATO PARA A ADJUDICAÇÃO DA EMPREITADA 

SUPRA REFERIDA; 

2º AUTORIZAR A CELEBRAÇÃO DO RESPECTIVO CONTRATO; 

3º CONFERIR PODERES À EXMª. SENHORA PRESIDENTE PARA OUTORGAR O 

CONTRATO EM REPRESENTAÇÃO DA CÂMARA MUNICIPAL. 

** 
OBRAS DE BENEFICIAÇÃO DA TORRE DE MENAGEM DO CASTEL O DE LEIRIA - 

CONSTITUIÇÃO DA EQUIPA DE INTERVENÇÃO (1) L-8 

Presente o ofício 296/DREMC, de 98.04.20., da DIRECÇÃO GERAL DE EDIFÍCIOS E 

MONUMENTOS NACIONAIS , propondo a constituição de uma equipa pluridisciplinar de intervenção 

que poderá integrar Técnicos desta Câmara Municipal para acompanhamento das obras 

mencionadas em epígrafe. 

AGENDADO POR LAPSO. 

** 
ILUMINAÇÃO PÚBLICA JUNTO À ROTUNDA SUL DA PRAIA DO PEDROGÃO (1) 16-2 

Presente o processo referente à ampliação da rede de baixa tensão junto à Rotunda Sul 

da Praia do Pedrogão (acesso à praia), do qual consta o ofício nº 3253, de 21 de Maio findo da 

CENEL indicando o orçamento para os referidos trabalhos no montante de 283.456$00 (com IVA 

incluído). 
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A CÂMARA DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, CONCORDAR COM O ORÇAMENTO 

APRESENTADO PELA CENEL, MANDAR EXECUTAR OS TRABALHOS E AUTORIZAR O 

PAGAMENTO. 

** 
PONTO NÚMERO SEIS 

BALANCETE (2) 

Presente o Balancete da Tesouraria relativo a 03 de Junho de 1998. 

A CÂMARA TOMOU CONHECIMENTO. 

** 
PAGAMENTOS (2) 

1 - A Câmara tomou conhecimento dos pagamentos autorizados pela Senhora 

Presidente no período de 28 de Fevereiro a 02 de Maio, correspondentes às autorizações nºs 3652 a 

3866. 

2 - Mais deliberou os seguintes pagamentos: 

CAIXA DE CRÉDITO AGRÍCOLA MÚTUO DE LEIRIA 13.900.000$00 

BOSOGOL - CONSTRUÇÕES E OBRAS PÚBLICAS, LDª. 12.896.129$00 

** 
CONTRACÇÃO DE EMPRÉSTIMO (2) 18-1 

Em cumprimento da deliberação tomada em 29 de Abril transacto, foram consultadas 

todas as instituições bancárias da cidade para apresentação de propostas para a contracção de um 

empréstimo de médio e longo prazo de 400, 500 ou 600 mil contos, tendo enviado propostas dez 

instituições, conforme Mapa anexo e Acta de Abertura das mesmas. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR AS PROPOSTAS, VERIFICOU O SEGUINTE: 
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1º EXISTEM TRÊS PROPOSTAS QUE OFERECEM A TAXA DE JURO MAIS BAIXA, 

(INDEXADA À TAXA LISBOR); 

2º DENTRO DAS PROPOSTAS QUE APRESENTARAM A TAXA LISBOR COMO 

REFERÊNCIA DE TAXA DE JURO, SEM “SPREAD” ADICIONAL, (TRÊS, A 

SABER, C.C.A.M. - LEIRIA, B.F.E. E B.B.V.) A DO B.F.E. É A ÚNICA QUE 

OFERECE A POSSIBILIDADE DE RECURSO A UMA CAP, NO CASO DE UMA 

SUBIDA ACENTUADA DA TAXA LISBOR; 

3º ESTA CAP, REFERENCIADA À MÉDIA DAS DEZ ÚLTIMAS TAXAS LISBOR 

PUBLICADAS PARA O PERÍODO DE PAGAMENTO DE JUROS ESCOLHIDOS, 

(ACRESCIDA DE UM PONTO PERCENTUAL E ARREDONDADA PARA 1/8 DE 

PONTO PERCENTUAL SUPERIOR), PERMITE QUE NUMA SITUAÇÃO DE 

SUBIDA ACENTUADA DA TAXA LISBOR, A CONTAGEM DE JUROS PASSE A 

SER EFECTUADA COM RECURSO À MESMA CAP, CASO O SEJA INFERIOR À 

TAXA VERIFICADA; 

4º TAL SIGNIFICA QUE PERANTE UMA SUBIDA ACENTUADA DA TAXA LISBOR, A 

CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA, PODE OPTAR AUTOMATICAMENTE POR UMA 

TAXA MAIS BAIXA, E CUJOS PARÂMETROS ESTÃO PERFEITAMENTE 

DEFINIDOS À PARTIDA; 

5º VERIFICA-SE AINDA QUE, RELATIVAMENTE ÀS TRÊS PROPOSTAS 

APRESENTADAS QUE DÃO COMO REFERÊNCIA A TAXA LISBOR SEM 

QUALQUER “SPREAD”, A DO B.F.E. É TAMBÉM A ÚNICA QUE PERMITE A 

OPÇÃO POR PARTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA DA TAXA LISBOR A 1, 

3, 6 OU 12 MESES, INDEPENDENTEMENTE DA PERIODICIDADE ESCOLHIDA, 

PARA EFEITOS DE AMORTIZAÇÃO DE CAPITAL E CONTAGEM DE JUROS; 

6º VERIFICA-SE AINDA QUE TAL FACTO, E CASO A CÂMARA MUNICIPAL DE 

LEIRIA O DECIDA, CONSTITUI UMA VANTAGEM ADICIONAL, NA ACTUAL 

CONJUNTURA, E PODERÁ REPRESENTAR UMA REDUÇÃO SIGNIFICATIVA DO 

MONTANTE DE JUROS A PAGAR NO FIM DO PERÍODO DO EMPRÉSTIMO, 

FACE ÀS TAXAS QUE ULTIMAMENTE SE TÊM VERIFICADO NO MERCADO, 

SEM PREJUÍZO DE A QUALQUER MOMENTO PODER PROPOR AO BANCO A 

ALTERAÇÃO DA TAXA EM VIGOR, DE ACORDO COM OS SEUS INTERESSES. 
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ASSIM A CÂMARA DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, ACEITAR A PROPOSTA DO 

B.F.E. POR SER A MAIS VANTAJOSA PARA O MUNICÍPIO E SUBMETER O ASSUNTO À 

ASSEMBLEIA MUNICIPAL. 

NA ALTURA DA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO, O SENHOR VEREADOR ANTÓNIO JOSÉ 

DE ALMEIDA SEQUEIRA AUSENTOU-SE DA SALA. 

** 
OFÍCIO Nº 86/A-1, DA JUNTA DE FREGUESIA DE ARRABAL,  DE 98.02.17. (2) 51 

Presente o ofício 86/A-1, de 17 de Fevereiro transacto da JUNTA DE FREGUESIA DE 

ARRABAL , solicitando uma transferência extraordinária como comparticipação das despesas com o 

aumento da potência eléctrica no edifício da Junta de Freguesia. 

A CÂMARA DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, MANDAR TRANSFERIR PARA A 

JUNTA DE FREGUESIA DE ARRABAL A IMPORTÂNCIA DE 205.019$00 (COM IVA INCLUÍDO) 

CONFORME SOLICITADO. 

** 
PONTO NÚMERO SETE 

LICENÇA ACIDENTAL DE RECINTO (3) 24-20 

Presente o requerimento de RUFINOS BAR, LDA , residente em Rua Alminhas, 1- A cave 

Dtº., freguesia de Marrazes, solicitando Licença Acidental para um espectáculo de Música ao Vivo, na 

morada acima indicada, para o dia 28/5. 

A CÂMARA DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, AUTORIZAR A REALIZAÇÃO DO 

REFERIDO ESPECTÁCULO, DEVENDO PARA O EFEITO PAGAR A TAXA RELATIVA AO 

LICENCIAMENTO DE RECINTO, NA IMPORTÂNCIA DE 5.390$00. 

** 
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LICENÇA ACIDENTAL DE RECINTO (3) 24-20 

Presente o requerimento de MARIA DE JESUS RAMALHO MARQUES RIBEIRO , 

residente em Rua D. Sancho I, nº 7 - 2º, Leiria, solicitando Licença Acidental para um espectáculo de 

Música ao Vivo, no “Adro Bar”, sito na morada acima indicada, para os dias 4, 5, 6, 11, 12, 13, 18, 19, 

20, 25, 26, 27/6. 

A CÂMARA DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, AUTORIZAR A REALIZAÇÃO DO 

REFERIDO ESPECTÁCULO, DEVENDO PARA O EFEITO PAGAR A TAXA RELATIVA AO 

LICENCIAMENTO DE RECINTO, NA IMPORTÂNCIA DE 1.555$00. 

** 
JAZIGO Nº 58 DE JOSÉ PAIVA CARDOSO (3) 24-16 

Presente a informação do GABINETE JURÍDICO DESTA CÂMARA MUNICIPAL  sobre o 

assunto em epígrafe, que se transcreve: “ Antes de nos debruçarmos sobre a apreciação do Processo 

(3) L-11-3 propriamente dita, julgamos oportuno tecer aqui algumas considerações, ainda que muito 

breves sobre a natureza jurídica da concessão dos terrenos dos cemitérios municipais para sepulturas 

perpétuas e jazigos. 

I. Da natureza jurídica da concessão dos terrenos d os cemitérios municipais para sepulturas 

perpétuas e jazigos. 

Relativamente ao aproveitamento dos terrenos dos cemitérios municipais destinados a sepulturas 

perpétuas ou à construção de jazigos, podem os particulares fazer deles um “uso privativo”, isto é, é-

lhes consentido pela autarquia local, tirar deles um proveito pessoal, (dentro do destino próprio a que 

estão afectos, obviamente), com base num título jurídico individual, neste caso, uma concessão, se 

quisermos, melhor, uma concessão de aproveitamento imediato, nas palavras do Prof. Marcelo 

Caetano. 

É por esta via, pela da concessão, que o seu titular passa a adquirir o direito a possuir de modo 

privativo e perpetuamente o terreno de uma sepultura ou para a construção de um jazigo. No entanto, 

tal não significa que estas concessões deixem de existir sob a influência do interesse público geral. 

Por outro lado, cabe aqui também referir que os direitos de uso privativo são regra geral 

transmissíveis, mediante autorização por parte da Administração, com excepção dos casos de 

“sucessão mortis causa em que a transmissão para os herdeiros é válida independentemente de 



 

 

 

 

.1734-(99) 

autorização (...)” - cfr. Marcelo Caetano, in “Manual de Direito Administrativo”, 9ª edição, 1972, págs. 

920. 

Resta acrescentar ainda que, em relação ao regime da concessão dos terrenos de sepultura perpétua 

ou para a construção de jazigos particulares, no cemitério municipal de Leiria, o mesmo foi 

considerado no Regulamento do Cemitério Municipal de Leiria, de 1969, elaborado de acordo com o 

Modelo de Regulamento dos Cemitérios Municipais constante do Decreto nº 48770, de 18 de 

Dezembro de 1968. 

*** 

II. Dos factos constantes do Processo (3) L-11-3 

a) A 8 de Junho de 1993, foi publicado o edital nº 128. 

Este, em cumprimento do disposto nos parágrafos 1º e 2º do artº 42º do Regulamento do Cemitério 

Municipal de Leiria, citava os concessionários de determinados jazigos, entre os quais, os do jazigo nº 

58 de José de Paiva Cardoso, para se apresentarem a reivindicá-los, dentro do prazo de sessenta 

dias, contados da data da sua publicação; 

b) A 9 de Agosto de 1993, deu entrada na Câmara Municipal de Leiria com o número de registo 

012070, um requerimento através do qual era comunicado ao Senhor Presidente da Câmara 

Municipal, que o jazigo nº 58 de José de Paiva Cardoso continuava a pertencer à Família Paiva, a qual 

era representada, “provisoriamente”, por Humberto Jorge Telles de Paiva Silvano, António Sérgio 

Santos de Paiva Silvano e Vítor Manuel Gameiro de Paiva Silvano; 

c) A 10 de Agosto de 1993, recaiu, no verso do requerimento referenciado na alínea anterior, uma 

informação que dava conta dos procedimentos que deveriam ser tidos em conta para o bom 

andamento do processo. 

Tal informação era do seguinte teor: “Se os titulares são diferentes dos constantes do alvará, deve ser 

o mesmo averbado face a pedido dos próprios, nos termos habituais.” 

d) A 15 de Junho de 1994, foi publicado o Edital nº 127/94. 

Este, em cumprimento do disposto no artº 43º do Regulamento do Cemitério do Município de Leiria, 

tornava público que, todos os jazigos perpétuos constantes do Edital nº 128/93, de 8 de Junho, tinham 

sido considerados prescritos a favor da Câmara Municipal, por deliberação desta tomada em sua 

reunião ordinária de 8 de Junho de 1994. de entre estes figurava o nº 58 de José de Paiva Cardoso; 
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e) A 29 de Dezembro de 1997, o assunto relativo ao jazigo nº 58 de José de Paiva Cardoso, foi de 

novo presente a reunião de Câmara, tendo esta deliberado mandar baixar à Divisão Jurídica para 

apreciação. 

*** 

III. Da oportunidade do requerimento apresentado pe los “provisórios” representantes da 

Família Paiva 

Atento o disposto no artº 42º do Regulamento do Cemitério Municipal de Leiria, verifica-se que nele é 

fixado o prazo de sessenta dias para que os concessionários de jazigos se apresentem a reivindicá-

los. 

Este prazo de sessenta dias, trata-se de um prazo de caducidade, de natureza substantiva, sendo a 

única forma de evitar a caducidade, a prática, dentro do prazo correspondente, do acto que tenha o 

“efeito impeditivo”. 

Queremos com isto dizer que, para obstar a que os jazigos sejam considerados como abandonados 

e, consequentemente, declarados prescritos a favor do município, torna-se necessário que, dentro do 

referido prazo, os seus concessionários os reivindiquem, pois, de modo contrário, operar-se-á a 

caducidade, o mesmo é dizer, precludirá o exercício de tal acto. 

Assim, no caso em apreço, impõe-se aferir da oportunidade do requerimento, de 9 de Agosto de 

1993, apresentado pelos “provisórios” representantes da “Família Paiva” uma vez que o texto da 

deliberação de 29/12/97, nos dá conta de que o mesmo foi apresentado fora de prazo. 

Atentas as datas enunciadas no edital nº 128, verificamos que o último dia para reivindicação dos 

jazigos, terminou num domingo. Por força da alínea e) do artº 279º do Código Civil, “o prazo que 

termine em domingo ou dia de feriado transfere-se para o primeiro dia útil”. Foi o que veio a acontecer 

com o prazo fixado naquele edital, onde o último dia para exercer o direito nele publicitado recaiu a 9 

de Agosto de 1993, pelo que, o aludido requerimento não é pois, extemporâneo. 

Aliás, se não tivesse sido esta a interpretação dada à altura, não se compreenderia então o porquê da 

informação prestada em 10 de Agosto de 1993. 
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IV. Do desenvolvimento do Processo (3) L-11-3 

Após a informação prestada em 10 de Agosto de 1993, a qual dava conta dos trâmites que o processo 

haveria de seguir, e percorridas as diversas peças processuais que o compõe, constatamos que pela 

parte dos “provisórios” representantes da “Família Paiva” não foi posteriormente efectuada qualquer 

diligência que pudesse afastar a presunção de abandono em que se encontrava o jazigo nº 58. 

Ora, à Autarquia não basta um simples requerimento com uma indicação dúbia da posição jurídica 

dos eventuais representantes do concessionário José de Paiva Cardoso, já que, como vimos, a sua 

atitude difere consoante estes estejam ou não investidos na qualidade de herdeiros. 

É que no primeiro caso, desenha-se uma sucessão mortis causa dos direitos de uso privativo 

inerentes à posição de concessionário do jazigo, perante a qual a Autarquia não necessita de dar o 

seu consentimento, bastando-se com a prova da qualidade de herdeiro e com o cumprimento das 

obrigações fiscais que emergem de tal situação, para efectuar o averbamento do novo concessionário 

no alvará que titulava a anterior concessão do terreno do jazigo. 

No segundo, a transmissão requer já a autorização desta entidade, vide artº 34º do Regulamento do 

Cemitério Municipal de Leiria, por se tratar de um grupo de interessados numa concessão de um 

terreno com um jazigo implantado. 

Daqui, torna-se óbvio que, se a vontade dos “provisórios” representantes da Família Paiva fosse a de 

reivindicar o jazigo em causa, como herdeiros e concessionários, por certo teriam efectuado a prova 

dessa qualidade o que nunca vieram a fazer. 

*** 

V. Da deliberação da Câmara Municipal de 8 de Junho  de 1994. 

A 8 de Junho de 1994, a Câmara Municipal em sua reunião deliberou considerar prescritos a seu 

favor, por não terem sido reivindicados, todos os jazigos constantes do Edital nº 128/93, entre ao 

quais se encontrava o jazigo nº 58 de José de Paiva Cardoso, fazendo assim uso da competência que 

lhe é conferida pelo disposto na al. b) do nº 4 do artº 51º do Decreto Lei nº 100/84, de 29/03, alterado 

pela Lei nº 18/91, de 10/06. 

A Câmara Municipal fundamentou a sua decisão na informação prestada pelo Encarregado do 

Cemitério Municipal, de 19 de Maio de 1994, a qual por sua vez, se encontrava devidamente 

fundamentada de facto e de direito, cumprindo deste modo com a exigência imposta pelo artº 83º do 

Decreto Lei 100/84, e artº 124º do Código do Procedimento Administrativo. 
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Posteriormente a esta declaração de prescrição dos jazigos a favor do município, a qual foi publicitada 

pela forma prevista no artº 42º do Regulamento do Cemitério Municipal de Leiria, ex vi artº 43º do 

mesmo diploma, ou seja por edital, também nunca vieram os requerentes, reagir, por qualquer meio 

ao seu alcance, (contencioso ou não), contra a deliberação tomada em relação ao jazigo nº 58, 

ilidindo assim, a presunção de legalidade desta. 

Assim, decorridos cerca de três anos e meio sobre a referida deliberação e não tendo havido, pelas 

peças processuais que compõem o processo em epígrafe, qualquer outra manifestação de vontade 

por parte dos requerentes, consideramos em nosso entender, em homenagem aos princípios da 

segurança e certeza jurídica, dever a deliberação de 8 de Junho de 1994, ser mantida com todos os 

seus efeitos na ordem jurídica. 

______________CONCLUSÕES______________ 

1 - O requerimento apresentado pelos “provisórios” representantes da “Família Paiva”, reivindicando o 

jazigo nº 58 de José de Paiva Cardoso, não é extemporâneo, uma vez que, tendo o último dia do 

prazo fixado para o fazer terminado num domingo, e tratando-se este de um prazo de caducidade, o 

mesmo transferiu-se para o primeiro dia útil seguinte - cfr. artº 279º, al. e) do Cód.Civil, o qual recaiu a 

9 de Agosto de 1993; 

2 - No referido requerimento, os requerentes invocaram ser “provisórios” representantes da “Família 

Paiva”, deixando assim transparecer uma indicação dúbia quanto à sua posição jurídica, sem nunca a 

terem posteriormente, esclarecido, ou sequer praticado qualquer diligência que pudesse afastar a 

presunção de abandono que impedia sob o jazigo nº 58, de acordo com o disposto no edital nº 128/93. 

3 - O esclarecimento da posição jurídica dos requerentes tornava-se indispensável para a Autarquia, 

pois dele dependia a atitude a tomar por esta. 

4 - A deliberação da Câmara Municipal, de 8 de Junho de 1994, que considerou prescrito a seu favor 

o jazigo nº 58 por não ter sido reivindicado, foi tomada dentro do âmbito das competências cometidas 

a este órgão - cfr. artº 51º, nº 4, al. b) do DL. nº 100/84, alterado, e fundamentada na informação 

prestada pelo Encarregado do Cemitério Municipal, a qual por sua vez se encontrava fundamentada 

de facto e de direito, respeitando deste modo o preceituado no artº 83º do DL. nº 100/84 e artº 124º do 

Código do Procedimento Administrativo. 
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5 - Até ao momento da tomada desta deliberação por parte da Câmara Municipal, não houve qualquer 

reacção por parte dos requerentes, assim como não houve até ao presente. Estes nunca vieram 

reagir ou atacar pelos meios ao seu alcance, contenciosos ou não, a referida deliberação, ilidindo a 

presunção de legalidade da mesma. 

6 - Tendo em conta que do processo não existem elementos que possam demonstrar a vontade dos 

requerentes em inverter a presente situação e ainda, que sobre a deliberação de 08/06/1994 

decorreram já cerca de três anos e meio, consideramos que em homenagem aos princípios da 

segurança e certeza jurídica e, ainda porque consolidados os seus efeitos dever a mesma manter-se 

na ordem jurídica.” 

A CÂMARA DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, REVOGAR A DELIBERAÇÃO DE 

29.12.97, NO QUE DIZ RESPEITO AO JAZIGO Nº 58, EM NOME DE JOSÉ PAIVA CARDOSO, E 

AUTORIZAR A TRANSFERÊNCIA PARA OS HERDEIROS ACIMA DESCRITOS. 

** 
RENDA DE BAIRROS CAMARÁRIOS EM ATRASO (3)5-1 

Presente as informações da SECÇÃO DE TAXAS E LICENÇAS e do GABINETE 

JURÍDICO DESTA CÂMARA MUNICIPAL , acerca das rendas dos Bairros Camarários que se 

encontram em atraso. 

A CÂMARA DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, NOTIFICAR OS ARRENDATÁRIOS 

DAS CASAS CAMARÁRIAS PARA EFECTUAREM OS DÉBITOS REFERENTES ÀS RENDAS 

VENCIDAS, ESTIPULANDO UM PRAZO DE 30 DIAS, FINDO O QUAL, SERÁ INTERPOSTA UMA 

ACÇÃO DE DESPEJO. 

** 
AFIXAÇÃO DE TOLDOS E PUBLICAÇÃO LUMINOSA - COLOCAÇÃ O DE ESPLANADA (3) 24-15 

Presente os requerimentos de FERNANDO TELES MARQUES , solicitando autorização 

para colocação de 2 toldos e um anuncio luminoso, na fachada do estabelecimento denominado 

“Rapatachos”, sito na R. do Brejo, Lt. 55, r/c Dtº - Touria - Pousos, bem como de uma esplanada. 
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A CÂMARA DELIBEROU POR UNANIMIDADE, REITERAR A DELIBERAÇÃO DE 

97/10/29, NO QUE SE REFERE À REMOÇÃO DA PUBLICIDADE A EXPENSAS DO 

PROPRIETÁRIO, UMA VEZ QUE ESTE NÃO ACATOU A ORDEM QUE LHE FOI DIRIGIDA, BEM 

COMO INSTAURAR O RESPECTIVO PROCESSO DE CONTRA-ORDENAÇÃO; PARA QUE A 

AUTORIZAÇÃO SOLICITADA NO REQUERIMENTO SUPRA MENCIONADO POSSA VIR A SER 

CONCEDIDA, DEVERÁ O REQUERENTE APRESENTAR NESTA CÂMARA, NOS TERMOS DO 

ARTº 3º, Nº 2 DA LEI 97/88 E DO ARTº 76º, Nº 1 DO CÓDIGO DO PROCEDIMENTO 

ADMINISTRATIVO, UMA AUTORIZAÇÃO ESCRITA DO PROPRIETÁRIO DA FRACÇÃO 

AUTÓNOMA À QUAL PERTENCE A VARANDA ONDE O REQUERENTE PRETENDE COLOCAR O 

RECLAME LUMINOSO, BEM COMO UMA AUTORIZAÇÃO ESCRITA DOS CONDÓMINOS, 

PRESTADA EM ASSEMBLEIA E COM A MAIORIA DE VOTOS E DO VALOR TOTAL DAS 

FRACÇÕES; DEVERÁ NOVAMENTE SER ESCLARECIDO AO REQUERENTE DE QUE PARA A 

COLOCAÇÃO DE ESPLANADA, APENAS NECESSITA DE AUTORIZAÇÃO CONCEDIDA PELO 

CONDOMÍNIO, UMA VEZ QUE A MESMA SERÁ INSTALADA EM PARTE COMUM DO PRÉDIO E 

NÃO NA VIA PÚBLICA. 

** 
BAR - JARDIM DE SANTO AGOSTINHO (3) 

Presente o processo respeitante ao BAR - JARDIM SANTO AGOSTINHO  acompanhado 

de uma carta da Senhora D. Maria Cidália Ferreira Pinheiro, datada de 11 de Maio de 1998, 

solicitando a revisão da deliberação de Câmara de 98/04/22 (que aprova o projecto de beneficiação 

do bar, condicionada a execução expensas da requerente) e propõe que a Câmara subsidie a parte 

fixa da estrutura, comprometendo-se ela a custear a cobertura interna do tecto e das paredes, 

reparação do chão, ligação da iluminação, equipamento de segurança, decoração, mobiliário, 

máquinas etc..; ou então a Câmara alarga o prazo de exploração de 4 para 8 anos, sem alteração dos 

valores da arrematação inicial. 

A CÂMARA DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, MANDAR BAIXAR AO GABINETE 

JURÍDICO PARA PARECER. 

** 
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PONTO NÚMERO OITO 

AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS DE UM TÉCNICO, PARA PROGRAMAR , ESTUDAR, ORGANIZAR E 

ACOMPANHAR OS PROCESSOS DE CANDIDATURA AOS FUNDOS L IGADOS À JUVENTUDE, 

ORGANIZAÇÃO E DIVULGAÇÃO DE ENCONTROS, SEMINÁRIOS, COLÓQUIOS, CONGRESSOS 

E CONFERÊNCIAS E OUTROS EVENTOS A REALIZAR PELO PEL OURO DA JUVENTUDE, 

DESPORTO E TEMPOS LIVRES, NO ÂMBITO DA JUVENTUDE, E M REGIME DE AVENÇA PELO 

PRAZO DE UM ANO, RENOVÁVEL POR IGUAIS PERÍODOS, NÃO  PODENDO, NO ENTANTO, IR 

ALÉM DO TERMO DO MANDATO DA ACTUAL CÂMARA (4) 39-5 

Presente o processo relativo à aquisição dos serviços acima referidos, acompanhado da 

Acta de Abertura de Propostas e Relatório Final da Comissão de Análise de Propostas, cujos teores 

se transcreve : 

ABERTURA DE PROPOSTAS 

“Aos vinte e seis dias do mês de Maio  do ano de mil novecentos  e noventa e oito, 

pelas dez horas , nesta cidade de Leiria e Edifício dos Paços do Concelho, reuniu a Comissão, para 

abertura de propostas relativas ao concurso limitado sem apresentação de candidaturas, para 

aquisição de serviços, constituída pelos Excelentíssimos Senhores: 

PRESIDENTE: DRA. LAURA DA CONCEIÇÃO OLIVEIRA COSTA, Chefe da Divisão 

do Planeamento Estratégico das Actividades Municipais; 

SECRETÁRIO: ACÁCIO MONTEIRO DOS SANTOS, Chefe de Repartição; 

VOGAL : ENGº JOÃO MANUEL MIGUÉIS FREITAS DE GUIMARÃES, 

Engenheiro Técnico Civil; 

 JOSÉ AFONSO DE OLIVEIRA FAUSTINO, Chefe de Repartição. 

a fim de se proceder à abertura de propostas, referentes ao Processo de  Concurso Nº 

02 / 98 - D, para aquisição de serviços de um Técnico, para programar, estudar, organizar e 

acompanhar os processos de candidatura aos Fundos l igados à Juventude, organização e 

divulgação de encontros, seminários, colóquios, con gressos e conferências e outros eventos a 

realizar pelo pelouro da Juventude, Desporto e Temp os Livres, no âmbito da juventude, em 

regime de avença pelo prazo de um ano, renovável po r iguais períodos, não podendo, no 
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entanto, ir além do termo do mandato da actual Câma ra, conforme convites constantes dos ofícios 

nºs  de 6843 a 6847, todos de 24 de Abril de 1997. 

A  Comissão  constatou  que  os  convidados  constantes dos Ofícios  nºs. 6843, 6844, 

6845 e 6846, todos de 98-04-24, - ISABEL ALEXANDRA CASEIRO PIRES REMONDES, ANA 

MARIA TILDES GOMES SOARES, ANTÓNIO JOÃO DA SILVA SA LTÃO e ANA MADALENA 

COROA BARROS, através das suas cartas datadas de 98-04-28, 98-04-30, 98-05-11 e 98-05-07, 

respectivamente, informaram não estarem disponíveis para aceitarem os convites. 

Procedeu-se depois à leitura do ofício convite do concurso e à elaboração da lista de 

concorrentes, que é a seguinte: 

- DANIEL VIEIRA PEREIRA, de Pousos - Leiria. 

De seguida procedeu-se à abertura do sobrescrito exterior e do que continha os 

documentos, após o que a sua análise a Comissão deliberou, em sessão reservada, admitir o único 

concorrente. 

Efectuou-se depois a abertura do sobrescrito que continha a proposta que apresenta o 

valor global de ESC: 900.000$00 (novecentos mil escudos), pelo prazo de um  ano , sendo o valor de 

cada duodécimo de ESC: 75.000$00 (setenta e cinco mil escudos), mais I.V.A. 

A Comissão, depois de rubricar e analisar a proposta apresentada, deliberou , em 

sessão reservada, admitir  o referido concorrente. 

Findo o acto público deu por encerrados os trabalhos.” 

ANÁLISE DE PROPOSTAS 

“Aos vinte e oito  dias do mês, de Maio  do ano de mil novecentos e noventa e oito , 

pelas dez horas , reuniu no Edifício dos Paços do Concelho, a Comissão de Análise de Propostas de 

Bens e Serviços, nomeada por deliberação da Câmara de Leiria, de 6/01/98, para proceder à 

apreciação da proposta admitida no concurso supra citado, constituída pelos Senhores:  

- DRª. LAURA DA CONCEIÇÃO OLIVEIRA COSTA - Chefe da  Divisão de 

Planeamento Estratégico das Actividades Municipais;  

- ENGº. MANUEL RIBEIRO DOS SANTOS - Técnico Civil P rincipal; 
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- JOSÉ AFONSO DE OLIVEIRA FAUSTINO - Chefe de Repar tição. 

Presente também a Acta do Acto Público de Abertura das Propostas elaborada pela 

respectiva Comissão, na qual se conclui que o único concorrente presente ao concurso, foi admitido. 

Após análise do processo e tendo em conta os critérios de adjudicação definidos no 

artigo 10º. do Programa de Concurso, a Comissão propõe o seguinte: 

A adjudicação da presente Prestação de Serviços ao concorrente “DANIEL VIEIRA 

PEREIRA”, pelo valor global de ESC: 900.000$00 (nov ecentos mil escudos), mais I.V.A., por se 

considerar ser uma proposta vantajosa para o Municí pio.  

Remeta-se à Câmara Municipal para conhecimento e decisão.” 

A CÂMARA, CONSIDERANDO QUE O PROCESSO DE AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS 

ACIMA REFERIDO SE ENCONTRA DEVIDAMENTE INSTRUÍDO COM A RESPECTIVA ACTA DE 

ABERTURA DE PROPOSTAS E RELATÓRIO DA COMISSÃO DE ANÁLISE ; 

-CONSIDERANDO O DISPOSTO NA ALÍNEA B) DO Nº 2 DO ARTº 103º DO CÓDIGO 

DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, APROVADO PELO DECRETO-LEI Nº 442/91, DE 15 DE 

NOVEMBRO, COM AS ALTERAÇÕES QUE LHE FORAM INTRODUZIDAS PELA LEI Nº 6 / 96, DE 

31 DE JANEIRO, DELIBEROU, UNANIMIDADE: 

1º- CONCORDAR COM OS DOCUMENTOS ACIMA REFERIDOS; 

2º- ADJUDICAR A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS AO CONCORRENTE DANIEL VIEIRA 

PEREIRA, PELO VALOR GLOBAL DE ESC: 900.000$00 (NOVECENTOS MIL 

ESCUDOS), ACRESCIDO DO I.V.A., SE A ELE HOUVER LUGAR, A PAGAR 

MENSALMENTE O VALOR DE ESC. 75.000$00 (SETENTA E CINCO MIL 

ESCUDOS), E NOS DEMAIS TERMOS DA PROPOSTA APRESENTADA; 

3º- DISPENSAR A AUDIÊNCIA PRÉVIA DO INTERESSADO, AO ABRIGO DA ALÍNEA 

B) DO Nº 2 DO ARTº 103º DO CÓDIGO DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO; 

4º- MANDAR CELEBRAR O RESPECTIVO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS, REGIME DE AVENÇA, AO ABRIGO DO ARTº 7º, DO DECRETO-LEI 

Nº 409/91, DE 17 DE OUTUBRO, PELO PRAZO DE UM ANO, COM INICIO EM 

98.06.04., RENOVÁVEL POR IGUAIS PERÍODOS, NÃO PODENDO, NO 

ENTANTO, IR ALÉM DO MANDATO DA ACTUAL CÂMARA. 
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** 
PESSOAL - TRABALHADORES DESEMPREGADOS EM SITUAÇÃO D E COMPROVADA 

CARÊNCIA ECONÓMICA - RENÚNCIA DO ACORDO (4) 39-4 

Presente a carta datada de 98.05.26., da Senhora CLÁUDIA MARIA OLIVEIRA 

MARQUES, ajudante de cozinheira na Escola Primária Nº 6 da Cruz D’ Areia - Leiria, que renuncia ao 

acordo celebrado com a Câmara Municipal ao abrigo da Portaria Nº 192/96, de 30 de Maio, com 

efeitos a partir de 98.06.01., inclusivé. 

A CÂMARA TOMOU CONHECIMENTO. 

** 
PESSOAL - ALTERAÇÃO DO DECRETO-LEI Nº 184/89, DE 2 DE JUNHO (ESTABELECE 

PRINCÍPIOS GERAIS DE SALÁRIOS E GESTÃO DE PESSOAL D A FUNÇÃO PÚBLICA) (4) 39-4 

Presente a Lei Nº 25/98 , de 26 de Maio, que altera o Decreto-Lei Nº 184/89, de 2 de 

Junho, nomeadamente na parte que diz respeito à celebração de contratos de prestação de serviços 

por parte da Administração, seus efeitos, responsabilização e bem assim a obrigatoriedade de 

afixação de listas nos meses de Junho e Dezembro de cada ano, com todos os contratados. 

A CÂMARA TOMOU CONHECIMENTO. 

** 
PONTO NÚMERO NOVE 

AQUISIÇÃO DE 200 TONELADAS DE ASFALTO 180/200 EMBID ONADO, COLOCADO NOS 

ARMAZÉNS DA CÂMARA, SITO NA GUIMAROTA, PARA O PERÍO DO DE UM ANO (7) 4-2 

Presente o pedido de preços n.º 08/98 , referente à aquisição mencionada em epígrafe, 

acompanhado do Relatório Final da Comissão de análise de Propostas, que é do seguinte teor: 
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“ Em conformidade com o previsto no artigo 67º do Decreto-Lei n.º 55/95 de 29 de Março, 

foram notificados os interessados para se pronunciarem sobre a decisão final que irá ser tomada 

quanto à adjudicação do fornecimento referido em epígrafe. 

Esgotado o prazo estabelecido no n.º 2 do referido artigo, verifica-se que nenhum dos 

interessados se pronunciou sobre o assunto. 

Assim, face ao atrás referido e ao abrigo do artigo 68º, entende esta Comissão estarem 

reunidas as condições para que a Câmara Municipal procede à adjudicação do presente fornecimento 

à firma Isidoro Correia da Silva, Lda, pelo valor de 6.800. 000$00 + I.V.A., com pagamento a 60 

dias sem desconto.” 

A CÂMARA MUNICIPAL, DEPOIS DE ANALISAR O RELATÓRIO FINAL DA COMISSÃO 

DE ANÁLISE DE PROPOSTAS, DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, ADJUDICAR À FIRMA ISIDORO 

CORREIA DA SILVA, NO VALOR DE 6.800.000$00 + I.V.A., COM PAGAMENTO A 60 DIAS SEM 

DESCONTO. 

** 
AQUISIÇÃO DE DIVERSAS MANILHAS DE CIMENTO PARA UM P ERÍODO DE UM ANO, 

INCLUINDO TRANSPORTE, PARA OS ARMAZÉNS DA CÂMARA MU NICIPAL, SITOS NA 

GUIMAROTA 

Presente o pedido de preços n.º 10/98 , referente à aquisição mencionada em epígrafe, 

acompanhado da Acta de Abertura de Propostas n.º 14/98 do Relatório da Comissão de análise de 

Propostas n.º 23/98, que é do seguinte teor: 

ABERTURA DE PROPOSTAS  

“Aos vinte e oito  dias do mês de Abril  do ano de mil novecentos  e noventa e oito, 

pelas 11 horas e 15 minutos , nesta cidade de Leiria e Edifício dos Paços do Concelho, reuniu a 

Comissão, para abertura de propostas relativas a concursos públicos para aquisição de bens e 

serviços, constituída pelos Excelentíssimos Senhores: 

PRESIDENTE: DR PAULO JORGE RABAÇA SARAIVA, Vereador da Câmara 

Municipal de Leiria; 

SECRETÁRIO: ACÁCIO MONTEIRO DOS SANTOS, Chefe de Repartição; 
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VOGAIS: JOÃO MANUEL MIGUEIS DE FREITAS GUIMARÃES, Engº Técnico 

Civil, e, 

 JOSÉ AFONSO DE OLIVEIRA FAUSTINO, Chefe de Repartição, 

a fim de se proceder à abertura de propostas, referentes ao Processo de Concurso Nº 

10/98 - AQUISIÇÃO DE MANILHAS DE CIMENTO PARA O PER ÍODO DE UM ANO INCLUINDO 

TRANSPORTE, PARA OS ARMAZÉNS DA CÂMARA MUNICIPAL, S ITOS NA GUIMAROTA  

conforme convite, constante do oficio n.º 6049  datado de 13 de Abril  de 1998. 

Estando presentes os Senhores: 

� Mário Manuel da Silva e Sousa Bajouco , representante da firma RUBETÃO - 

Tubos de Betão e Pavimentos, Lda  

� Rui Manuel Silva Sousa , representante da firma LITOPREL - Pré-Fabricados, Lda  

Procedeu-se à leitura do anúncio do concurso e à elaboração da lista dos concorrentes, 

que é a seguinte 

���� SIROLIS - Sociedade de Artefactos de Cimento, Lda 

���� NEVES OLIVEIRA & FILHOS, LDA  

���� RUBETÃO- Tubos de Betão e Pavimentos, Lda  

���� (ARTECIMEL) Ruas & Neves, Lda  

���� LITOPREL - Pré-Fabricados, Lda  

Procedeu-se à abertura do(s) sobrescrito(s) exterior(es) e do contendo os documentos, 

após o que a Comissão, depois de os rubricar e analisar, em sessão reservada deliberou: 

EXCLUIR: 

���� NEVES & OLIVEIRA & FILHOS, LDA, por não ter apresentado o documento 

exigido na alínea g) do Artigo 4º do Programa de Concurso 

���� (ARTECIMEL) Ruas & Neves, Lda , por não ter apresentado os documentos 

exigidos nas alíneas a), c) d) e g) do Artigo 4º do Programa de Concurso e 

também por o documento da alínea b) estar fora do prazo de validade. 
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ADMITIR: 

���� SIROLIS - Sociedade de Artefactos de Cimentos, Lda 

���� RUBETÃO - Tubos de Betão e Pavimentos, Lda 

���� LITOPREL - Pré-Fabricados, Lda 

Seguidamente, procedeu-se à abertura do(s) sobrescrito(s) contendo a(s) proposta(s) 

que apresenta(m) os seguintes valores: 

SIROLIS - Sociedade de Artefactos de Cimentos, Lda 

Diversas Manilhas de Cimento ----------------------------------------------------------------------------5.228.000$00 

I.V.A.: A adicionar 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Até 60 dias após emissão de factura 

 Ao pagamento efectuado no prazo estipulado será concedido um 

desconto de 10% 

PRAZO DE ENTREGA: 8 dias úteis após requisição 

LOCAL DE ENTREGA: Armazém, sito na Guimarota 

RUBETÃO - Tubos de Betão e Pavimentos, Lda 

Diversas Manilhas de Cimento ----------------------------------------------------------------------------4.470.000$00 

I.V.A.: A adicionar 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: A 60 dias da data da factura 

PRAZO DE ENTREGA: 48 horas, conforme as necessidades da Câmara Municipal 

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 dias 

LITOPREL - PRÉ-FABRICADOS, LDA 

Diversas Manilhas de Cimento ----------------------------------------------------------------------------3.600.000$00 
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I.V.A.: A adicionar 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:  A 60 dias da data das facturas 

 A 30 dias da data das facturas com 3% de desconto financeiro 

PRAZO DE ENTREGA: 48 horas após o pedido 

A Comissão, depois de rubricar e analisar a(s) proposta(s) apresentada(s), em sessão 

reservada deliberou admitir as três firmas . 

Reaberta a sessão foi dado conhecimento da deliberação aos representantes dos 

concorrentes presentes. 

De seguida foi concedido um período de tempo aos representantes dos concorrentes 

presentes que estes beneficiaram, durante o acto público para examinarem os documentos e 

propostas apresentadas, não tendo sido apresentada qualquer reclamação. 

Findo o acto deu por encerrados os trabalhos.” 

ANÁLISE DE PROPOSTAS  

“Aos vinte e oito dias do mês de Maio do ano de mil novecentos e noventa  e oito , 

pelas 16 horas, reuniu no Edifício dos Paços do Concelho, a Comissão de Análise de Propostas, 

relativa à aquisição de bens e serviços, nomeada para o efeito, por deliberação da Câmara Municipal 

de 98/01/06, constituída pelos Senhores: 

- Dr.ª Laura da Conceição Costa, Chefe de Divisão; 

- Engº Manuel Ribeiro dos Santos, Técnico Civil Principal; 

- José Afonso de Oliveira Faustino, Chefe de Repartição. 

Presente o processo de concurso nº 10/98 - AQUISIÇÃO DE DIVERSAS MANILHAS DE 

CIMENTO PARA UM PERÍODO DE UM ANO, INCLUINDO TRANSP ORTE, PARA OS ARMAZÉNS 

DA CÂMARA MUNICIPAL, SITOS NA GUIMAROTA,  acompanhado da acta da Comissão de 

Abertura de propostas, da qual se conclui que, das 6 firma convidadas, concorreram 5, das quais 

foram admitidas 3 no acto público. 
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O critério de adjudicação definido no Programa de Concurso é o da proposta 

economicamente mais vantajosa, tendo em conta os factores a seguir indicados por ordem 

decrescente da sua importância: 

Qualidade, Características, Prazo de Entrega e Preç o 

Para análise das propostas elaborou-se o Mapa Comparativo, que se junta ao processo 

de concurso, conforme o previsto no Programa de Concurso e respectivo Caderno de Encargos. 

Após a primeira análise das propostas apresentadas, esta Comissão não admitiu a 

proposta do concorrente Sirolis - Sociedade de Artefactos de Cimentos, Lda em virtude de: 

1.  O valor da proposta não coincide com a lista de preços unitários apresentada; 

2.  O prazo de entrega referido na proposta (8 dias) não corresponde em conformidade 

com o solicitado no ponto 4.1.2. do Caderno de Encargos, que refere o prazo de 48 

horas. 

Relativamente às restantes duas propostas, verifica-se que ambos satisfazem os 

requisitos quer do Programa de Concurso quer do Caderno de Encargos. 

Assim, propõe-se a adjudicação do presente fornecimento à firma Litoprel - Pré 

Fabricados, Lda , pelo valor de  3.600.000$00 + I.V.A., por ser a proposta mais vantajosa 

economicamente para o Município. 

As condições de pagamento são as seguintes a definir pela Câmara: 

� A 30 dias------------3% 

� A 60 dias------------sem desconto” 

A CÂMARA MUNICIPAL, DEPOIS DE ANALISAR O PROCESSO, DELIBEROU, POR 

UNANIMIDADE, MANDAR NOTIFICAR OS CONCORRENTES PARA OS EFEITOS DA AUDIÊNCIA 

PRÉVIA NOS TERMOS DO N.º 3 DO ARTIGO 67º DO DECRETO-LEI N.º 55/95 DE 29 DE MARÇO. 



 

 

 

 

.1749-(114) 

AQUISIÇÃO DE DIVERSO MOBILIÁRIO PARA A SECÇÃO DE AT ENDIMENTO PÚBLICO (7) 4-5 

Presente o processo por ajuste directo n.º 07/98 , referente à aquisição mencionada 

em epígrafe, acompanhado da Acta de Abertura de Propostas n.º 8/98 do Relatório da Comissão de 

Análise de Propostas n.º 24/98, que é do seguinte teor: 

ABERTURA DE PROPOSTAS  

“Aos vinte e quatro  dias do mês de Março  do ano de mil novecentos  e noventa e oito, 

pelas 12 horas e vinte minutos , nesta cidade de Leiria e Edifício dos Paços do Concelho, reuniu a 

Comissão, para abertura de propostas relativas a concursos públicos para aquisição de bens e 

serviços, constituída pelos Excelentíssimos Senhores: 

PRESIDENTE: ENGº FERNANDO BRITES CARVALHO, Vereador da Câmara 

Municipal de Leiria; 

SECRETÁRIO: ACÁCIO MONTEIRO DOS SANTOS, Chefe de Repartição; 

VOGAIS: MARIA AUGUSTA GAMEIRO SILVA SOUSA, Chefe de Secção em 

regime de substituição, no impedimento legal do Sr. JOÃO MANUEL 

MIGUEIS DE FREITAS GUIMARÃES, Engº Técnico Civil; 

 JOSÉ AFONSO DE OLIVEIRA FAUSTINO, Chefe de Repartição, 

a fim de se proceder à abertura de propostas, referentes ao Processo por ajuste directo 

Nº 7/98 - AQUISIÇÃO DE DIVERSO MOBILIÁRIO PARA A SECÇÃ O DE ATENDIMENTO AO 

PÚBLICO  conforme convite, constante do oficio n.º 4359 datado de 17 de Março  de 1998. 

Não estando presentes nenhum dos representantes das firmas concorrentes, procedeu-

se à leitura do anúncio do concurso e à elaboração da lista dos concorrentes, que é a seguinte: 

LIZLINHA - DECORAÇÃO E EQUIPAMENTOS DE ESCRITÓRIO, LDA 

SANTOS - ARMAZÉM DE PAPELARIA, LDA 

Seguidamente, procedeu-se à abertura do sobrescrito contendo a proposta que 

apresenta os seguintes valores: 
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LIZLINHA - DECORAÇÃO E EQUIPAMENTOS DE ESCRITÓRIO, LDA 

Propostas Base:  

Diverso Mobiliário para a Secção de Atendimento ao Público--------------------------------------- 350.490$00 

Proposta Alternativa 1: 

Diverso Mobiliário para a Secção de Atendimento ao Público--------------------------------------- 340.250$00 

Propostas Alternativa 2: 

Diverso Mobiliário para a Secção de Atendimento ao Público--------------------------------------- 258.420$00 

I.V.A.: A adicionar. 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:  Desconto de 5% até 8 dias da  data da  factura. 

 Desconto de 3% até 15 dias da data da factura. 

 S/desconto  até  30 dias  da  data  da  factura. 

PRAZO DE ENTREGA: A combinar. 

VALIDADE DA PROPOSTA:  30 dias. 

SANTOS - ARMAZÉM DE PAPELALRIA, LDA 

Proposta Base:  

Diverso Mobiliário para a Secção de Atendimento ao Público--------------------------------------- 338.640$00 

Proposta Alternativa 1: 

Diverso Mobiliário para a Secção de Atendimento ao Público--------------------------------------- 303.920$00 

Proposta Alternativa 2: 

Diverso Mobiliário para a Secção de Atendimento ao Público--------------------------------------- 296.160$00 
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Proposta Alternativa 3: 

Diverso Mobiliário para a Secção de Atendimento ao Público--------------------------------------- 330.880$00 

Proposta Alternativa 4: 

Diverso Mobiliário para a Secção de Atendimento ao Público--------------------------------------- 329.280$00 

Proposta Alternativa 5: 

Diverso Mobiliário para a Secção de Atendimento ao Público--------------------------------------- 364.000$00 

I.V.A.: A adicionar. 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTOS: A 30 dias a partir da data da factura sem desconto. 

PRAZO DE ENTREGA: A 30 dias. 

A Comissão, depois de rubricar e analisar a(s) proposta(s) apresentada(s), em sessão 

reservada deliberou admitir as duas firmas concorrentes.  

Findo o acto deu por encerrados os trabalhos.” 

ANÁLISE DE PROPOSTAS 

“Aos vinte e nove dias do mês de Maio do ano de mil novecentos e noventa  e oito , 

pelas 10 horas, reuniu no Edifício dos Paços do Concelho, a Comissão de Análise de Propostas, 

relativa à aquisição de bens e serviços, nomeada para o efeito, por deliberação da Câmara Municipal 

de 98/01/06, constituída pelos Senhores: 

- Dr.ª Laura da Conceição Costa, Chefe de Divisão; 

- Engº Manuel Ribeiro dos Santos, Técnico Civil Principal; 

- José Afonso de Oliveira Faustino, Chefe de Repartição. 

Presente o processo de concurso por ajuste directo nº 07/98 - AQUISIÇÃO DE DIVERSO 

MOBILIÁRIO PARA A SECÇÃO DE ATENDIMENTO PÚBLICO,  acompanhado da acta da Comissão 

de Abertura de propostas, da qual se conclui que, das 4 firmas convidadas, 2 responderam. 
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Dos dois concorrentes que responderam ao pedido de preços, entendemos não ser de 

considerar a proposta da firma Santos - Armazém de Papelaria, Lda, em virtude de o mobiliário 

apresentado não corresponder às dimensões e configurações solicitadas. 

Quanto à firma Lizlinha - Decoração e Equipamentos de Escritório, Lda esta apresenta 

três propostas de mobiliário diferentes. 

A proposta base não foi considerada face a não corresponder ao solicitado, pois o 

mobiliário não vem equipado com módulo de apoio para teclados de computador. 

De entre as outras duas propostas entendemos que a Proposta Alternativa 1 - Mobiliário 

com tampos em carvalho natural é a que melhor se adequa ao local onde o mesmo vai ser utilizado. 

Assim, esta Comissão propõe a adjudicação do presente fornecimento à firma Lizlinha - 

Decoração e Equipamentos de Escritório, Lda - Propo sta Alternativa 1, pelo valor de 

340.250$00 + I.V.A., com as seguintes condições de pagamento a definir p ela Câmara: 

� A 8 dias------------------5% 

� A 15 dias----------------3% 

� A 30 dias----------------Sem desconto . 

Remeta-se à Câmara Municipal para conhecimento e decisão.” 

A CÂMARA MUNICIPAL, DEPOIS DE ANALISAR O RELATÓRIO DA COMISSÃO DE 

ANÁLISE DE PROPOSTAS E CONCORDANDO COM O MESMO, DELIBEROU, POR 

UNANIMIDADE, ADJUDICAR À FIRMA LIZLINHA - DECORAÇÃO E EQUIPAMENTOS DE 

ESCRITÓRIO, LDA - PROPOSTA ALTERNATIVA 1, PELO VALOR DE 340.250$00 + I.V.A., COM 

PAGAMENTO A 8 DIAS AUFERINDO UM DESCONTO DE 5%. 

** 
2000 T-SHIRTS PARA O PARQUE MUNICIPAL DE CAMPISMO ( 7) 4-6 

Presente o processo por ajuste directo n.º 10/98 , referente à aquisição mencionada 

em epígrafe, acompanhado da Acta de Abertura de Propostas n.º 11/98 do Relatório da Comissão de 

Análise de Propostas n.º 22/98, que é do seguinte teor: 
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ABERTURA DE PROPOSTAS 

“Aos vinte e um  dias do mês de Abril  do ano de mil novecentos  e noventa e oito, 

pelas 10 horas e 45 minutos , nesta cidade de Leiria e Edifício dos Paços do Concelho, reuniu a 

Comissão, para abertura de propostas relativas a concursos públicos para aquisição de bens e 

serviços, constituída pelos Excelentíssimos Senhores: 

PRESIDENTE: DR. PAULO JORGE RABAÇA SARAIVA, Vereador da Câmara 

Municipal de Leiria; 

SECRETÁRIO: ACÁCIO MONTEIRO DOS SANTOS, Chefe de Repartição; 

VOGAIS: JOÃO MANUEL MIGUEIS DE FREITAS GUIMARÃES, Engº Técnico 

Civil, e, 

 JOSÉ AFONSO DE OLIVEIRA FAUSTINO, Chefe de Repartição, 

a fim de se proceder à abertura de propostas, referentes ao Processo de Concurso por 

ajuste directo Nº 10/98 - 2000 T-SHIRTS PARA O PARQUE MUNICIPAL DE CA MPISMO, conforme 

convite constante no oficio n.º 5533 datado de 03 de Abril  de 1998. 

Não estando presentes quaisquer representantes das firmas convidadas, procedeu-se à 

leitura do anúncio do concurso e à elaboração da lista dos concorrentes, que é a seguinte 

���� BRINDALVO - Comércio de Brindes publicitários, Lda 

���� (BRISOLAS) Manuel António Jesus Caseiro 

Seguidamente, procedeu-se à abertura do(s) sobrescrito(s) contendo a(s) proposta(s) 

que apresenta(m) os seguintes valores: 

BRINDALVO - Comércio de Brindes Publicitários, Lda 

2000 T-Shirts, brancas, 100% algodão cardado de 140 gr, com reforço na gola e ombros, com 

impressão dos respectivos símbolos e brasões a cores, código 135 B para o Parque de Campismo 

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------1.016.000$00 

I.V.A.: A adicionar. 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: A 30 dias - 3% desconto. 
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 A 8 dias - 5% desconto. 

PRAZO DE ENTREGA: 22 dias úteis. 

(BRISOLAS) MANUEL ANTÓNIO JESUS CASEIRO 

2000 T-Shirts, em algodão cardado de 140 gr, impressas a seis cores na frente e sete nas costas para 

o Parque de Campismo -------------------------------------------------------------------------------------1.040.000$00 

I.V.A.: A adicionar. 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: A 30 dias. 

PRAZO DE ENTREGA: Até 20 dias após adjudicação. 

A Comissão, depois de rubricar e analisar a(s) proposta(s) apresentada(s), em sessão 

reservada deliberou admitir todas as firmas concorrentes . 

Findo o acto deu por encerrados os trabalhos.” 

ANÁLISE DE PROPOSTAS 

“Aos vinte e oito dias do mês de Maio do ano de mil novecentos e noventa  e oito , 

pelas 15 horas, reuniu no Edifício dos Paços do Concelho, a Comissão de Análise de Propostas, 

relativa à aquisição de bens e serviços, nomeada para o efeito, por deliberação da Câmara Municipal 

de 98/01/06, constituída pelos Senhores: 

- Dr.ª Laura da Conceição Costa, Chefe de Divisão; 

- Engº Manuel Ribeiro dos Santos, Técnico Civil Principal; 

- José Afonso de Oliveira Faustino, Chefe de Repartição. 

Presente o processo de concurso por ajuste directo nº 10/98 - 2000 T-Shirts para o 

Parque Municipal de Campismo,  acompanhado da acta da Comissão de Abertura de Propostas, da 

qual se conclui que, das 7 firmas convidadas, apenas 2 responderam. 

As duas firmas que responderam, apresentam as suas propostas em conformidade com 

o solicitado. 
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Assim, esta Comissão propõe a adjudicação do presente fornecimento ao concorrente 

que apresenta a proposta mais económica, o concorrente Brindalvo - Comércio de Brindes 

Publicitários, Lda, pelo valor de 1.016.000$00 + I. V.A., com as seguintes condições de 

pagamento a definir pela Câmara: 

���� A 8 dias----------5% 

���� A 30 dias--------3% 

A CÂMARA MUNICIPAL, DEPOIS DE ANALISAR O RELATÓRIO DA COMISSÃO DE 

ANÁLISE DE PROPOSTAS E CONCORDANDO COM O MESMO, DELIBEROU, POR 

UNANIMIDADE, ADJUDICAR À FIRMA BRINDALVO - COMÉRCIO DE BRINDES PUBLICITÁRIOS, 

LDA, PELO VALOR DE 1.016.000$00 + I.V.A., COM PAGAMENTO A 8 DIAS AUFERINDO UM 

DESCONTO DE 5%. 

** 
AQUISIÇÃO DE UM BARCO E ATRELADO PARA OS BOMBEIROS MUNICIPAIS 

Presente o processo por ajuste directo n.º 15/98 , referente à aquisição mencionada 

em epígrafe, acompanhado da Acta de Abertura de Propostas n.º 17/98 do Relatório da Comissão de 

Análise de Propostas n.º 25/98, que é do seguinte teor: 

ABERTURA DE PROPOSTAS 

“Aos seis  dias do mês de Maio  do ano de mil novecentos  e noventa e oito, pelas 12 

horas e vinte minutos , nesta cidade de Leiria e Edifício dos Paços do Concelho, reuniu a Comissão, 

para abertura de propostas relativas a concursos públicos para aquisição de bens e serviços, 

constituída pelos Excelentíssimos Senhores: 

PRESIDENTE: DR. PAULO JORGE RABAÇA SARAIVA, Vereador da Câmara 

Municipal de Leiria; 

SECRETÁRIO: ACÁCIO MONTEIRO DOS SANTOS, Chefe de Repartição; 

VOGAIS: MARIA AUGUSTA GAMEIRO SILVA SOUSA Chefe de Secção  em 

regime de Substituição, no impedimento legal do Sr. JOÃO MANUEL 

MIGUEIS DE FREITAS GUIMARÃES, Engº Técnico Civil e, 



 

 

 

 

.1756-(121) 

 JOSÉ AFONSO DE OLIVEIRA FAUSTINO, Chefe de Repartição, 

a fim de se proceder à abertura de propostas, referentes ao Processo de Concurso por 

ajuste directo Nº 15/98 - AQUISIÇÃO DE UM BARCO E ATRELADO PARA OS BO MBEIROS 

MUNICIPAIS conforme convite constante, do oficio n.º 6422  datado de 17 de Abril  de 1998. 

Não estando presentes quaisquer representantes das firmas convidadas, procedeu-se à 

leitura do oficio consulta e à elaboração da lista dos concorrentes, que é a seguinte 

(NAUTISUB)Bessone, Cruz e Garcia, Lda 

Seguidamente, procedeu-se à abertura do(s) sobrescrito(s) contendo a(s) proposta(s) 

que apresenta(m) os seguintes valores: 

(NAUTISUB)Bessone, Cruz & Garcia, Lda 

a)  1 Barco, marca “Bombard”, modelo Explorer 500 -------------------------------------------------- 820.000$00 

b)  1 atrelado marca “SATÉLLITE”, modelo MX 50----------------------------------------------------- 213.675$00 

Valor total da proposta ---------------------------- --------------------------------------------------------1.033.675$00 

I.V.A.:  A adicionar. 

PRAZO DE ENTREGA: 30 dias. 

VALIDADE DA PROPOSTA:  60 dias. 

GARANTIA:  5 anos contra defeito de fabrico. 

A Comissão, depois de rubricar e analisar a(s) proposta(s) apresentada(s), em sessão 

reservada deliberou admitir a única firma concorrente.  

Findo o acto deu por encerrados os trabalhos.” 

A CÂMARA MUNICIPAL, DEPOIS DE ANALISAR O RELATÓRIO DA COMISSÃO DE 

ANÁLISE DE PROPOSTAS E CONCORDANDO COM O MESMO, DELIBEROU, POR 

UNANIMIDADE, ADJUDICAR À FIRMA (NAUTISUB) BESSONE, CRUZ E GARCIA, LDA, PELO 

VALOR DE 1.033.675$00 + I.V.A.. 
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PONTO NÚMERO DEZ 

12º INTERCÂMBIO MULTINACIONAL EUROPEU PARA A JUVENT UDE (8) 1-9 

Presente a circular nº 54/98, da ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE MUNICÍPIOS 

PORTUGUESES, sobre o Intercâmbio Multinacional em epígrafe, a realizar nos arredores de Londres, 

de 25 de Julho a 2 de Agosto de 1998, sugerindo à Câmara o apoio à presença  de um(a) jovem deste 

Concelho. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO, DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, 

PATROCINAR A DESLOCAÇÃO DE UM ALUNO DO 12º ANO COM MELHOR MÉDIA GERAL, 

INCLUINDO A DISCIPLINA DE INGLÊS, INCUMBINDO O SENHOR VEREADOR DO DESPORTO E 

JUVENTUDE DE TRATAR DO ASSUNTO. 

** 
PROVILEI - PEDIDO DE CEDÊNCIA GRATUITA DO AUTOCARRO  (8) 18-4 

Presente o ofício da PROVILEI - ASSOCIAÇÃO DE SOLIDARIEDADE SOCIAL , datado 

de 98.05.19, solicitando a cedência gratuita do autocarro de 55 lugares desta autarquia, para o dia 29 

de Junho para uma deslocação a Lisboa - “Parque dos Índios”. 

A CÂMARA DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, AUTORIZAR A CEDÊNCIA E ISENTAR 

O PAGAMENTO DA QUILOMETRAGEM DO AUTOCARRO, FICANDO A ENCARGO DO 

REQUERENTE O PAGAMENTO DE TRABALHO EXTRAORDINÁRIO AO MOTORISTA. 

** 
ESCOLA DO 1º C.E.B. DE SERRA DO PORTO DO URSO - PED IDO DE CEDÊNCIA GRATUITA DO 

AUTOCARRO (8) 18-4  

Presente um ofício da ESCOLA DO 1º C.E.B. DE SERRA DO PORTO DO URSO , 

datado de 98.05.13, solicitando a cedência gratuita do autocarro de 55 lugares desta autarquia, para o 

dia 14 de Julho de 1998, para uma deslocação a Lisboa. 
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A CÂMARA DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, AUTORIZAR A CEDÊNCIA E ISENTAR 

O PAGAMENTO DA QUILOMETRAGEM DO AUTOCARRO, FICANDO A ENCARGO DO 

REQUERENTE O PAGAMENTO DE TRABALHO EXTRAORDINÁRIO AO MOTORISTA. 

** 
ESCOLA EB 1,2,3 DE COLMEIAS - PEDIDO DE CEDÊNCIA GR ATUITA DO AUTOCARRO (8) 18-4  

Presente o ofício nº. 452, da ESCOLA EB 1,2,3 DE COLMEIAS , datado de 98.05.13, 

solicitando a cedência gratuita do autocarro de 55 lugares desta Autarquia, para o dia 9 de Julho, para 

uma visita de estudo a Aveiro. 

A CÂMARA DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, AUTORIZAR A CEDÊNCIA E ISENTAR 

O PAGAMENTO DA QUILOMETRAGEM DO AUTOCARRO, FICANDO A ENCARGO DO 

REQUERENTE O PAGAMENTO DE TRABALHO EXTRAORDINÁRIO AO MOTORISTA. 

** 
ESCOLAS DO 1º C.E.B. E JARDINS DE INFÂNCIA - PAGAME NTO DE ASSINATURA DE LINHA 

DE REDE E TELEFONE SIMPLES - (8) 15-4  

A CÂMARA DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, PROCEDER À TRANSFERÊNCIA 

PARA A DELEGAÇÃO ESCOLAR DE LEIRIA DA VERBA DE 459.197$00, PARA PAGAMENTO DAS 

DESPESAS EFECTUADAS COM A ASSINATURA DE LINHA DE REDE E TELEFONE SIMPLES 

NOS 27 ESTABELECIMENTOS DE ENSINO QUE POSSUEM TELEFONE DESDE MARÇO, ATÉ AO 

MÊS DE SETEMBRO/98, INCLUSIVE. 

** 
PONTO NÚMERO ONZE 

CEDÊNCIA DO EX-MERCADO DE SANTANA 

Presente pedido da Escola 1º CEB de Leiria Nº 2, para ocupação do espaço do antigo 

Ex-Mercado Santana, para os dias 18, 19 e 20 de Junho, para realização de uma exposição e festa de 

encerramento do ano lectivo. 
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A CÂMARA DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, AUTORIZAR A CEDÊNCIA DO 

ESPAÇO DO EX-MERCADO SANTANA À ESCOLA 1º CEB DE LEIRIA Nº 2, PARA OS DIAS 18, 19 

E 20 DE JUNHO, DEVENDO PARA O EFEITO UTILIZAREM SOM MODERADO E PROCEDEREM 

AO ENCERRAMENTO ÀS 24 HORAS. 

MAIS DELIBEROU INFORMAR O REQUERENTE QUE DEVERÃO PROCEDER À 

LIMPEZA DO RECINTO, CONFORME ESTÁ REGULAMENTADO. 

** 
SUBSÍDIOS (1) 48 

O Senhor VEREADOR DO PELOURO DA EDUCAÇÃO E DA CULTURA , depois de ter 

realçado a acção meritória das Filarmónicas, propôs a atribuição de subsídios às seguintes 

Filarmónicas de: 

- Soutocico, para a compra de uma tuba 

- Caranguejeira, para ajuda nas despesas com a deslocação à Itália 

- Cortes, para ajuda nas despesas com a deslocação à Madeira. 

A CÂMARA DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, APROVAR A PROPOSTA, ATRIBUIR E 

MANDAR PAGAR A: 

- SOCIEDADE FILARMÓNICA “SENHOR DOS AFLITOS” - SOUTOCICO 

 (PARA AJUDA NA COMPRA DE 

 UMA TUBA) 1.000.000$00 

- SOCIEDADE FILARMÓNICA “SÃO CRISTÓVÃO” - CARANGUEJEIRA 

 (PARA AJUDA DAS DESPESAS NA 

 DESLOCAÇÃO À ITÁLIA) 500.000$00 

- SOCIEDADE ARTÍSTICA MUSICAL CORTESENSE - CORTES 

 (PARA AJUDA DAS DESPESAS NA 

 DESLOCAÇÃO À MADEIRA) 400.000$00 

** 
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PONTO NÚMERO DOZE 

CANDIDATURA AOS SUBSÍDIOS 

O Senhor VEREADOR DO PELOURO DA JUVENTUDE E DESPORTO  propôs a 

abertura do período de candidaturas aos subsídios na área da Juventude e Desporto. 

A CÂMARA DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, APROVAR A PROPOSTA E MANDAR 

PUBLICAR EDITAIS PARA QUE TODAS AS ASSOCIAÇÕES DESPORTIVAS E RECREATIVAS SE 

POSSAM HABILITAR AOS SUBSÍDIO. 

** 
Nos termos do Artigo 19º, do Código do Procedimento  Administrativo, aprovado 

pelo Decreto-Lei Nº 442/91, de 15 de Novembro, a Câ mara deliberou, por unanimidade, analisar 

ainda os seguintes assuntos:  

- RECTIFICAÇÃO - PESSOAL PARA PREPARAÇÃO DA ÉPOCA B ALNEAR NA 

PRAIA DO PEDROGÃO 

- PROCESSO LOTEAMENTO Nº 27/90, DE JOSÉ RODRIGUES 

- TRÂNSITO - ACESSO AO PARQUE PRIVATIVO DO GOVERNO CIVIL DE LEIRIA 

(TT 25/98) 

- EXECUÇÃO DE UM COLECTOR NA RUA DE TOMAR - LEIRIA (T 92/98) 

- APLICAÇÃO DE UMA CAMADA DE BINDER PARA REPERFILAG EM DA 

PLATAFORMA DA RUA DE SANTO ANTÓNIO E PARQUE JUNTO A SO 

CEMITÉRIO (T 127/98) 

- PESSOAL - VOTOS DE AGRADECIMENTO 

- PESSOAL - “ENCONTRO BIENAL SOBRE REABILITAÇÃO URB ANA” NO 

ÂMBITO DO PROGRAMA URB-AL 

- CAMPEONATO DE FUTEBOL INTER-ESTABELECIMENTOS PRIS IONAIS 

- TORNEIO INTER-SELECÇÕES CADETES MASCULINOS DE BAS QUETEBOL 

- PEDIDO DE PUBLICIDADE 
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RECTIFICAÇÃO - PESSOAL PARA PREPARAÇÃO DA ÉPOCA BAL NEAR NA PRAIA DO 

PEDROGÃO (4) 

A Acta da reunião de Câmara, de 20 de Maio de 1998, contém imprecisões que se 

tornam necessário rectificar. 

Assim: 

Na deliberação referente ao assunto em epígrafe, (página .1548-(62)), no Ponto Fora da 

Ordem de Trabalhos, onde se lê, “...DURANTE O MÊS DE JULHO...”  deve ler-se, “...DURANTE O 

MÊS DE JUNHO...”. 

A CÂMARA DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, APROVAR A RECTIFICAÇÃO ACIMA 

REFERIDA. 

** 
PROCESSO LOTEAMENTO Nº 27/90 

De JOSÉ RODRIGUES, residente na Avenida 11 de Julho, Freguesia da Memória. 

Presente uma carta do promotor do Processo de Loteamento nº 27/90, cujo teor se 

transcreve: 

“Processo de Loteamento 27/90 

Memória, 2-6-98 

Serve a presente e de acordo com a conversa tida entre mim, Vª. Exª. e o Senhor 

Vereador Engenheiro Carvalho que mantenho a minha proposta solicitada por essa edilidade quanto à 

solução encontrada entre nós e respeitante ao loteamento da Rua de Santo António, ou seja, 

comprometo-me a: 

- Retirar toda a construção do lote 5, revertendo o terreno para a propriedade da 

Câmara Municipal de Leiria destinando-se o mesmo a zona verde. 

- Retirar um piso no lote 6 
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- Implantar o lote 4 encostado ao lote 3 (por deslocamento). 

- Recebendo em contra partida a quantia de 62.500.000$00 da Câmara Municipal de 

Leiria. 

E desde que me sejam aprovados na reunião camarária de 3-6-98 aos vinte e um 

processos respeitantes às moradias do mesmo loteamento e ainda os processos do lote 2 e 3 já 

entregues nessa Câmara num período de sessenta dias. 

Quanto ao lote 4 como ainda não deu entrada qualquer nessa Câmara, o que se prevê 

para breve, solicita-se e exige-se que o mesmo seja aprovado nos prazos legais. 

Quanto ao lote 6, ficará integrado na segunda fase do loteamento, uma vez que sofreu 

alterações, devendo a Câmara Municipal aprovar as mesmas no prazo máximo de sessenta dias a 

partir da data da entrada das alterações de loteamento. 

Mais uma vez esclareço que foi sempre intenção do ora signatário não inviabilizar 

qualquer negociação, porém, também espero que tenha igual acolhimento da vossa parte.” 

A CÂMARA, NA SEQUÊNCIA DA DELIBERAÇÃO TOMADA EM SUA REUNIÃO DE 27 

DE MAIO DE 1998 E CONSIDERANDO QUE, EM TERMOS TÉCNICOS, A PROPOSTA 

APRESENTADA PELO PROMOTOR DO SUPRA REFERIDO PROCESSO DE LOTEAMENTO VEM 

DE ENCONTRO ÀS SUGESTÕES QUE LHE FORAM TRANSMITIDAS, DELIBEROU, POR 

UNANIMIDADE, MANDAR DESENVOLVER OS MECANISMOS ADEQUADOS À FORMULAÇÃO DE 

UMA CONTRAPROPOSTA, A QUAL PERMITA TAMBÉM DILUIR NO TEMPO OS PAGAMENTOS. 

O SENHOR VEREADOR ANTÓNIO JOSÉ DE ALMEIDA SEQUEIRA APRESENTOU A 

SEGUINTE DECLARAÇÃO DE VOTO: 

“Na qualidade de Vereador no mandato anterior em que este loteamento foi aprovado, 

por maioria, votei contra essa aprovação pelo que todas as deliberações sobre o mesmo assunto 

terão o meu voto de abstenção excepto se contemplarem a intenção de rectificar os projectos no 

sentido de menor volume de construção.” 
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O SENHOR VEREADOR DR. JOSÉ DA SILVA ALVES APRESENTOU A SEGUINTE 

DECLARAÇÃO DE VOTO: 

“Abstive-me na aprovação dos processos de obras do Senhor José Rodrigues, votando, 

no entanto, favoravelmente o processo de loteamento 27/90 tendo em conta que: 

- Conforme manifestei na 1ª reunião em que tais processos foram presentes a esta 

edilidade votaria contra todos os blocos no referido local; 

- O construtor em questão não tem sabido no passado dissociar, o interesse 

municipal do seu próprio interesse pelo que me parecia aconselhável que as 

vivendas não fossem licenciadas antes da cedência do lote 5 à Câmara nas 

condições definitivas que se acordassem; 

- Este processo de indemnização ainda vai à Assembleia Municipal o que não torna 

definitiva a deliberação hoje tomada.” 

** 
TRÂNSITO - ACESSO AO PARQUE PRIVATIVO DO GOVERNO CI VIL DE LEIRIA (9) TT 25/98 

Presente o processo com o ofício n.º GAB. 107/98, do GOVERNO CIVIL solicitando a 

colocação de uma placa de estacionamento proibido no acesso do parque privativo criado por 

deliberação camarária de 07 de Fevereiro de 1986. 

A CÂMARA DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, AUTORIZAR A COLOCAÇÃO DE UMA 

PLACA DE ESTACIONAMENTO PROIBIDO NO ACESSO AO PARQUE PRIVATIVO DO GOVERNO 

CIVIL DE LEIRIA DE ACORDO COM O ART.º 50º DO CÓDIGO DA ESTRADA APROVADO PELO 

DECRETO LEI N.º 114/94, DE 03 DE MAIO. 

** 
EXECUÇÃO DE UM COLECTOR NA RUA DE TOMAR - LEIRIA (9 ) T 92/98 

Pela D.O.M. foi presente uma informação relacionada com a execução de trabalhos a 

mais na obra em epígrafe, conforme se transcreve: 

“Como é do conhecimento da Exmª. Câmara está em execução a empreitada supra. 

Em deslocação à obra, verifica-se a necessidade de aumentar dois troços de colector, 

dado existirem várias infra-estruturas na Rua de Tomar que condicionam o nível de funcionamento 

das drenagens, em conjugação com a necessidade de executar a descarga no Rio Liz noutro local. 
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Verifica-se também a necessidade de executar mais 7 sumidouros. 

Estes trabalhos são resultado dos constrangimentos físicos que a obra tem vindo a 

debater-se dado existirem na Rua várias infra-estruturas, nomeadamente, Telecom, S.M.A.S., E.D.P. 

e gás. 

Artº 1.1 208m3 x 1.311$00 = 272.688$00 

Artº 1.2 98m3 x 105$00 = 10.290$00 

Artº 1.3 53m3 x 2.622$00 = 138.966$00 

Artº 1.4 56m3 x 839$00 = 46.984$00 

Artº 1.5 136m2 x 891$00 = 121.176$00 

Artº 2.1.1. 200ml x 5.768$00 = 1.153.600$00 

Artº 2.3.2. 7 un x 47.196$00 = 330.372$00 

Os trabalhos descritos orçam em 2.074.076$00, dois milhões e setenta e quatro mil e 

setenta e seis escudos. 

Propõe-se assim à Exmª. Câmara a aprovação de trabalhos a mais, conforme descrição 

anterior.” 

A CÂMARA TOMOU CONHECIMENTO E CONCORDANDO COM A INFORMAÇÃO 

ACIMA TRANSCRITA, DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, APROVAR E MANDAR EXECUTAR OS 

TRABALHOS A MAIS PROPOSTOS, PELO VALOR DE 2.074.076$00 + IVA, DEVENDO DAR-SE 

CONHECIMENTO À FIRMA CONSTRUTORA DO LENA, S.A. 

** 
APLICAÇÃO DE UMA CAMADA DE BINDER PARA REPERFILAGEM  DA PLATAFORMA DA RUA 

DE SANTO. ANTÓNIO E PARQUE JUNTO AO CEMITÉRIO (9) T  127/98 

Pela D.O.M. foi presente uma informação relacionada com o assunto em epígrafe, 

conforme a seguir se transcreve: 

“Como é do conhecimento da Exmª. Câmara esta rua tem sido alvo de reparação. 
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No entanto, verifica-se que dadas as elevadas deformações  que a rua apresenta é 

necessário aplicar uma camada de binder para conferir as pendentes necessárias ao normal 

escoamento das águas pluviais, sem as quais pode ficar comprometida a qualidade final da obra. 

Assim, foi feito o levantamento da quantidade necessária a aplicar, sendo esta de 497 

toneladas e que orça em 497x6.500$00=3.230.500$00. 

Assim, propõe-se à Exmª. Câmara a abertura de um Concurso por Ajuste Directo para a 

execução dos trabalhos agora descritos.“ 

A CÂMARA TOMOU CONHECIMENTO, ANALISOU O ASSUNTO E CONCORDANDO 

COM A INFORMAÇÃO ACIMA TRANSCRITA, DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, MANDAR ABRIR 

UM CONCURSO POR AJUSTE DIRECTO PARA A EXECUÇÃO DOS TRABALHOS ACIMA 

DESCRITOS NOS TERMOS DA ALÍNEA F) DO Nº 2 DO ARTº. 52º DO DEC. LEI Nº 405/93, DE 10 

DE DEZEMBRO. 

** 
PESSOAL - VOTOS DE AGRADECIMENTO (4) 39-9 

A CÂMARA, CONSIDERANDO QUE OS FUNCIONÁRIOS: ÁLVARO MARQUES 

OLIVEIRA, JAIME NEVES TRINDADE E JOSÉ INÊS DOS SANTOS GÓIS , FORAM DESLIGADOS 

DO SERVIÇO PARA EFEITOS DE APOSENTAÇÃO, EM 1 DE JUNHO DO ANO EM CURSO; 

CONSIDERANDO QUE AQUELES FUNCIONÁRIOS PRESTARAM SERVIÇO A ESTA 

AUTARQUIA DURANTE MAIS DE 28, 30 E 34 ANOS, RESPECTIVAMENTE DELIBEROU, POR 

UNANIMIDADE, EXPRESSAR ÀQUELES FUNCIONÁRIOS UM VOTO DE AGRADECIMENTO PELA 

DEDICAÇÃO, LEALDADE, ESPÍRITO DE COLABORAÇÃO, ZELO E HONESTIDADE COM QUE 

SEMPRE DESEMPENHARAM AS SUAS FUNÇÕES. 

** 
PESSOAL - “ENCONTRO BIENAL SOBRE REABILITAÇÃO URBAN A” NO ÂMBITO DO 

PROGRAMA URB-AL (4) 39-6 

Presente três fichas de inscrição no encontro acima referido. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO, E TENDO EM CONTA O 

INTERESSE QUE REVESTE ESTE ENCONTRO PARA OS TÉCNICOS QUE INTEGRAM O 

GABINETE DE REVITALIZAÇÃO E RECUPERAÇÃO DO CENTRO HISTÓRICO DE LEIRIA, 



 

 

 

 

.1766-(131) 

DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, AUTORIZAR A PARTICIPAÇÃO DOS SEGUINTES 

ARQUITECTOS: MARIA CRISTINA MIGUÉNS GIL, MARIA VITÓRIA BAENA TURMO MENDES E 

MARGARIDA LUÍSA FLÁVIO ESPADA TEIXEIRA DE SOUSA, ASSUMINDO OS ENCARGOS 

RESULTANTES DAS DESLOCAÇÕES. 

** 
CAMPEONATO DE FUTEBOL INTER-ESTABELECIMENTOS PRISIO NAIS (1) 48 

Pelo Senhor Vereador DR. PAULO JORGE RABAÇA SARAIVA  foi presente um ofício do 

Estabelecimento Prisional Regional de Leiria solicitando o apoio da Câmara Municipal de Leiria para a 

realização do Campeonato Nacional de Futebol Inter-Estabelecimentos Prisionais, a levar a efeito no 

próximo mês de Julho. 

DADA A IMPORTÂNCIA DE PROMOVER UMA MELHOR REINSERÇÃO SOCIAL E DE 

MANTER EM ACTIVIDADE A POPULAÇÃO PRISIONAL, A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, 

POR UNANIMIDADE, OFERECER 15 CAMISOLAS E 15 CALÇÕES PARA A PARTICIPAÇÃO NO 

CAMPEONATO NACIONAL DE FUTEBOL INTER-ESTABELECIMENTOS PRISIONAIS. 

** 
TORNEIO INTER-SELECÇÕES CADETES MASCULINOS DE BASQU ETEBOL (1) 48 

O Senhor Vereador DR. PAULO JORGE RABAÇA SARAIVA  deu conhecimento da carta 

enviada pela Associação de Basquetebol de Leiria onde informam desistirem da realização do Torneio 

Inter-Selecções Cadetes Masculinos de Basquetebol, alegando razões económicas. 

A CÂMARA TOMOU CONHECIMENTO. 

** 
PEDIDO DE PUBLICIDADE (1) 22 

A ESCOLA E.B. 2, 3, DE D. DINIS  solicitou a atribuição de uma verba para custear as 

despesas do lanche que pretende oferecer aos alunos da Escola de “La Pie” de Saint Maur des 

Fossés, no dia da sua chegada a Leiria. 



 

 

 

 

.1767-(132) 

NO SEGUIMENTO DA DELIBERAÇÃO DE 25 DE FEVEREIRO DE 1998, A CÂMARA 

DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, CONCEDER UM SUBSÍDIO NO MONTANTE DE 25.000$00 À 

ESCOLA E.B. 2, 3, DE D. DINIS DESTINADO AO LANCHE QUE AQUELA ESCOLA IRÁ SERVIR 

AOS ALUNOS DA ESCOLA DE “LA PIE”, DE SAINT MAUR DES FOSSÉS, NO DIA DA CHEGADA A 

LEIRIA EM JORNADA DE CONFRATERNIZAÇÃO COM OS ALUNOS DAQUELE 

ESTABELECIMENTO DE ENSINO. 

** 
ENCERRAMENTO DA ACTA 

E, não havendo mais assuntos a tratar, foi pela Senhora Presidente encerrada a reunião, 

eram dezanove horas e trinta e cinco minutos, mandando que, de tudo para constar, se lavrasse a 

presente Acta que eu, MARIA NATÉRCIA IRENE DIAS MENDES ROCHA, Chefe de Divisão 

Administrativa, mandei escrever e subscrevo. 

Leiria e Secretaria da Câmara Municipal, aos três dia do mês de Junho do ano de mil 

novecentos e noventa e oito. 

A PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL, 

___________________________ 

A CHEFE DE DIVISÃO ADMINISTRATIVA, 

___________________________ 

 


